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EDITORIAL
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JORGE MORGADO
bquimica@ist.utl.pt
www.spq.pt

A publicação deste número do QUÍMICA sobrepõe-se ao 
início do novo ano lectivo.

Este ano, o início das aulas ao nível do Ensino Básico e 
Secundário (acompanhado do lançamento “com pompa e 
circunstância” da nova coqueluche do Plano Tecnológico –     
– o Magalhães) decorreu sem grandes perturbações (ou 
com menor perturbação do que tem acontecido em anos 
anteriores). 

Conhecidos os resultados da 1ª fase do acesso ao Ensino 
Superior, pode concluir-se que estes foram francamente 
positivos. A grande maioria das vagas disponíveis foi 
ocupada: das 50.219 vagas disponíveis, foram ocupadas 
44.302 (88,2%). Houve apenas seis cursos a nível do Ensino 
Universitário e Politécnico que não registaram qualquer 
entrada, sendo cinco destes em regime pós-laboral. 

Este grau de ocupação é superior ao do ano passado. E se 
a comparação directa entre as notas mínimas de acesso 
de determinados cursos entre Universidades/Politécnicos 
pode ser falseada por diferenças das provas de ingresso 
requeridas, no geral as médias de acesso foram superiores. 
Os cursos de Química e Física foram menos procurados 
do que as correspondentes Engenharias. Medicina e 
cursos em áreas afi ns continuam a ter médias de acesso 
exorbitantes! A este panorama não terão sido alheios os 
resultados obtidos nos exames nacionais de Matemática... 

Relacionado com este tema da formação profi ssional, o 
Prof. Paulo Claro, secretário-geral da SPQ, publica nesta 
revista um estudo sobre o número de licenciados na área 
da Química em Portugal desde 1967 e a sua ocupação 
profi ssional.

Para os mais atentos à actualidade científi ca não terá 
certamente passado despercebida a inauguração do LHC 
(“Large Hadron Collider”), o maior acelerador de partículas 
do mundo, no passado dia 10 de Setembro. O projecto 
foi iniciado em 1977, tendo custado cerca de 2,95 mil 
milhões de euros. Este acelerador localizado no CERN-
-Suíça, destina-se a efectuar estudos de choques de feixes 

de protões de energias extraordinariamente elevadas (7 
tera electrões volt, TeV). Os físicos procuram desvendar 
um dos “últimos” mistérios: a existência de uma partícula 
(de Higgs) considerada essencial para a confi rmação do 
modelo mais consensual de evolução do nosso Universo. 

Pretende-se “viajar no tempo”, até muito próximo do “tempo 
zero” do nosso Universo, através da prossecução de 
estudos em gamas muito elevadas de energia. Mas, porque 
as ciências experimentais dependem dos equipamentos, as 
últimas notícias dão como certo que, após uma semana de 
testes, a actividade do LHC só será retomada em Fevereiro 
de 2009. Os físicos do CERN asseguram que o LHC não 
será a máquina do “fi m do mundo”, como alguns cientistas 
anteciparam em notícias mais sensacionalistas, podendo 
antes transportar-nos para o seu início.

Neste número do QUÍMICA queria realçar as seguintes 
contribuições: uma Actividade de Laboratório proposta em 
torno do efeito do dióxido de carbono sobre a dureza das 
águas; um artigo dedicado a uma faceta menos conhecida 
de Newton – a sua actividade alquimista; e um outro artigo 
sobre as difi culdades de implementação dos princípios da 
Química Verde e a expansão desses mesmos princípios 
(passando a incluir mais doze). 

Na secção “Atracção Química” são apresentadas várias 
experiências de divulgação da Química que têm vindo a 
ser desenvolvidas na Universidade de Aveiro. Dada a sua 
simplicidade e espectacularidade, esperamos que possam 
ser reproduzidas em muitas Escolas. 

Com o iniciar de um novo ano lectivo, este é um desafi o 
que lançamos !

Boa Leitura !  

JORGE MORGADO
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NOTICIÁRIO SPQ

GRUPO DE QUÍMICOS JOVENS

European Young 
Chemists Net-
work (EYCN). 
No passado mês 
de Setembro, du-
rante o 2º Con-
gresso da Euro-

pean Association for Chemical and 
Molecular Sciences (EuCheMs) que 
se realizou em Turim, Itália, decorreu 
mais uma reunião da European Young 
Chemists Network (EYCN) da qual o 
Grupo de Químicos Jovens (GQJ) da 
SPQ é membro. 

A reunião tinha como tema “Between 
science and industry” e contou com 
a presença de dois oradores vindos 
do meio industrial: o Prof. Michael 
Dröscher, director de inovação e ges-
tão química da EVONIK, e o Dr. Ger-
not Klotz, director executivo de inova-
ção e desenvolvimento do European 
Chemical Industry Council (CEFIC). 

Ambos proferiram apresentações 
mostrando a importância dos recursos 
humanos qualifi cados, especialmente 
os jovens cientistas e engenheiros, na 
estrutura de Investigação e Desenvol-
vimento das suas instituições. 

Durante o workshop, foi apresentada 
a ResearchGATE (www.researchga-
te.net), a primeira rede social para 
investigadores. Na parte fi nal da reu-
nião, houve ainda tempo para debater 
alguns planos futuros da EYCN, com 
especial ênfase para o seu primeiro 
congresso a realizar em Março do 
próximo ano em Essen (Alemanha). 

European Young Chemists Award. 
O congresso da EuCheMs teve outra 
iniciativa exclusiva para Jovens Quí-
micos: o 2º European Young Chemists 
Award. 

Este prémio destina-se a premiar jovens 
químicos, com idade inferior a 35 anos, 
pelo seu trabalho de investigação. 

Foram submetidas perto de 100 can-
didaturas, e escolhidos 15 fi nalistas 
para apresentarem os seus trabalhos 
durante o congresso da EuCheMs. 

Entre os fi nalistas encontrava-se o 
nosso colega Luís Branco do REQUIM-
TE/FCT-UNL. O júri decidiu atribuir o 
primeiro prémio a Fábio Arnesano da 
Universidade de Bari, Itália, pelo seu 

trabalho “Copper-triggered aggrega-
tion of Ubiquitin”.

Grupo de Quí-
micos Jovens. 
O GQJ vai rea-
lizar a sua pri-
meira activida-
de em Outubro, 
o 1st Portuguese 
Young Che-

mists Meeting (1PYCheM). No en-
contro haverá espaço para discutir 
estratégias para o futuro, bem como 
apelar aos interessados em promover 
a Química para se juntarem à equipa 
do GQJ. 

Para poder ser membro do GQJ, terá 
de ter menos do que 35 anos e fazer 
chegar a sua intenção à sede da SPQ 
através de fax (217 952 349) ou email 
(sede@spq.pt). 

Carlos Baleizão

ACTUALIDADE CIENTÍFICA

FUNGO DEGRADA LENHINA

No interior de um escaravelho longicór-
nio descobriu-se um fungo que ajuda 
o insecto a digerir lenhina (Proc. Natl. 
Acad. Sci. USA 105 (2008) 12932). 
Esta descoberta pode conduzir ao de-
senvolvimento de processos mais efi -
cientes e menos agressivos de conver-
são de vegetais em biocombustíveis.

A lenhina é uma macromolécula aro-
mática natural que protege a celulose 
e a hemicelulose das plantas de ata-
ques microbianos. Desta forma tam-
bém difi culta o acesso aos açúcares 
contidos no interior da matriz celuló-
sica e a sua possível conversão em 
biocombustíveis. 

Ming Tien, professor de bioquímica e 
biologia molecular na Pennsylvania 
State University, e seus colegas, ali-
mentaram escaravelhos longicórnios 
asiáticos e térmites dampwood do Pa-
cífi co (termopsidae) com madeira. 

A análise das fezes por pirólise termo-
química com hidróxido de tetrametila-
mónio demonstrou que a lenhina sofreu 
despolimerização e desmetilação em 
ambas as espécies. No caso da térmi-
te, os investigadores também obser-
varam hidroxilação do anel aromático.

Tien e os seus colegas identifi caram 
o fungo encontrado no escaravelho 
mas ainda não o detectaram na térmi-
te. Para além disso constataram que 

as modifi cações químicas que levam 
à degradação da lenhina no escara-
velho são semelhantes às alterações 
reportadas em estudos anteriores de 
degradação de lenhina por fungos 
white-rot. Os investigadores sugerem 
que enzimas produzidas em conjunto 
por fungos e bactérias estão na ori-
gem da capacidade de alguns insec-
tos digerirem a lenhina. (adaptado 
do artigo “Fungus Degrades Lignin in 
Bug Guts” de Rachel Petkewich publi-
cado em 4/09/2008 no site Chemical 
& Engineering News: http://pubs.acs.
org/cen/news/news.html).

Paulo Brito
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“QUÍMICA POR TABELA” 
ESPECTÁCULO PARA COMUNICAÇÃO DE CIÊNCIA

ATRACÇÃO QUÍMICA

PAULO J.A. RIBEIRO CLARO1, BRIAN GOODFELLOW1, PAULO TRINCÃO2, JOANA 
OLIVEIRA2, M. VALENÇA2, T. PEREIRA2, F. ASSIS2, I. MENDES2, C. MARQUES2, 
D. FERREIRA2, HELENA RODRIGUES2 E MIGUEL CARDOSO2

1 Departamento de Química/CICECO, Universidade de  
Aveiro, 3810-193 Aveiro, Portugal

2 Fábrica - Centro Ciência Viva de Aveiro, 3810-171 
Aveiro, Portugal

11 Departamento de Química/CICECO, 

INTRODUÇÃO

A forma como os jovens vêem a Quí-
mica é cada vez mais deturpada e 
descontextualizada da realidade. En-
caram-na como uma disciplina muito 
teórica, feita só de fórmulas e nomes 
de substâncias estranhos e que não 
se concretizam no seu quotidiano. 

De facto, e infelizmente, para muitos 
alunos do ensino secundário, a Quí-
mica é assim mesmo. As escolas – por 
falta de condições físicas, pelo eleva-
do número de alunos por turma, pela 
importância reduzida atribuída ao tra-
balho laboratorial, ou mesmo por falta 
de motivação dos professores – nem 
sempre reúnem condições para a rea-
lização de todas as actividades ex-
perimentais desejadas, fundamentais 
enquanto elemento motivador e “vin-
culado aos sentidos”[1], mas também 
como metodologia de ensino e apren-
dizagem, pela verifi cação de hipóte-
ses e análise de resultados.

Apesar da progressiva implantação do 
paradigma C.T.S.A. (Ciência, Tecno-
logia, Sociedade e Ambiente), o qual 
procura relacionar as competências a 
desenvolver em cada ciclo de ensino 
com o quotidiano do aluno, a Química 
atravessa, ainda, uma crise compro-
vada pelo decréscimo de inscrições 
em cursos de Química nas universi-
dades portuguesas.

Torna-se, assim, evidente a neces-
sidade de fazer algo mais para sa-
lientar a importância da ciência na 
sociedade e da Química, em particu-
lar, no quotidiano do aluno. Importa 
procurar formas cativantes de comu-
nicar Química. A realização de acti-
vidades experimentais entusiasma 
os alunos, prende-lhes a atenção e 
desperta-lhes o interesse, levando-os 
a envolverem-se nos procedimentos 
e desejarem torná-los como seus. 
Tal facto é aproveitado como uma 
ferramenta facilitadora do processo 
ensino-aprendizagem [2]. A utilização 
de demonstrações de Química como 
veículo de promoção e divulgação da 
ciência – e de despertar a curiosidade 
e incentivar o interesse dos alunos e 
do cidadão em geral – tem recebido a 
atenção de inúmeros autores, refl ec-
tindo-se na publicação de livros espe-
cializados [3-6], no desenvolvimento 
de sítios da internet dedicados [7-10] 
e em publicações diversas [11-14]. 

Foi exactamente neste contex-
to que nasceu o “Química em 
Espectáculo!!!”[15], a partir do qual 
foi desenvolvida a actividade “Quími-
ca por Tabela” (versão desenvolvida 
por colaboração entre a Fábrica –
– Centro Ciência Viva de Aveiro e o 
Departamento de Química da Univer-
sidade de Aveiro). Neste “espectáculo” 
são exploradas reacções com efeitos 
visuais apelativos, num fundo cénico 
de luz, som e imagem. 

Além da comunicação de ciência, o 
seu objectivo é mostrar que a partir 
da realização de experiências sim-
ples também se pode aprender, num 

registo que se pretende sempre agra-
dável. Ao longo de 45-50 minutos, o 
público é convidado a participar numa 
sequência de 13 transformações quí-
micas ou físicas, para as quais é dada 
a explicação pelos dois apresentado-
res, licenciados em química, que pro-
curam uma aproximação da ciência 
ao público em geral (mas principal-
mente ao escolar), promovendo a sua 
participação nas actividades. Também 
a introdução de animações ao longo 
de cada experiência permite a melhor 
percepção das reacções envolvidas 
e qual o elemento químico preponde-
rante em cada reacção. A ponte entre 
a ciência e o quotidiano é constante-
mente procurada, integrando as dife-
rentes designações técnicas e cientí-
fi cas na realidade do público.

A explicação de cada experiência – ou 
desafi o aos estudantes para que pro-
curem a explicação posteriormente, 
quer a partir de pistas fornecidas quer 
questionando o seu professor (ao qual 
é fornecido um texto de apoio) – é uma 
componente fundamental desta activi-
dade. De facto, a Química não deve 
ser reduzida a puro entretenimento. 
Segundo Rayner-Canham [10, 16], a 
apresentação da Química sob a forma 
de “Química divertida” ou de “magia 
Química” transporta uma mensagem 
que pode ser bastante contraprodu-
cente para a imagem que se pretende 
transmitir: como ciência, a Química “é 
uma tentativa séria de explicar a reali-
dade” e as demonstrações devem ser 
sempre acompanhadas de explica-
ções científi cas. De outro modo, cria-
-se a confusão entre ciência e pseudo-
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ciência, já que “para o cidadão comum 
pode não haver muita diferença entre 
transformar uma moeda de cobre em 
‘prata’, ou dobrar uma colher metálica 
com o poder da mente...” [10, 16].

Tendo por base o conjunto de expe-
riências e demonstrações “Química 
em Espectáculo!!!”[15], a equipa de 
desenvolvimento de actividades da 
Fábrica organizou e produziu o “Quí-
mica por Tabela” com a colaboração 
de especialistas de artes cénicas, 
sonoplastia e desenho de luz, visan-
do dar ao espectáculo um carácter 
mais elaborado e torná-lo um cartaz 
em cine-teatros e/ou concursos na-
cionais e internacionais da especiali-
dade: guião, apresentação (formação 
teatral), desdobrável de apoio aos 
professores, explicações, desenho de 
luz, animações, música, regras de se-
gurança, gestão dos laboratórios, de-
senvolvimento de novas experiências, 
planeamento e aprovisionamento de 
materiais e reagentes e processos de 
tratamento de resíduos.

As treze experiências apresentadas 
– que envolvem  reacções de oxida-
ção-redução, complexação, combus-
tão, ácido-base e quimioluminescên-
cia, mas também processos de trans-
formação física – são identifi cadas 
por designações que fazem parte do 
espectáculo:

1) Queimar dinheiro 

É pedida ao público uma nota de 
qualquer valor (quanto mais elevado 
melhor), a qual é embebida no “líqui-
do para queimar dinheiro” e depois 
ateada. Em condições de baixa lumi-
nosidade, vê-se a chama (azul e ama-
rela) a envolver a nota, que contudo 
não sofre qualquer dano e é devolvida 
intacta ao seu dono.

O “líquido para queimar dinheiro” é 
uma mistura etanol/água a 50% v/v 
(com algum cloreto de sódio). A nota 
não sofre qualquer dano, uma vez 
que apenas o álcool arde (o ponto 
de ebulição do etanol é 78ºC e o seu 
ponto de ignição é 12ºC) enquanto a 
água protege o papel. A cor amarela 
da chama resulta da presença de iões 
sódio na solução.

2) Gelo seco a cores

A cinco provetas de 1L cheias com 
soluções coradas (carmim, amarelo, 
verde, azul, violeta) são adicionados 
pedaços de ‘gelo seco’ (dióxido de 
carbono no estado sólido). Liberta-se 
um “fumo branco” em cada proveta, 
enquanto as soluções mudam gra-
dualmente de cor (carmim a incolor, 
amarelo a vermelho, etc...). Por adi-
ção de algumas gotas de um desen-
tupidor de canos comercial (solução 
alcalina), as cores originais são res-
tauradas (dependendo da quantidade 
de ‘gelo seco’ ainda presente, pode 
ocorrer nova mudança de cor).

A sublimação do dióxido carbono pro-
voca o arrefecimento do ar, criando o 
“fumo branco” por condensação da 
humidade ambiente. A reacção entre 
o dióxido de carbono e a água leva à 
formação de bicarbonato e protões, 
(equação 1), com a consequente des-
cida do valor do pH e mudança de cor 
do indicador.

CO
2
 + 2H

2
O   HCO

3

- + H
3
O+                      (1)

   

Quando se adiciona o líquido desen-
tupidor de canos (solução básica), o 
valor de pH sobe e a cor das soluções 
volta à inicial. Esta experiência poderá 
ser “reutilizada” no mínimo 10 vezes, 
sem necessidade de novas soluções 
de indicador. Os indicadores utiliza-
dos nesta experiência são: fenolfta-
leína, vermelho de metilo, vermelho 
de cresol e azul de bromotimol. 

Quando não há disponibilidade de di-
óxido de carbono sólido, a experiência 
pode ser efectuada com pastilhas de 
sais ácidos (facilmente adquiridas em 
farmácias: Alka-Seltzer, Aspirina C 
efervescente, etc...). O aspecto visual 
não é tão espectacular – por ausência 
dos “fumos” – mas as alterações de 
cor também são obtidas. 

3) Cinco cores numa solução 

Uma solução é transferida sucessiva-
mente entre cinco copos. A solução 
é inicialmente incolor e muda para 
carmim no 2º copo, para amarelo no 
3º copo, para vermelho no 4º copo e 
para azul-escuro no 5º copo.

A solução incolor do primeiro copo 
(800mL água + 5 gotas de indicador) 
contém o indicador fenolftaleína, in-
color numa solução de pH < 8,2, que 
muda para carmim na presença da 
solução básica de pH> 8,2 existente 
no segundo copo (400mL água + 10 
gotas de carbonato de sódio 5%). 

No terceiro copo (20 gotas de cloreto 
de ferro (III) 50%) os iões H

3
O+ liber-

tados por hidrólise do sal de ferro (III) 
fazem baixar o pH da solução, pro-
movendo a perda de cor da solução 
de fenolftaleína; ao mesmo tempo, a 
solução muda para amarelo devido à 
presença das espécies de ferro hidro-
lisadas (equações 2 e 3):

[Fe(H
2
O)

6
]3+ + H

2
O  [Fe(H

2
O)

5
(OH)]2++ 

+ H
3
O+                    (2)

[Fe(H
2
O)

5
(OH)]2+ + H

2
O  

 [Fe(H
2
O)

4
(OH)

2
]+ + H

3
O+             (3)    

No quarto copo (400mL água + 15 go-
tas de tiocianato de amónio 30%) os 
sais de ferro (III) formam complexos 
com os iões SCN-, que dão à solução a 
cor vermelho-alaranjada (equação 4). 

[Fe(H
2
O)

5
(OH)]2+ + SCN-     

 [Fe(SCN)(H
2
O)

5
]2+ + OH-               (4)

No quinto copo (400mL água + 15 go-
tas de hexacianoferrato de potássio 
5%) a extrema estabilidade do com-
plexo Fe

4
[Fe(CN)

6
]
3
 – o “Azul da Prús-

sia” –domina as espécies em solução. 

4) Semáforo químico 

É preparada uma solução perante a 
audiência, anunciando que se trata 
de um ‘semáforo químico’. A solução 
é inicialmente verde mas em cerca de 
20-30 segundos muda para vermelho 
e depois para amarelo. Ao ser despe-
jada noutro copo a solução retorna à 
cor verde, reiniciando o ciclo. O pro-
cesso pode ser repetido algumas ve-
zes (as cores tornam-se mais ténues a 
cada ciclo) permitindo boa interacção 
com o público, sempre surpreendido 
com o retornar da cor verde.

O corante azul “índigo carmim” (indi-
cador de oxidação-redução) é extre-
mamente sensível ao oxigénio exis-
tente no ar sendo, por isso, facilmente 
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oxidado. Na solução (500mL glucose 
20% + 114 mL hidróxido de sódio 30% 
+ índigo carmim) o indicador é reduzi-
do de forma lenta pela glucose (ver-
melho, depois amarelo) e oxidado de 
forma rápida pelo oxigénio solubiliza-
do durante a transferência da solução 
(que retoma a cor verde).

5) Quebrar borracha

Um tubo de borracha, claramente fl e-
xível à temperatura ambiente, torna-
-se rígido após ser mergulhado em 
azoto líquido – e pode ser partido em 
pequenos pedaços.

O azoto líquido tem um ponto de ebu-
lição de -196ºC. As propriedades dos 
materiais a essa temperatura são al-
teradas, nomeadamente por aumento 
da efi cácia das forças intermolecula-
res. A baixa temperatura as cadeias 
poliméricas fi cam mais próximas, ha-
vendo um aumento das interacções 
intermoleculares – da qual resulta a 
perda de fl exibilidade do material.

6) Encher balões

Para encher balões “como um quími-
co” não é necessário soprar: cada ba-
lão é adaptado a um copo Kitasato, o 
qual é rolhado após adição de alguns 
centilitros de azoto líquido. Os balões 
enchem em menos de 1 minuto.

Se não estiverem presos ao Kitasato 
os balões libertam-se e circulam pela 
sala enquanto esvaziam. Os balões 
bem presos que não forem retirados 
do respectivo Kitasato acabam por 
rebentar ruidosamente, para gáudio 
da audiência. Embora concebida para 
audiências de 3-6 anos de idade esta 
demonstração tem-se revelado um 
sucesso para todas as idades.

O azoto líquido em contacto com o 
vidro à temperatura ambiente entra 
em ebulição (p.e. -196ºC) produzindo, 
consequentemente, o gás necessário 
para encher balões (equação 5). 
 
N

2
(l)  N

2
(g)                                    (5)

7) Quimioluminescência (com
ésteres de oxalato) 

Os reagentes são misturados num Er-
lenmeyer obtendo-se uma solução de 

cor laranja que, em condições de baixa 
luminosidade, brilha suavemente. Por 
adição de um catalisador a emissão 
aumenta signifi cativamente, iluminan-
do o rosto do apresentador. A emissão 
pode perdurar cerca de três horas.

Os reagentes são peróxido de hidro-
génio 30% e éster de ácido oxálico em 
solução de etilenoglicol. O mecanismo 
exacto da reacção não é conhecido. 
É admitido que os ésteres de oxalato 
são primeiro oxidados pela água oxi-
genada e depois convertidos para dio-
xo-etanodiona. Este último composto 
forma um complexo de transferência 
de carga com o corante, e o complexo 
decompõe-se para dar origem a dióxi-
do de carbono e ao corante em estado 
electrónico excitado. A luz é emitida 
quando as moléculas do corante vol-
tam ao estado fundamental.

A acção catalítica do salicilato é vi-
sível pelo aumento do brilho quando 
pequenas quantidades do sal alcalino 
são adicionadas à mistura. 

8) Quimioluminescência 
(com luminol)

Os reagentes, em solução aquosa, são 
colocados em dois funis de decanta-
ção ligados a um tubo de vidro em es-
piral. Quando se abrem as torneiras a 
reacção inicia-se e a mistura percorre 
o tubo de vidro, sendo recolhida num 
copo que contém alguns miligramas 
de fl uoresceína. Em condições de 
baixa luminosidade, a espiral ilumina-
-se com a luminescência azul carac-
terística do luminol, enquanto a solu-
ção no copo emite a luminescência 
verde característica da fl uoresceína.

O luminol (I), em solução alcalina, exi-
be quimioluminescência na presença 
de água oxigenada (oxidante). A in-
tensidade pode ser aumentada por 
catalisadores como K

3
[Fe(CN)

6
], que 

também aumentam a rapidez do de-
caimento da emissão de luz. Durante 
a reacção, o luminol é convertido a sal 
dissódico do ácido 3-aminoftálico (II) 
(equação 6).

A adição de fl uoresceína à mistura 
de reacção resulta numa emissão de 
coloração amarela-esverdeada, de-
vido a emissão de fl uorescência da 
fl uoresceína. Neste caso ocorre uma 
transferência de energia do aminofta-
lato (II) excitado para a fl uoresceína, 
gerando o estado excitado desta últi-
ma, o qual decai para o estado funda-
mental, acompanhado pela emissão 
de fl uorescência.

9) As cores da Tabela Periódica

Utilizando pulverizadores de pressão 
e um isqueiro, são produzidas longas 
chamas coloridas (amarelo, vermelho, 
verde, violeta, etc).

A combustão das soluções de metanol 
com diferentes sais permite observar 
os espectros de emissão atómica (Na -
- amarelo, Sr - vermelho, Ba - verde, 
etc., espécies usadas no “fogo de arti-
fício”). Tal como na produção de “fogo 
de artifício” tem de ser evitada a conta-
minação das soluções pelo ião sódio, 
já que a forte emissão amarela deste 
ião se sobrepõe a todas as outras.

10) Fogo sem fósforos 

Num cadinho, são colocados 5g de 
permanganato de potássio, sobre os 
quais se derramam 5 mL de glicerol. 
Após cerca de 10-15 segundos em 
que “nada acontece” (será que a ex-
periência falhou?) nota-se a libertação 
de um fumo branco, seguido de ime-
diato por labaredas.

      
 A oxidação da glicerina por acção do 
permanganato de potássio (equação 
7) inicialmente é um processo lento, 
mas vai acelerando à medida que o 
sistema aquece e eventualmente en-
tra em combustão. 

14KMnO
4
 + 4C

3
H

5
(OH)

3
   7K

2
CO

3
 +   

+ 7Mn
2
O

3
 + 5CO

2 + 16H
2
O             (7)

Recomenda-se a utilização de papel 
de fi ltro para forrar o interior do cadi-
nho, já que a combustão do papel am-
plifi ca a visibilidade das chamas.

(I) (II)  (6)
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11) Fogo com água 

Num almofariz misturam-se, cuida-
dosamente, 2 g de zinco, 2 g nitrato 
de amónio, 0,5 g cloreto de amónio e 
0,25g de nitrato de bário. A mistura é 
transferida para um cadinho e é-lhe 
adicionada 1 ou 2 gotas de água. A 
irrupção de uma chama verde é ob-
servada após alguns segundos.

A água é o meio que promove a exis-
tência de iões em solução de forma a 
promover uma reacção de oxidação-
-redução, extremamente exotérmica, 
entre o pó de zinco e o nitrato de amó-
nio (que fornece o oxigénio e oxida o 
Zn a ZnO). A presença de cloreto de 
amónio acelera a reacção. A cor ver-
de é devida à presença de nitrato de 
bário (opcional).

12) Tintas invisíveis 

Um cartaz “em branco” é pulveriza-
do com uma solução, fazendo surgir 
textos ou desenhos em tons de azul 
escuro e vermelho acastanhado.

O cartaz é antecipadamente pintado 
com soluções incolores de tiocianato 
de amónio e hexacianoferrato de po-
tássio. As cores surgem quando a su-
perfície do cartão é borrifada com uma 
solução de cloreto de ferro (III), devido 
ao aparecimento dos complexos:

Vermelho – complexos 
[Fe(SCN)(H

2
O)

5
]2+ e Fe(SCN)

3

Azul escuro - complexo Fe
4
[Fe(CN)

6
]
3 

(“Azul da Prússia”)

13) Esferovite desaparecida 

Um copo de grande dimensão, cheio 
de fl ocos de esferovite, é despejado 
na boca de um boneco de dimensão 
muito inferior mas que se mostra insa-
ciável, “consumindo” toda a esferovite.

A esferovite é poliestireno expandido 
e o seu volume resulta essencialmen-
te do ar incorporado na expansão do 
polímero. Como o poliestireno é muito 
solúvel em acetona, a solubilização é 
acompanhada pela redução do volume 
devido à libertação do ar. O “boneco 
insaciável” contém um copo com 100 
mL de acetona, sufi ciente para solubi-
lizar um grande volume de esferovite.

Avaliação pelo público

Desde a sua estreia em 8 de Fevereiro 
de 2008 (aproveitando o 174º aniver-
sário do nascimento de Mendeleev), 
foram já realizados 45 espectáculos 
no Centro Ciência Viva de Aveiro, nos 
quais participaram cerca de 2200 pes-
soas, de todas as idades, apesar de 
predominar o público em idade escolar. 
Foi também já apresentado em Esco-
las, Feiras de Ciência, Centros Sociais, 
e empresas da região, deste modo 
atingindo também públicos que normal-
mente não visitam centros de ciência.

 No fi nal de alguns espectáculos foi 
distribuído um questionário com o 
objectivo de ter a noção da avaliação 
que o público faz às experiências rea-
lizadas e ao formato da apresentação, 
e assim ter a percepção de como fa-
zer evoluir este projecto. 

No seu conjunto, a actividade é avalia-
da com 3,67 numa escala de satisfa-
ção de 0 a 4. As experiências individu-
almente são classifi cadas no intervalo 
2,96-3,67, na mesma escala.

Da análise dos inquéritos constata-se 
que há 3 experiências particularmente 
apreciadas pelo público: “Semáforo 
químico”, “Fogo com água” e “Quimio-
luminescência (com luminol)”. A ex-
periência “Semáforo químico” é eleita 
como a mais interessante (3,67/4) de-
vido à alternância cíclica entre as suas 
três cores, associadas às cores de um 
semáforo de trânsito. A experiência 
“Quimioluminescência (com luminol)” 
é a segunda com melhor avaliação 
(3,66/4) surpreendendo o público pela 
emissão de “luz fria”, num espaço cir-
cundante escurecido. A experiência 
“Fogo com água” (3,49/4) é sempre 
muito apelativa para os jovens devi-
do a ser uma reacção violenta, quase 
explosiva, da qual resulta uma cha-
ma de cor verde. No extremo oposto 
encontra-se a experiência “Tintas in-
visíveis” (2,83/4), para a qual não foi 
ainda encontrado o aproveitamento 
mais adequado.

Tendo em conta que a realização de 
experiências demonstrativas e inte-
ractivas é um modo não-formal de 
comunicação de ciência, neste caso 
Química, promovendo o processo 
ensino-aprendizagem, privilegiando a 

imaginação e a criatividade, conside-
ra-se que o espectáculo “Química por 
Tabela” é uma mais-valia no processo 
de divulgação de Química. Prova disso 
são algumas das respostas dadas nos 
inquéritos, que seguidamente se citam:
 
“Gostei da forma de apresentação, di-
vertida. Ajudou-me a gostar mais da 
química porque não conhecia muitas 
reacções”. [Estudante 11º ano]

“Gostei muito do show, está bem con-
seguido e é bastante educativo. As ex-
periências são visualmente bonitas e 
apelam à curiosidade científi ca”. [Pro-
fessor 1º Ciclo]

“… Penso que esta actividade ajuda a 
desenvolver competência a nível das 
aprendizagens nestas áreas, apresen-
tada num contexto não-formal, que 
motiva o participante…” [Professor 1º 
Ciclo]

“Muito interessante ver como a Quími-
ca se pode transformar em espectácu-
lo. Uma excelente forma de tornar esta 
ciência acessível a todos!...” [Professor 
do Ensino Secundário - Biologia]
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ACTUALIDADE CIENTÍFICA

METANO “EM PÓ”

O gás natural tornou-se uma fonte de 
energia importante, sendo o metano o 
principal componente. O transporte do 
metano (e do gás natural) é habitual-
mente feito em gasodutos de alta pres-
são. Este processo de transporte é dis-
pendioso e comporta bastantes riscos.

Uma equipa de cientistas britânicos, 
da Universidade de Liverpool, lide-
rada por Andrew Cooper, desenvol-
veu um método que pode permitir o 
transporte do metano sob a forma de 
pó (Journal of the American Chemical 
Society, 130 (2008) 11608-9)!! A equi-
pa desenvolveu um pó de “água seca” 
que possui uma elevada capacidade 
de fi xar o metano, através da forma-
ção de “hidratos de gás metano”.

Hidratos de gás natural e hidratos de 
gás metano formam-se naturalmente 
quando se mistura o gás com água a 
alta pressão e baixa temperatura. 

Por este motivo, existem enormes re-
servas naturais de hidratos de gás na-
tural em zonas profundas dos oceanos. 
Há estudos tendentes a explorar este 
fi lão energético. Contudo, além da difi -
culdade de recolha há ainda os proble-
mas da sua estabilização e transporte. 

Por outro lado, com o aquecimento 
global aumenta o risco da sua decom-
posição com a consequente libertação 
dos gases, os quais, por provocarem 

efeito de estufa, podem contribuir para 
um acentuar do aquecimento global. 

Os hidratos de gás são compostos 
cristalinos não estequiométricos. For-
mam-se por arrefecimento de mistu-
ras de água e gás sob pressão ou por 
reacção do gás com gelo pré-formado. 
Trata-se de um fenómeno interfacial. 
Por essa razão, um aumento da área 
de contacto entre as moléculas de 
água e o gás facilita a sua formação.

O suporte em pó desenvolvido pela 
equipa de Liverpool, designado por 
“água seca”, consiste em gotículas 
de água, rodeadas por nanopartícu-
las hidrofóbicas de sílica. Com esta 
estrutura evita-se que as gotículas de 
água coalesçam, conseguindo assim 
maximizar a área superfi cial da água. 

A versão macroscópica deste material 
são as gotas de água dispersas em 
terra seca, em que aquelas fi cam reco-
bertas com grãos de pó. A preparação 
consiste em misturar, a grande veloci-
dade, as partículas de sílica com água 
em atmosfera normal (num misturador 
normal). Obtém-se assim um pó (com 
grãos de cerca de 20 micron). Se for 
esfregado sobre a pele, o pó de “água 
seca” desfaz-se, dando a sensação 
de frio, devido à libertação da água.

Os investigadores verifi caram que por 
mistura do pó de “água seca” com me-
tano ocorria a formação de hidrato de 
gás metano a temperaturas inferiores 

a 279 K (≈6ºC). Por aquecimento, o 
hidrato começa a decompor-se, com 
a libertação do metano, a cerca de 
277,5 K, processo que se completa 
a 290,5K. Os resultados publicados 
mencionam que este hidrato se man-
tém estável se for mantido a cerca de 
203K (≈-70ºC), embora pareça haver 
desenvolvimentos recentes que ga-
rantem a estabilidade do hidrato à 
temperatura ambiente. 

Refi ra-se que 6 g deste material con-
seguem armazenar um litro de gás 
metano. 

Esta forma de armazenar o metano, 
além de perspectivar a possibilidade 
de efectuar o transporte desde cam-
pos remotos de onde o uso de gaso-
dutos é inviável, poderá facilitar a sua 
utilização em veículos movidos a gás 
(metano). (Adaptado de Nature News 
de 3 de Setembro).

JM
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CURIOSIDADE CIENTÍFICA

A QUÍMICA DA ENERGIA SOLAR

A primeira bateria solar da Bell em Americus, 
Geórgia (Crédito da imagem: Bell Labs)

Os primórdios da História da energia 
solar estão marcados pela serendi-
pidade. O efeito fotovoltaico foi ob-
servado em 1839 pelo físico francês, 
Alexandre Edmond Becquerel, que 
também observou pela primeira vez o 
paramagnetismo do oxigénio líquido. 
Um muito jovem Becquerel conduzia 
experiências electroquímicas quando, 
por acaso, verifi cou que a exposição à 
luz de eléctrodos de platina ou de pra-
ta dava origem ao efeito fotovoltaico.

A serendipidade foi igualmente de-
terminante na construção da primeira 
célula fotovoltaica.  Numa carta a La-
timer Clark, datada de 4 de Fevereiro 
de 1873, Willoughby Smith  descreve 
como descobriu o efeito fotovoltaico 
no selénio:

«Being desirous of obtaining a more 
suitable high resistance for use at the 
Shore Station in connection with my 
system of testing and signalling during 
the submersion of long submarine ca-
bles, I was induced to experiment with 
bars of selenium - a known metal of 
very high resistance. I obtained seve-
ral bars, varying in length from 5 cm to 
10 cm, and of a diameter from 1.0 mm 
to 1.5 mm. Each bar was hermetically 
sealed in a glass tube, and a platinum 

wire projected from each end for the 
purpose of connection. (...) While in-

vestigating the cause of such great 
differences in the resistance of the 
bars, it was found that the resis-
tance altered materially according 
to the intensity of light to which they 
were subjected.»

Na sequência desta descoberta, 
Adams e o seu aluno Richard Day 
desenvolveram em 1877 o primeiro 
dispositivo sólido de fotoprodução 
de electricidade, um fi lme de selé-
nio depositado num substrato de 
ferro em que um fi lme de ouro muito 
fi no servia de contacto frontal. Este 
dispositivo apresentava uma efi ciên-
cia de conversão de aproximada-
mente 0,5%.

Charles Fritts duplicou essa efi ciên-
cia para cerca de 1% uns anos depois 
construindo as primeiras verdadeiras 
células solares. 

Estes dispositivos eram baseados 
igualmente em selénio, os primeiros 
constituídos por selénio com um fi lme 
muito fi no de ouro e as primeiras célu-
las de grande área entre sanduiches 
de selénio entre duas camadas muito 
fi nas de ouro e outro metal.

No entanto, não eram as propriedades 
fotovoltaicas do selénio que excita-
vam a imaginação da época mas sim 
a sua fotocondutividade, isto é, o fac-
to de a corrente que passava através 
do selénio ser proporcional à radiação 
incidente e dependente do compri-
mento de onda de uma forma que o 
tornava muito atractivo para medir a 
intensidade da luz em fotografi a. E de 
facto, estes dispositivos encontraram 
a sua primeira aplicação nos fi nais do 
século XIX pela mão do engenheiro 
alemão Werner Siemens (o fundador 
do império industrial homónimo) que 
os comercializou como fotómetros 
para máquinas fotográfi cas.

Embora tenha sido Russell Ohl o in-
ventor da primeira célula solar de si-
lício, considera-se que a era moderna 
da energia solar teve início em 1954 

quando Calvin Fuller, um químico 
dos Bell Laboratories em Murray Hill, 
New Jersey, nos Estados Unidos da 
América, desenvolveu o processo de 
dopagem do silício (que consiste na 
introdução de átomos com diferente 
número de electrões de valência). 

Fuller partilhou a sua descoberta com 
o físico Gerald Pearson, seu colega 
nos Bell Labs e este, seguindo as ins-
truções de Fuller, produziu uma jun-
ção p-n mergulhando a barra de silí-
cio dopado (com um elemento doador 
electrónico) num banho de lítio. 

Ao caracterizar electricamente a 
amostra, Pearson descobriu que esta 
exibia comportamento fotovoltaico e 
partilhou a descoberta com ainda ou-
tro colega, Daryl Chapin, que tentava 
infrutiferamente arranjar uma alterna-
tiva para as baterias eléctricas que ali-
mentavam redes telefónicas remotas.

As primeiras células fotovoltaicas as-
sim produzidas tinham alguns proble-
mas técnicos que foram “superados 
pela química” quando Fuller dopou 
silício primeiro com arsénio e depois 
com boro obtendo células que exibiam 
efi ciências recorde de cerca de 6%.

A primeira célula solar foi formalmen-
te apresentada na reunião anual da 
National Academy of Sciences, em 
Washington, e anunciada numa con-
ferência de imprensa no dia 25 de 
Abril de 1954. No ano seguinte a cé-
lula de silício viu a sua primeira apli-
cação como fonte de alimentação de 
uma rede telefónica em Americus, na 
Geórgia.

PS
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INTRODUÇÃO

 
O estudo da dureza de uma água está 
preconizado no programa da disciplina 
de Física e Química A (nível 2) para o 
11º ano [1] de escolaridade, no ponto 
2.4.1- A solubilidade e o controlo da 
mineralização das águas:

Associar dureza total de uma água • 
à presença predominante dos ca-
tiões cálcio e magnésio;
Interpretar a origem da dureza de • 
uma água em casos particulares: 
tipo dos solos e adição de com-
postos de cálcio nas Estações de 
Tratamento de Águas (ETAs);
Perspectivar consequências da • 
dureza de uma água a nível do-
méstico (alimentação, higiene, 
limpeza e electrodomésticos que 
utilizam essa água) e a nível in-
dustrial;
Referir processos de uso domés-• 
tico de minimizar a dureza das 
águas (aditivos anti-calcário e re-
sinas de troca iónica);
Relacionar a dureza de uma água • 
com a efi ciência da lavagem com 
sabão; e
Interpretar o efeito do dióxido de • 
carbono na mineralização de uma 
água.

Entendemos a química, em particular 
nos seus níveis introdutórios, como 
uma ciência eminentemente experi-
mental, pelo que se torna fundamen-
tal, sempre que possível, o recurso a 
actividades de laboratório. Este tema 
presta-se perfeitamente à realização 
de uma actividade prática, o que é 
reconhecido no programa, na fi gura 
da Actividade Laboratorial 2.6. (dure-

za da água e problemas de lavagem), 
que a nosso ver não é tão rica como 
poderia ser.

A presente sugestão de actividade 
prática contempla a verifi cação da 
formação de uma suspensão de car-
bonato de cálcio por acção do dióxido 
de carbono, a sua solubilização por 
acção de um excesso de dióxido de 
carbono, a sua re-precipitação por 
aquecimento, a verifi cação das con-
sequências da presença de ião cálcio 
em solução na formação de espuma 
de sabão e a acção de agentes que-
lantes (EDTA).

PARTE EXPERIMENTAL

PREPARAÇÃO DE UMA SOLUÇÃO AQUOSA 
SATURADA DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO

O hidróxido de cálcio, Ca(HO)2,  é um 
sólido branco ligeiramente solúvel em 
água. Para a preparação de uma solu-
ção de hidróxido de cálcio sugere-se a 
utilização de cal viva (óxido de cálcio) 
muito facilmente (e economicamente) 
encontrada em qualquer superfície 
comercial destinada a materiais de 
construção.

Esta solução deverá ser previamente 
preparada pelo professor, que usará, 
para um litro de água (da torneira, re-
cém fervida), cerca de 5-10 g de cal 
viva, realizando a adição de forma 
cuidadosa pois a reacção entre o óxi-
do de cálcio e a água é consideravel-
mente exotérmica. Após agitação da 
suspensão, o excesso de hidróxido de 
cálcio deve ser fi ltrado para o que se 
sugere a utilização de um funil grande 
com uma “bola de algodão” de dimen-
são adequada, isto é, que não possa 
deslizar pelo tubo do funil quando se 
iniciar a fi ltração.

A solução fi ltrada deve ser guardada 
em garrafas bem fechadas pois é mui-
to sensível ao dióxido de carbono. 

EXPERIÊNCIA 1: 

A ACÇÃO DO DIÓXIDO DE CARBONO SOBRE 
A SOLUÇÃO DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO

Enche-se um terço de tubo de ensaio 
com solução de hidróxido de cálcio 
recém preparada (Figura 1, tubo A). 
De seguida, com o auxílio de uma 
palhinha, borbulham-se lentamente 
várias expirações no seio da solução. 
Observa-se que esta rapidamente se 
torna turva (Figura 1, tubo B), com o 
aparecimento de um precipitado muito 
fi no de carbonato de cálcio, o que é 
descrito pela seguinte equação:

Ca(HO)2 (aq) + CO2 (aq) CaCO3 (s) + 
+ H2O (l)                        [eq.1]

Neste ponto poderá ser interessante 
questionar os alunos sobre a proveni-
ência do carbono que expiramos sob 
a forma de dióxido de carbono. De 
facto, a glicose (C6H12O6) é o nosso 
“combustível”, e é obtida dos alimen-
tos que ingerimos. É da sua oxidação 
completa, a nível celular, que obtemos 
energia e o dióxido de carbono resul-
tante não é mais do que o resíduo 
fi nal, que acaba por ser expelido na 
expiração.

 Figura 1 Tubos de ensaio contendo uma 
solução saturada de hidróxido de cálcio: 

A – antes e B – depois de se borbulharem 
sucessivas expirações 
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A ACÇÃO DE UM EXCESSO DE DIÓXIDO DE 
CARBONO SOBRE A SUSPENSÃO DE CARBO-
NATO DE CÁLCIO

Prepara-se uma montagem que con-
siste num balão de kitasato no qual se 
colocam alguns pedaços de mármore 
ou calcário e um pouco de solução 
aquosa diluída (1:3) de ácido clorídri-
co, fechando rapidamente a boca do 
balão. À tubuladura lateral fi xa-se um 
tubo de borracha que conduz a cor-
rente de dióxido de carbono assim ge-
rado para o interior do tubo de ensaio 
que contém a suspensão de carbona-
to de cálcio (Figura 1, tubo B).

O borbulhar de dióxido de carbono 
causa um deslocamento do equilíbrio 
descrito pela equação:

CaCO3 (s) + CO2 (aq) + H2O (g)  
      Ca(HCO3)2 (aq)                     [eq.2]

no sentido directo (aplicação do prin-
cípio de Le Chatelier), verifi cando-se 
uma solubilização do carbonato de 
cálcio (Figura 2, tubo B). A solução 
resultante constitui um exemplo extre-
mo de água dura.

Figura 2 Tubos de ensaio contendo: A – uma 
solução saturada de hidróxido de cálcio e B – 

depois de se borbulhar um excesso de dióxido 
de carbono

O EFEITO DO AUMENTO DE TEMPERATURA 
SOBRE UMA ÁGUA DURA

Passa-se um terço da solução de hi-
drogenocarbonato de cálcio acima 
preparada para um novo tubo de en-
saio e aquece-se com o auxílio de uma 
lamparina de álcool. Verifi ca-se uma 
re-precipitação (Figura 3) de carbo-
nato de cálcio, já que geralmente um 
aumento de temperatura causa uma 
diminuição da solubilidade da maioria 
dos gases em água (por exemplo, no-
te-se que aparecem bolhinhas de ar 

EXPERIÊNCIA 2: 

EXPERIÊNCIA 3: 

na superfi cie interna de um recipiente 
onde se aquece água, pouco antes de 
esta entrar em ebulição). A remoção 
do dióxido de carbono faz com que o 
equilíbrio descrito pela equação 2 se 
desloque no sentido da formação de 
carbonato de cálcio, o que origina o 
precipitado.

Figura 3 Aquecimento de uma solução 
saturada de hidrogenocarbonato de cálcio

Neste ponto devem salientar-se as 
consequências da utilização de águas 
duras em instalações industriais 
(como material de arrefecimento) ou 
em electrodomésticos como máqui-
nas de lavar roupa (que possuem 
resistências de aquecimento): a depo-
sição de carbonato de cálcio, de que 
resulta uma diminuição de rendimento 
de transferência de calor, o que pode 
causar danos no equipamento.

A INFLUÊNCIA DA ÁGUA DURA NA ACÇÃO 
DO SABÃO

Passa-se um terço da solução de hi-
drogenocarbonato de cálcio acima 
preparada para outro tubo de ensaio 
e adicionam-se umas pequenas ras-
pas de sabão em barra. Noutro tubo 
de ensaio contendo um volume apro-
ximadamente igual de água da tor-
neira também se adicionam algumas 
pequenas raspas de sabão em barra 
(não em excesso!).

Agitam-se vigorosamente as suspen-
sões de sabão, de forma a provocar a 
formação de espuma. Verifi ca-se que 
o tubo de ensaio contendo água da 
torneira apresenta espuma (Figura 4, 
tubo A), mas o tubo de ensaio conten-
do água dura não apresenta espuma 
apreciável, mas sim um precipitado 
sobrenadante de sais de cálcio  (Figu-
ra 4, tubo B).

EXPERIÊNCIA 4: 

Figura 4 Suspensão de sabão: A – em água 
branda e B – em água dura, após agitação 

vigorosa

Numa proposta de investigação, pode 
sugerir-se que os alunos procurem 
uma razão para a formação do precipi-
tado sobrenadante, a partir do conhe-
cimento da estrutura e funcionamento 
do sabão tradicional e da presença de 
iões cálcio.

A ACÇÃO DE AGENTES ANTI-CALCÁRIO

Adicionam-se aproximadamente 0,5 g 
de EDTA sódico (sal de sódio do ácido 
etilenodiaminotetracético) - ou outro 
agente anticalcário - ao último terço 
da solução de hidrogenocarbonato 
de cálcio acima preparada. Juntam-
-se à solução resultante algumas 
raspas de sabão em barra e agita-se 
vigorosamente. Pode observar-se a 
formação de espuma como se a água 
não fosse dura (Figura 4, tubo A).

Neste ponto é de referir aos alunos 
que o EDTA - ou outro agente anti- 
-calcário - “sequestra” os iões cálcio (e 
magnésio), diminuindo drasticamente 
a sua concentração em solução, o que 
impede que se forme o precipitado 
sobrenadante (Figura 4, tubo B).

CONCLUSÃO

Consideramos a actividade prática 
proposta útil, já que permite a visua-
lização directa de todas as proprieda-
des e consequências das águas duras 
que são mencionadas no programa 
da disciplina. A isso acresce que os 
reagentes envolvidos podem ser ad-
quiridos com extrema facilidade e o 
equipamento usado é de uso corrente 
em qualquer laboratório escolar.

REFERÊNCIA

[1] Programa da disciplina de Física e 
Química A (nível 2) 11º ou 12º anos: 
http://www.dgidc.min-edu.pt/programs/
prog_eg.asp

EXPERIÊNCIA 5: 
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ACTUALIDADE CIENTÍFICA

ELECTRICIDADE SEM CARBONO

A revista Nature (em News Feature) 
do dia 14 de Agosto apresenta uma 
análise às potencialidades de desen-
volvimento de fontes de electricidade 
com carbono zero, para responder às 
crescentes preocupações com o efei-
to de estufa, as alterações climáticas 
e a crescente procura de energia. 

Segundo o estudo aí apresentado, 
produzem-se anualmente 18.000 te-
rawatts-hora (TWh) (18.000 biliões ou 
18x1015 watts-hora)  de energia eléc-
trica por ano, correspondendo a cerca 
de 40% das necessidades mundiais 
totais de energia. 

Esta energia eléctrica corresponde a 
uma potência média de 2,05 terawat-
ts (TW). Como o consumo de energia 
não é constante ao longo do dia, a po-
tência instalada é, por isso, bastante 
superior. 

Para produzir o valor de energia eléc-
trica mencionado são produzidas por 
ano mais de 10 gigatoneladas (ou 10 
mil milhões de toneladas) de dióxido 
de carbono. 

Para reduzir estas emissões, pode-se, 
por um lado, aumentar a efi ciência de 
produção de energia (opção com ga-
nhos limitados, havendo ainda o pa-
radoxo de um aumento da efi ciência 
de produção ser certamente acompa-
nhado de um aumento do consumo) 
ou, por outro lado, na opção que glo-
balmente permitirá combater as alte-
rações climáticas, aumentar a con-
tribuição das fontes de electricidade 
que não geram carbono – fontes de 
electricidade com carbono zero. 

No referido estudo são analisados a 
contribuição actual e o potencial de 
expansão das  fontes com carbono 
zero disponíveis (hidroeléctrica, fi ssão 
nuclear, biomassa, eólica, geotérmi-
ca, solar e oceânica). A fusão nuclear, 
que poderia satisfazer as necessida-
des energéticas da Terra, encontra-se 
ainda numa fase de desenvolvimento, 
não sendo de esperar que haja reac-
tores comerciais antes de 2040. Uma 

outra opção, que consiste na coloca-
ção em órbita de satélites com painéis 
solares capazes de absorver a energia 
solar ininterruptamente, re-enviando-a 
para a Terra sob a forma de micro-on-
das, requer o transporte para órbita de 
milhares de toneladas de células so-
lares. Contudo, o preço das viagens 
espaciais é ainda demasiado elevado, 
pelo que esta opção não deve estar 
disponível a médio prazo.

Hidroeléctrica

As barragens hidroeléctricas em fun-
cionamento têm uma capacidade 
instalada de 800 gigawatts (GW) e 
fornecem quase um quinto do con-
sumo mundial de electricidade. Uma 
das razões para o enorme peso desta 
fonte de electricidade resulta do facto 
de se tratar de um recurso largamen-
te disperso por todo o globo, sendo, 
nalguns países, a principal fonte de 
energia eléctrica.

Custos – Segundo a Associação In-
ternacional de Hidroenergia (Interna-
tional Hydropower Association, IHA), 
os custos de uma instalação variam 
com a dimensão  e localização, com 
um valor médio de cerca de 2 milhões 
de euros por megawatt de capacidade 
instalada. Os custos de operação são 
baixos, sendo os custos de produção 
de electricidade de 0,02€ a 0,07€ por 
kWh, o que torna as barragens com-
petitivas com o carvão e o gás.

Capacidade – A potência máxima 
que poderia ser gerada se todos os 
recursos hídricos fossem explorados 
é superior a 10 TW. Contudo, a efi ci-
ência de exploração deste potencial 
pode não exceder os 30%. A Europa é 
quem faz um uso mais efi ciente desta 
fonte, estando a África no outro extre-
mo. A Ásia possui já a maior capaci-
dade instalada, possuindo também o 
maior potencial de crescimento. 

O caso da China, em que a barragem 
das Três Gargantas tem uma capaci-
dade de 18 GW e tem em desenvol-
vimento uma capacidade adicional 
de 120 GW, é o mais conhecido. Se-
gundo a IHA, a capacidade instalada 
pode triplicar se houver investimento 
sufi ciente.

Vantagens  – A produção de electrici-
dade por esta via evita a utilização de 
carvão, bem como os custos de explo-
ração e de transporte de carvão.  Pos-
sui a enorme versatilidade de poder 
responder às variações da procura, po-
dendo ser usada como fonte de apoio 
a outras fontes renováveis de menor 
fi abilidade. Por isso, as barragens for-
necem, em média, cerca de metade da 
potência da sua capacidade instalada.

Desvantagens – Os recursos hídricos 
não estão igualmente distribuídos pe-
las várias regiões do globo. Por ve-
zes, com aconteceu na China e Índia, 
a construção de barragens implica a 
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movimentação de elevado número 
de pessoas. As barragens constituem 
barreiras para a movimentação de 
sedimentos e de peixes. Apesar de 
a produção de hidroelectricidade ser 
feita a carbono zero, a decomposição 
da biomassa acumulada nas albufei-
ras, com a libertação de dióxido de 
carbono e metano, pode ter um efei-
to idêntico à queima de combustíveis 
fósseis. Uma vez que esta tecnologia 
é já uma tecnologia “madura”, há pou-
ca margem de melhoria de efi ciência 
de produção.

Conclusão – Trata-se de uma tec-
nologia barata e estabelecida, com 
custos ambientais elevados. Poderá 
aumentar-se a capacidade instalada 
em cerca de um TW.
 
Fissão Nuclear

Apesar de o acidente ocorrido na cen-
tral nuclear de Chernobyl em 1986 (e 
de outro acidente anterior em Three 
Mile Island, na Pensilvânia (EUA)) 
ter relançado as dúvidas sobre a sua 
segurança, volta a estar na ordem do 
dia a utilização de energia nuclear. 
Em 2007, havia 35 centrais nuclea-
res em construção, quase todas na 
Ásia. Os 439 reactores em operação 
correspondem a uma capacidade ins-
talada de 370 GW, contribuindo com 
cerca de 15% para a produção global 
de electricidade.

Custos – Os custos de produção variam 
de cerca de 0,018€ a 0,050€ por kWh.

Capacidade – A produção de energia 
está limitada pelo stock de combustí-
vel. Os reactores actuais funcionam 
com urânio, estimando-se as reser-
vas em cerca de 5,5 milhões de tone-
ladas, o que garante o fornecimento 
para cerca de 80 anos, considerando 
o consumo actual de 66.500 toneladas 
por ano e se não forem descobertas 
novas jazidas. Com as possibilidades 
de se usar outro elemento (tório, Th) 
como combustível (com a necessária 
modifi cação dos reactores) e a modi-
fi cação dos reactores actuais, as ne-
cessidades poderiam ser inteiramente 
satisfeitas por esta fonte.

Vantagens – Os custos do combus-
tível são relativamente baixos, e os 
reactores podem funcionar à capaci-

dade total quase constantemente (nos 
EUA fornecem cerca de 90% da capa-
cidade instalada). 

Desvantagens – Não há uma solução 
consensual sobre a forma de armaze-
nar os resíduos gerados durante os 
últimos 50 anos, o que difi culta a acei-
tação pelo público de novas constru-
ções. Por outro lado, é difícil separar a 
disseminação destas fontes de electri-
cidade do problema da proliferação de 
armas nucleares. A possiblidade de se 
utilizar esta fonte a longo prazo requer 
a aceitação pública da tecnologia ac-
tual e de nova tecnologia. Dados os 
elevados custos de construção, os 
baixos custos de produção resultam 
do longo tempo de vida das centrais 
nucleares. Esta seria uma opção cara 
a curto prazo.

Conclusão – É possível que se atinja 
uma capacidade instalada da ordem 
dos TW nas próximas décadas, mas, 
politicamente, pode ser difícil de sus-
tentar esta evolução. 

Biomassa

Madeira, resíduos de colheitas agrí-
colas e outras fontes biológicas são 
usados como fonte de electricidade. 
A capacidade de produção foi esti-
mada em 2005 em cerca de 40 GW, 
maior do que qualquer outra fonte de 
energia renovável, com excepção das 
fontes de electricidade eólica e hidro-
eléctrica. A biomassa é ainda usada 
como complemento do carvão e do 
gás nalgumas instalações de produ-
ção de electricidade.

Custo – Os custos de produção são 
da ordem de 0,02€ a 0,04€ por kWh, 
quando a biomassa é queimada em 
conjunto com carvão, aumentando 
para 0,03€ a 0,06€ por kWh em ins-
talações especifi camente construídas 
para queimar biomassa. Para minimi-
zar os custos de produção, é impor-
tante garantir uma fonte de biomassa 
fi ável e próxima (para reduzir os cus-
tos do transporte).

Capacidade – A biomassa é limitada 
pela área de terreno disponível, efi -
ciência da fotossíntese e disponibili-
dade de água. A OCDE estimou, em 
2007, que haverá cerca de quinhentos 
milhões de hectares de terrenos não 

utilizados na agricultura que poderiam 
ser usados para a produção de bio-
massa sustentada pela chuva. Prevê-
-se que, em 2050, se poderá atingir 
um aumento na produção de electrici-
dade de 3 a 5 TW. O armazenamento 
da energia solar  sob a forma de ener-
gia de ligação química dá à biomassa 
a vantagem de ser a fonte ideal, entre 
todas as renováveis, de combustível 
para transportes. Contudo, a transfor-
mação de biomassa em combustível é 
menos efi ciente do que a sua queima 
para produzir electricidade.

Vantagens – As plantas são, por na-
tureza, neutras do ponto de vista do 
balanço do carbono e renováveis. As 
tecnologias de queima são efi cientes 
e bem estabelecidas. Se for queimada 
em instalações equipadas para reter 
e armazenar carbono, pode tornar-se 
na única tecnologia negativa em ter-
mos de carbono, podendo, por isso, 
promover a redução da quantidade de 
dióxido de carbono na atmosfera.

Desvantagens – Muito do terreno dis-
ponível vai ser necessário para produ-
zir alimento que satisfaça as necessi-
dades de uma população crescente. 
É, por isso, provável que haja uma 
oposição crescente à utilização de 
terrenos para produzir biomassa para 
a produção de energia. A utilização de 
biomassa para a produção de elec-
tricidade, por retirar carbono que iria 
enriquecer os terrenos, pode não ser, 
a longo termo, sustentável. 

Conclusão – Se o aumento das cul-
turas para a produção de energia se 
tornar aceitável e sustentável, parte 
delas pode vir a ser usada na produ-
ção de electricidade. A possibilidade 
de conseguir unidades com balanço 
de carbono negativo é uma capacida-
de única e atractiva.

Eólica
A energia eóli-
ca tem sofrido 
uma expansão 
muito para além 
do expectável 
há alguns anos. 
A capacidade
instalada estima-
da em Janeiro 

de 2008 era de 94 GW. Nos últimos 
cinco anos sofreu um aumento anual 



QUÍMICA 110  -  JUL/SET 08

de 25%. Se nos próximos seis anos 
aumentar a uma média de 21%, no 
fi nal deste período a capacidade terá 
duplicado. Apesar desta perspectiva, 
a sua contribuição, em termos globais, 
tem sido pequena. As instalações têm 
produzido apenas cerca de 20% da 
sua capacidade total. 

Também Portugal tem promovido signi-
fi cativamente esta alternativa para au-
mentar a contribuição das fontes de 
energia renováveis.

Custos – O custo das instalações qua-
se duplica quando, em vez de serem 
feitas em terra, elas são construídas no 
mar. O custo de produção é de 0,04€ 
a 0,06€ por kWh, o que a torna com-
petitiva, no limiar inferior, com o custo 
de produção a partir do carvão. Como 
num grande número de países as 
instalações benefi ciam de subsídios, 
os custos descem abaixo dos custos 
de produção a partir do carvão, o que 
resultou na enorme expansão destas 
instalações. A evolução mais signifi ca-
tiva na redução dos custos de produ-
ção tem sido conseguida através do 
desenvolvimeno tecnológico, em parti-
cular das turbinas, através do aumen-
to de efi ciência e redução de preço.

Capacidade – Estima-se em centenas 
de TW a quantidade de energia produ-
zida pelo movimento da atmosfera da 
Terra. Em 2005, dois investigadores 
da Universidade de Stanford (EUA) 
estimaram que seria possível produ-
zir 72 TW de electricidade usando 2,5 
milhões de turbinas actuais, coloca-
das em 13% dos locais nos quais a 
velocidade do vento é de pelo menos 
25 km/h.

Vantagens – A maior vantagem da 
produção eólica é que, tal como a 
hidroeléctrica, não necessita de com-
bustível. Os únicos custos são os da 
construção e manutenção das insta-
lações e das redes de distribuição. O 
desenvolvimento tecnológico pode re-
duzir custos de instalação e aumentar 
a sua sustentabilidade.

Desvantagens – A intermitência do 
vento é a grande limitação desta for-
ma de produção eléctrica. Podem 
facilmente satisfazer-se 20% das ne-
cessidades de uma rede de distribui-
ção, mas para conseguir ultrapassar 

este valor, é necessário ultrapassar 
ou limitar o efeito da variabilidade do 
vento. Por outro lado, a energia do 
vento é de muito baixa densidade, o 
que se traduz em grandes áreas de 
ocupação. A Alemanha cobriu a maior 
parte das suas terras mais ventosas 
com turbinas, conseguindo uma capa-
cidade instalada de 22 GW. Contudo, 
apenas satisfaz 7% da suas necessi-
dades de electricidade. 

Conclusão – Com grande ocupação 
de várias regiões do globo e com uma 
redução dos custos de acesso às 
instalações no mar, poderá atingir-se 
uma capacidade de 1 TW ou mais.

Geotérmica

O interior da Terra contém enormes 
quantidades de calor: algum perma-
nece desde a sua formação, outro foi 
gerado pelo decaimento de elementos 
radioactivos. 

Como a condutividade térmica das ro-
chas é baixa, o fl uxo de calor para a 
superfície é muito lento; se fosse mais 
rápido, o centro da Terra teria congela-
do e os seus continentes teriam para-
do de se movimentar há muito tempo. 
Apenas em alguns locais (fontes geo-
térmicas) este fl uxo de calor até à su-
perfície é signifi cativo. E, nestes, têm 
sido construídas centrais para conver-
ter esse calor em electricidade. Entre 
a dúzia de países onde esta produção 
é possível, em apenas cinco – Costa 
Rica, El Salvador, Islândia, Quénia e 
Filipinas – a electricidade produzida 
por esta forma excede 15% da produ-
ção total. A capacidade total instalada 
é de cerca de 10 GW, tendo crescido 
cerca de 3% ao ano.

Custos – Os custos foram estimados 
em 0,04€ por kWh para os melhores 
locais. A situação é idêntica à explora-
ção dos recursos minerais, em termos 
da natureza dos terrenos, e tempera-
turas das fontes geotérmicas.

Capacidade absoluta – A Terra perde 
40 a 50 TWano de calor, o que cor-
responde a um pouco menos de 0,1 
W por metro quadrado. Em termos de 
comparação, a energia solar atinge a 
Terra com uma média de 200 W por 
metro quadrado. Com a tecnologia 
actual, estima-se que se possam ex-

plorar 60 GW do fl uxo de calor. Com 
uma tecnologia mais avançada, an-
tecipa-se que se possa atingir cerca 
de 1 TW, o que tornaria esta fonte tão 
produtora de electricidade quanto as 
barragens, actualmente.

Vantagens – As centrais geotérmi-
cas não requerem combustível e têm 
uma fonte de energia regular. O calor 
restante depois da produção de elec-
tricidade pode ser usado para aqueci-
mento doméstico ou em processos in-
dustriais. A pesquisa e perfuração de 
fontes geotérmicas previamente não 
exploradas tornou-se mais fácil com 
tecnologia de mapeamento e com  
tecnologia de perfuração desenvolvi-
das pela indústria do petróleo.

Desvantagens – Fontes de elevada 
qualidade são raras. Pode haver fuga 
de dióxido de carbono a partir de al-
guns campos geotérmicos e pode ha-
ver contaminação – a água que trans-
porta o calor até à superfície pode 
transportar compostos que não deve-
riam ser libertados em aquíferos. Em 
regiões secas, a disponibilidade de 
água pode constituir um constrangi-
mento. A exploração em larga escala 
requer tecnologia que, embora plausí-
vel, não foi ainda demonstrada.

Conclusão – A capacidade poderá ser 
aumentada em mais de uma ordem de 
grandeza. Na ausência de melhorias 
espectaculares, é pouco provável que 
ultrapasse a produção hidroeléctrica e 
eólica e que atinja 1 TW.

Solar

As plantas, atra-
vés da fotossín-
tese, conseguem 
converter até 
cerca de 1% da 
energia solar que 
atinge a sua 
superfície. Um 
painel fotovol-
taico comercial 

pode converter cerca de 12% a 18% 
da energia solar em energia eléctrica, 
havendo módulos com efi ciências de 
conversão de 20%. A capacidade so-
lar instalada está estimada em cerca 
de 9 GW. A energia eléctrica efectiva-
mente produzida estima-se em cerca 
de 14% (factor de capacidade) deste 
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valor, dado que as noites e as nuvens 
diminuem a potência disponível. De 
todas as fontes de energia renováveis 
é a que tem um factor de capacidade 
mais baixo. 

Além das células fotovoltaicas, tam-
bém a energia térmica solar pode, 
após concentração, ser usada para 
aquecer fl uidos que movimentam tur-
binas produtoras de electricidade.

Custos  – Contabilizando os custos de 
fabrico das células fotovoltaicas e de 
instalação, os custos de produção de 
electricidade, durante o tempo de vida 
de uma instalação, são da ordem de 
0,18€ a 0,29€ por kWh. Contudo, os 
custos de fabrico estão a decrescer e 
prevê-se que os custos de instalação 
também diminuam com a integração 
das células fotovoltaicas nos materiais 
de construção em vez da utilização de 
painéis suspensos para aplicações 
domésticas.

Capacidade – A superfície da Terra re-
cebe cerca de 100.000 TW de potência 
solar. A energia recebida durante uma 
hora chegaria para satisfazer as ne-
cessidades de energia da humanidade 
durante um ano. Há regiões desertas 
do globo onde uma linha de células fo-
tovoltaicas actuais com 7 ou 8 km de 
comprimento poderia gerar 1 GW de 
electricidade. Teoricamente, as neces-
sidades mundiais de energia primária 
poderiam ser satisfeitas com uma 
área de células solares inferior a um 
décimo da área do deserto do Saara. 
Há também uma estimativa segundo 
a qual a utilização de painéis solares 
em todos os telhados das residências 
e edifícios comerciais dos EUA pode-
ria produzir uma quantidade anual de 
electricidade igual à usada no país em 
2004. Em climas mais temperados, as 
perspectivas não são tão promissoras.

Vantagens – O Sol representa uma 
fonte de energia ilimitada, sem cus-
tos, que é largamente distribuída e 
não deixa resíduos. A tecnologia solar 
é bem aceite pelo público. Esta tecno-
logia é muito adequada à produção de 
energia fora das redes de distribuição 
e em áreas sem infraestruturas bem 
desenvolvidas. Quer a tecnologia fo-
tovoltaica quer a tecnologia térmica 
solar concentrada possuem elevada 
margem de crescimento. 

Desvantagens – A escuridão é a der-
radeira limitação. As células fotovoltai-
cas não geram electricidade durante a 
noite e em lugares com cobertura por 
nuvens frequente e intensa. A produ-
ção de electricidade fl utua de forma 
imprevisível durante o dia. Alguns 
sistemas térmicos solares concentra-
dos contornam esta limitação armaze-
nando calor durante o dia, sendo este 
usado durante a noite (sais fundidos 
constituem um meio de armazena-
mento). Esta é uma das razões pelas 
quais estes sistemas são preferíveis 
aos sistemas fotovoltaicos para gran-
des instalações. Outro problema re-
sulta de as grandes instalações serem 
construídas em desertos, pelo que a 
distribuição de electricidade pode 
criar problemas.

Uma possível desvantagem de alguns 
sistemas fotovoltaicos mais avança-
dos é a utilização de elementos raros 
que podem estar sujeitos a aumentos 
de preço e restrições de fornecimento.

Conclusão – A médio e longo termo, 
considerando também os possíveis 
desenvolvimentos tecnológicos, a 
energia solar parece ser a tecnologia 
sem carbono mais promissora. Contu-
do, sem um signifi cativo desenvolvi-
mento das opções de armazenamen-
to, não pode resolver o problema na 
globalidade.

Oceânica

Os oceanos oferecem duas fontes de 
energia cinética: a das marés e a das 
ondas. Nenhuma delas representa, 
actualmente, uma contribuição signi-
fi cativa para a produção mundial de 
electricidade, contudo, esta situação 
não tem desmotivado os entusiastas 
do desenvolvimento de esquemas 
para o seu aproveitamento.

A maior instalação de produção de 
energia a partir das marés, no Reino 
Unido, com uma capacidade de 240 
MW está em uso desde há quarenta 
anos. Uma outra unidade, com uma 
tecnologia diferente, foi instalada este 
Verão na Irlanda do Norte, com uma 
turbina de 1,2 MW.

A maioria das tecnologias para captu-
rar a energia das ondas tem permane-
cido em fase de teste. Este ano foram 

instaladas na costa de Portugal, pró-
ximo da Póvoa de Varzim, três máqui-
nas que, combinadas, possuem uma 
capacidade de 2,25 MW.

Custos – Para a produção de electri-
cidade a partir da energia das marés, 
os custos estão estimados em 0,14€ 
a 0,28€ por kWh, sendo de 0,65€ por 
kWh para os sistemas com base na 
utilização da energia das ondas. Am-
bas as tecnologias se encontram mui-
to longe da produção em larga escala, 
necessária para reduzir signifi cativa-
mente os custos.

Capacidade – A interacção da massa 
da Terra com os campos gravíticos 
da Lua e do Sol produz uma energia 
de marés estimada em 3 TW. Só uma 
pequena fracção está realisticamente 
disponível para a produção de energia 
eléctrica.  

A potência das ondas oceânicas 
está estimada em mais de 100 TW, 
estimando-se que apenas 1 a 10 TW 
estejam acessíveis. Contudo, mesmo 
com um desenvolvimento muito signi-
fi cativo, não se antevê que a potência 
das ondas se possa aproximar da ca-
pacidade hidroeléctrica actualmente 
instalada.

Vantagens – As marés são previsíveis 
e, em alguns locais, as barragens po-
dem oferecer o potencial de produzir 
electricidade em larga escala, que se-
ria signifi cativa em termos regionais. 
As ondas não são tão constantes, mas 
são mais fi áveis do que os ventos.

Desvantagens – Ondas e marés são 
muito variáveis, geografi camente.  A 
construção de turbinas que resistam 
no mar durante décadas em condi-
ções violentas é difícil. As ondas e 
marés tendem a ser encontradas lon-
ge das redes de distribuição eléctrica, 
pelo que o transporte da energia gera-
da coloca problemas adicionais.

Conclusão – A contribuição é insignifi -
cante à escala global.

(Adaptado do relatório publicado por Qui-
rin Schiermeier, Jeff Tollefson, Tony Scully, 
Alexandra Witze e Oliver Morton em News 
Feature, Nature de 14 de Agosto, vol. 454)

JM
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PRÉMIO NOBEL DA FÍSICA 2008

A Academia de Ciências Real Sueca 
decidiu, no passado dia 7 de Outubro, 
atribuir o Prémio Nobel da Física de 
2008 a um trio de cientistas de origem 
japonesa pelo seu trabalho sobre a 
quebra de simetrias fundamentais da 
natureza.

Este prémio foi repartido entre Yoichiro 
Nambu, nascido em 1921 em Tóquio, 
Professor Jubilado no Instituto Enrico 
Fermi na Universidade de Chicago, 
pelo seu trabalho sobre a descoberta 
dos mecanismos da quebra espontâ-
nea de simetria na física subatómi-
ca;   e  a dupla constituída por Makoto 
Kobayashi, que nasceu em 1944 in 
Nagoya, e é Professor Jubilado na or-
ganização de Pesquisa do Acelerador 
de Altas Energias (High Energy Acce-
lerator Research Organization (KEK)) 
em Tsukuba e por Toshihide Maska-
wa, nascido em 1940, Professor Jubi-
lado no Instituto de Física Teórica de 
Yukawa, na Universidade de Quioto, 
pela descoberta da origem da quebra 
de simetria que prevê a existência de 
pelo menos três famílias de quarks na 
natureza.

São os desvios de simetria ao nível 
miscroscópico que explicam que o 
nosso mundo são se comporte de for-
ma exactamente simétrica.

Nos anos de 1960, Yoichiro Nambu 
formulou a sua descrição matemática 
de quebra espontânea de simetria na 
física das partículas elementares. As 
teorias de Nambu estão presentes no 
Modelo Standard da física das partí-
culas elementares.

As quebras de simetria estudadas por 
Nambu são diferentes das descritas 
por Makoto Kobayashi e Toshihide 
Maskawa. Estas parecem ter existido 
na natureza desde o início do univer-
so. Apesar de se terem inicialmente 
manifestado em experiências de par-
tículas em 1960, só recentemente as 
explicações de Kobayashi e Maskawa 
foram confi rmadas. Em 2001, dois 
detectores de partículas (nos EUA e 
no Japão) detectaram, independente-

mente, as quebras de simetrias pre-
vistas por Kobayashi e Maskawa qua-
se três décadas antes.

Uma quebra de simetria do mesmo 
tipo ainda não explicada está na gé-
nese do universo no Big Bang. Se 
tivessem sido criadas quantidades 
iguais de matéria e de anti-matéria, 
deveriam ter-se aniquilado. Contudo, 
um pequeno desvio de uma partícu-
la a mais de matéria por cada 10 mil 
milhões de partículas de anti-matéria, 
permitiu que o nosso universo sobre-
vivesse. Permanece sem resposta 
a forma como tal ocorreu. Talvez o 
novo acelerador de partículas LHC no 
CERN possa vir a revelar alguns dos 
mistérios que continuam a desafi ar- 
-nos. (Adaptado do “Press Release” 
de nobelprize.org)

PRÉMIO NOBEL DA QUÍMICA 2008 

O Prémio Nobel da Química de 2008 
foi repartido entre Osamu Shimomura 
(do Laboratório de Biologia Marítima e 
da Boston University Medical School, 
EUA), Martin Chalfi e (da Universidade 
de Columbia, Nova Iorque) e Roger Y. 
Tsien (da Universidade da Califórnia, 
San Diego) pela descoberta e desen-
volvimento da proteína fl uorescente 
verde (GFP).

A GFP foi inicialmente observada 
numa alforreca em 1962, tendo-se 

tornado numa das ferramentas mais 
importantes em biociência contempo-
rânea.  Com a ajuda desta proteína, 
usando-a como marcador fl uorescen-
te, os investigadores podem seguir 
movimentos, posições e interacções 
de proteínas marcadas. Tal pemitiu 
observar processos até então invisí-
veis, tais como o desenvolvimento de 
células nervosas no cérebro ou a pro-
pagação de células cancerígenas. 

Osamu Shimomura (nascido em Quio-
to em 1928) isolou pela primeira vez 
a GFP de alforrecas Aequorea victo-
ria,  que se encontram nas correntes 
da costa oeste da América do Norte. 
Descobriu que esta proteína exibia 
uma forte fl uorescência verde quando 
exposta a luz ultra-violeta.

Martin Chalfi e (nascido em 1947) de-
monstrou a importância da GFP como 
marcador genético luminoso em vá-
rios processos biológicos.

Roger Y. Tsien (nascido em Nova Ior-
que em 1952) contribuiu para a com-
preensão do mecanismo de fl uores-
cência da GFP. Além disso, expandiu 
as cores para além do verde de forma 
a obter proteínas e células com várias 
cores, o que permite o seguimento si-
multâneo de vários processos biológi-
cos. (Adaptado do “Press Release” de 
nobelprize.org)

JM
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INTRODUÇÃO

 
A partir da segunda metade do sécu-
lo XVI, sob a infl uência de Paracel-
so (1493-1541) e J. B. Van-Helmont 
(1579-1644), a prática da Química foi 
totalmente enquadrada na arte médi-
ca, constituindo o que fi cou conhecido 
por medicina espagírica, iatroquímica 
ou farmacoquímica. Desenvolvida e 
aprofundada ao longo de todo o sécu-
lo XVII, esta orientação perdurou até 
ao terceiro quartel do século XVIII, ao 
tempo em que Lavoisier (1743-1794) 
lançou as bases da chamada “quími-
ca pneumática”. Em todo este perío-
do, a química e a farmácia foram duas 
práticas indissociáveis [1]. 

Nela pontifi caram, em especial, os 
químicos do Jardin du Roi criado, em 
1640, pelo Rei Luís XIII, nas margens 
do Sena, em Paris, com destaque para 
Jean Béguin (1550-1620), Nicaise Le 
Febvre (1610-1669), Christopher Gla-
ser (1615-1672) de quem foi discípu-
lo Nicolas Lémery (1645-1715), mais 
tarde, professor de química na Escola 
de Farmácia de Montpellier e autor 
do mais infl uente Manual de Quími-
ca do século XVII, com mais de treze 
edições enquanto era ainda vivo [2] e 
G. François Rouelle (1703-1770) de 
quem foram alunos, entre outros, D. 
Diderot (1713-1784), Joseph Proust 
(1754-1826) e A. Lavoisier. Todos eles 
químicos e farmacêuticos por profi s-
são, pouco devotados a grandes es-
peculações teóricas, unanimemente 

consideraram que o grande objectivo 
e empenho da tarefa química deveria 
ser a preparação dos medicamentos 
necessários à receita médica. 

J. Béguin deixou-o bem claro, em 
1604, numa série de lições públicas 
sobre matéria química e, anos depois, 
em 1610, no tratado Tyrocinium Chy-
micum, destinado aos principiantes 
em química. Nele defi ne a química 
como “a procura prática e experimen-
tal dos medicamentos” [3,4]. O mes-
mo fi zeram N. Le Febvre e C. Glaser 
nos tratados químicos que escreve-
ram [5,6]. 

Para prepararem os desejados medi-
camentos, os iatroquímicos recorriam 
a substâncias dos três reinos da Na-
tureza, minerais, vegetais e animais, 
como amplamente o demonstram as 
muitas Farmacopeias que a partir de 
então foram sendo elaboradas e publi-
camente divulgadas. Todavia, conhe-
cidas as difi culdades da solubilização 
da maioria dos metais e sua conse-
quente difi culdade em serem assimi-
lados pelos organismos que os inge-
rem, e, conhecidos também os muitos 
efeitos perniciosos, nomeadamente 
tóxicos, resultantes da ingestão de 
alguns deles, em doses inadequadas, 
sendo muito difícil encontrar o dosea-
mento correcto, as substâncias do 
reino mineral sempre foram parte 
menor do elenco do receituário medi-
cinal dos iatroquímicos, não obstante 
não aceitarem a posição do receituário 
galénico que os bania por completo. 

Duarte Madeira Arraes (?-1652), 
médico do Rei D. João IV de Portu-
gal, deixou-o bem claro ao recomen-

dar que o médico metódico e douto se 
deveria abster tanto quanto possível 
de usar os medicamentos metálicos 
pois que, embora sejam “especiosos 
catárticos e façam efeitos admiráveis 
em gravíssimas e extremas doenças”, 
“por mais que lhe pareçam que têm a 
decente preparaçam”, “he impossivel 
que ainda assim não escape alguma 
qualidade venenosa e perniciosa de 
que os mineraes são bem aquinhoa-
dos”; (…) “até agora poucos foram os 
que particularmente usaram delles 
que chegassem a morrer velhos. E se 
lá chegaram, viveram cachéticos e hy-
dropicos” [7].

De facto, a grande fonte das subs-
tâncias utilizadas pelos iatroquímicos 
sempre foi o Reino vegetal, na peuga-
da das dezenas e dezenas de produ-
tos da matéria médica elencados des-
de Dioscórides a Ibn Al Baiter a que 
se vieram juntar os muitos produtos 
vegetais com efeitos terapêuticos tra-
zidos dos “novos mundos” das Desco-
bertas seiscentistas. 

Conhecê-los bem do ponto de vis-
ta químico tornou-se para eles uma 
tarefa obrigatória. Não foi por acaso 
que os iatroquímicos do Jardin du Roi 
montaram o seu laboratório de prepa-
rações farmacêuticas num Jardim, co-
nhecido também por Jardim real das 
plantas medicinais que só em 1718 
passaria a Jardim Real das Plantas 
e, depois da Revolução Francesa, a 
Jardim das Plantas, onde viria a ser 
formado o Museu Nacional de História 
Natural dos nossos dias. A prática da 
Química no Jardin du Roi, centrada no 
estudo de produtos farmacêuticos ex-
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traídos de compostos naturais, sobre-
tudo os de origem vegetal, perdurou 
até ao século XIX. Nele trabalharam, 
entre outros, Fourcroy (1755-1809), 
N. L. Vauquelin (1763-1829), M. E. 
Chevreul (1786-1889) e Gay-Lussac 
(1778-1850), sendo de destacar o 
trabalho de Vauquelin na descoberta 
e isolamento de diversos alcalóides 
e toda uma série de compostos orgâ-
nicos extraídos de plantas. Herdeiro 
do Jardin du Roi, o Museu de Histó-
ria Natural de Paris tem, ainda hoje, 
nas suas instalações, um Laboratório 
de Química cujo objectivo primeiro é o 
estudo de substâncias naturais. 

Não foi também por mero acaso que a 
criação de um grande número de jar-
dins botânicos afectos a grandes ins-
tituições científi cas teve a marca do 
interesse da iatroquímica. Basta que 
lembremos aqui o que sobre alguns 
deles referiu o Marquês de Pombal na 
carta que dirigiu a D. Francisco de Le-
mos, Reitor da Universidade de Coim-
bra, reprovando a planta apresentada 
por D. Vandelli (1730-1816) e Gio-
vanni A.  dalla Bella (1726-ca.1823) 
para o Horto Botânico que os Novos 
Estatutos dados à Universidade em 
1772 determinavam se construísse. 
Opunha-se o Marquês à grandiosi-
dade do jardim delineado pelos dois 
professores porque entendia que não 
servia ao fi m desejado, aquele que 
vira praticado nos Jardins Botânicos 
das Universidades da Inglaterra, Ho-
landa e Alemanha e lhe constava que 
sucedia também no de Pádua, donde 
eram originários os dois professores: 
“todos estes jardins são reduzidos a 
um pequeno recinto cercado de mu-
ros, com as commodidades indispen-
sáveis para um certo numero de her-
vas medicinais e próprias para o uso 
da faculdade medica; sem que se ex-
cedesse d´ellas a compreender outras 
hervas, arbustos e ainda árvores das 
diversas partes do mundo, em que se 
tem derramado a curiosidade dos se-
quazes de Linneu…” [8]. 

Este grande interesse químico pelas 
substâncias de origem vegetal cons-
tituiu aquilo que muitos dos químicos 
dos séculos XVII e XVIII trataram sob 
a designação de “Química Vegetal”. 
Essencialmente centrada em proble-
mas de análise química, procurando 

prioritariamente os princípios activos 
do ponto de vista farmacêutico de mui-
tos dos componentes que era possível 
extrair das plantas, a Química Vegetal 
interessava-se também por todo o 
tipo de fenómenos relacionados com 
a sua fi siologia, com muitas experiên-
cias sobre a sua respiração e sobre os 
melhores processos de as conservar, 
como aconteceu, em particular, no La-
boratório Chimico da Universidade de 
Coimbra nos anos que se seguiram à 
Reforma de 1772 [9]. 

A mesma designação é usada ainda 
hoje em muitos Manuais e Cursos de 
matéria química cujo objecto se cen-
tre no estudo químico de vegetais, um 
pouco à revelia da divisão da química, 
apresentada em 1777 por Torben O. 
Bergmann (1735-1784), em Química 
Orgânica e Química Inorgânica, rele-
gando para esta última o estudo dos 
compostos de origem mineral, e in-
cluindo na primeira o estudo de todos 
os compostos obtidos directamente 
dos seres vivos, animais ou vegetais. 

A “Química Vegetal” era um dos as-
suntos do conteúdo da Química Orgâ-
nica. Outra não deverá ser, porventu-
ra, a sua caracterização e classifi ca-
ção se nos confi narmos estritamente 
ao estudo material dos compostos ve-
getais. A designação assume, todavia, 
um carácter polémico quando se ousa 
avançar para além do estritamente 
material. Desde logo é posto em cau-
sa o seu carácter científi co. Não deixa 
de ser paradoxal que se deva a Isaac 
Newton (1642-1727), o pai mais con-
sagrado da ciência moderna, a marca 
principal dessa polémica. É a ela que 
aqui nos queremos referir.

NEWTON E A QUÍMICA DOS VEGETAIS

A visão mecânica do Universo com-
paginada nos Principia Mathematica 
de Newton não é aquela que melhor 
traduz a visão do seu autor sobre 
matéria química [10]. Para bem nos 
inteirarmos sobre a sua posição a 
respeito desta é necessário analisar 
a secção fi nal do seu tratado de Óp-
tica [11] de 1704, onde encontramos 
toda uma série de questões relativas 
a especulações sobre a estrutura da 
matéria, numa abordagem essencial-
mente experimental; e é necessário, 
sobretudo, analisar muitos dos seus 

escritos relacionados com a sua inten-
sa actividade como alquimista. Depois 
da descoberta, na década de 1930, de 
um grande volume de manuscritos de 
Newton sobre assuntos de alquimia 
que haviam passado despercebidos 
depois da sua morte, a faceta alqui-
mista de Newton não pode deixar de 
ser tida na devida consideração quan-
do se pretende estudar a sua posição 
em matérias do domínio da química. 
Deles se depreende que Newton de-
dicou um tempo imenso à alquimia, 
provavelmente maior do que à mecâ-
nica. Porque o fez no quadro de uma 
actividade privada e sem divulgação 
imediata, nem mesmo o seu assisten-
te directo terá tido conhecimento por-
menorizado dela. Hoje, referindo-nos 
à sua visão sobre matéria química, 
não a podemos ignorar. 

Do ponto de vista da mecânica, Newton 
foi partidário das fi losofi as corpuscu-
lares acreditando que todos os cor-
pos eram constituídos de partículas 
primitivas extremamente pequenas, 
sólidas, compactas, duras, impenetrá-
veis e móveis, com tamanhos, fi guras 
e proporções os mais adequados à 
formação dos corpos que constituem. 
Sólidas e incomparavelmente mais du-
ras que quaisquer dos corpos porosos 
delas formados, tais partículas nunca 
se romperiam nem seriam desfeitas 
em bocados [12]. Combinando-se en-
tre si e com porções de espaço vazio 
entre elas, essas partículas primitivas 
dariam origem a partículas maiores 
que, por novas combinações entre 
si e com outras porções de espaços 
vazios, acabariam por dar origem às 
diversas espécies de matéria visível 
e invisível. Tudo isto sob a acção de 
certas forças pelas quais, por causas 
que considerava ainda desconheci-
das, seriam ou mutuamente impelidas 
umas para as outras, convergindo em 
fi guras regulares, ou mutuamente re-
pelidas. Tratar-se-ia de forças do tipo 
das forças da atracção universal que 
explicavam os fenómenos celestes, 
actuando a curta-distância, entre as 
partículas constituintes de todos os 
corpos [13,14]. 

Nesta sua visão mecânica da consti-
tuição da matéria, Newton confessava 
que por muitas razões era induzido a 
suspeitar que todos os fenómenos da 
natureza poderiam depender dessas 
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forças pelas quais as partículas dos 
corpos, por algumas causas até então 
desconhecidas, seriam mutuamente 
impelidas umas em direcção às ou-
tras, formando corpos regulares, ou 
então mutuamente repelidas [15]. 

Lendo, todavia, os seus escritos re-
lacionados com muitas das suas prá-
ticas de alquimia, por mais que uma 
vez o vemos afi rmar a necessidade de 
outros princípios para além de tais for-
ças, para explicar a complexidade do 
mundo físico. Em particular, quando 
se trata de explicar certos Princípios 
Activos que ele considerava serem 
responsáveis pelo complexo compor-
tamento químico da matéria. 

De facto, nestes escritos verifi camos 
que Newton professava, neste domí-
nio, a ideia de um universo preenchido 
pelo éter com elementos animistas, 
incluindo a crença numa substância 
subtil denominada magnésia, como 
princípio constitutivo dos materiais 
magnéticos, uma emanação que re-
vivifi ca a matéria, e a crença numa 
“virtude fermental” ou espírito vegetal, 
a força da fermentação a que se re-
ferira em algumas das suas questões 
da Opticks. Esta seria uma autêntica 
entidade alquímica “o agente vital 
difundido através de todas as coisas 
que existem no Mundo; o espírito mer-
curial, mais subtil e completamente 
volátil, disperso através de todos os 
lugares ...’’. 

Com a virtude fermental, Newton 
buscava um princípio único capaz de 
modifi car a matéria e de produzir as 
suas múltiplas formas, inclusive as 
diversas formas de vida, para cuja 
geração seria necessário, em seu 
entender, algo mais que uma simples 
acção mecânica. Os fi lósofos naturais 
da época eram unânimes em afi rmar 
que a simples acção mecânica ja-
mais poderia dar conta de certo tipo 
de processos da natureza como, por 
exemplo, o processo de assimilação, 
no qual a comida se transforma nos 
corpos de animais, vegetais e mine-
rais. Tão pouco poderia dar conta da 
grande variedade de formas no mun-
do, emanadas todas de uma matéria 
única. Pura e simplesmente, as leis 
mecânicas na base das quais seriam 
explicados, na sua generalidade, os 
fenómenos químicos não poderiam 

explicar todo o comportamento da 
matéria orgânica e inorgânica. Em 
particular, a química dos vegetais não 
poderia ser totalmente enquadrada 
no âmbito da matéria química. Um 
vegetal seria muito mais que um ser 
inanimado, possuindo uma respiração 
etérea para refrigerá-lo e para refrige-
rar também o seu fermento vital, num 
processo em que seriam emitidas for-
tes exalações. 

Deste modo, a Química vegetal não 
poderia prescindir do estudo do espíri-
to vital subtil que ele buscava, traduzi-
do no mistério sagrado que envolvia a 
matéria na sua estrutura íntima. Para 
Newton, a Química vegetal extrava-
saria necessariamente o âmbito da 
química vegetal das preparações far-
macêuticas da espagírica, nas suas 
manipulações de análise e síntese 
dos compostos vegetais. E não pode-
ria ser confi nada à visão mecânica da 
química que ele próprio caracterizara 
nos Principia e na Optiks. 

Tentando caracterizar a virtude fer-
mental dos vegetais, Newton foi um 
confesso adepto do animismo e da al-
quimia. Esta vertente da sua activida-
de permite-nos perceber quão arbitrá-
rias e fl uidas eram ainda as fronteiras 
entre magia e ciência ao tempo em 
que escreveu esses dois tratados bá-
sicos da ciência moderna. E ilustra de 
maneira clara as continuidades que, 
paralelamente às rupturas, moldaram 
a revolução de que nasceu a ciência 
moderna. Não é de todo defensável 
a existência de hiatos e descontinui-
dades radicais entre a ciência antiga, 
distorcida pela superstição e o empi-
rismo ingénuo, e a ciência moderna, 
assente no empirismo racional. Pela 
dedicação com que cultivou uma e 
outra, e pela crença que em ambas 
depositou, Newton acabaria por ser 
considerado “o último dos magos e o 
primeiro dos físicos’’ [16]. 

METALOGÉNESIS E PALINGÉNESIS

O animismo dos escritos alquimistas 
de Newton, que suporta o tratamento 
que fez da química vegetal na consi-
deração duma virtude fermental tra-
duzida numa emanação que revivifi ca 
a matéria vegetal como seu elemento 
constitutivo, estendeu-se aos seus 

estudos sobre os metais. Seduzido 
pelas ideias de Ireneu Filaleto sobre 
a exalação mineral no processo da 
formação dos metais, Newton deixou- 
-se fascinar pela beleza da “teia” duma 
liga de cor púrpura viva que conse-
guiu preparar a partir de antimónio e 
cobre. 

Hoje, qualquer de nós pode deixar-se 
possuir por igual fascínio, em nossas 
próprias casas, com preparações se-
melhantes, seguindo receitas muito 
simples, amplamente divulgadas em 
catálogos que referem o crescimento 
de cristais. Os “kits” da Smithsonian 
e outros estão ao alcance de todos. 
Com um sentimento de magia, é fácil 
preparar autênticos jardins de cris-
tais, com um colorido deslumbrante, 
a partir de soluções muito simples de 
variados elementos metálicos. Sedu-
zido por este fenómeno, Newton acre-
ditava que a geração dos metais se 
processaria no seio da Terra-mãe, por 
transformações contínuas em tudo 
idênticas às transformações observa-
das nos vegetais. A química mineral e 
a química vegetal deveriam ter enqua-
dramento similar, ambas empenhadas 
na caracterização de princípios e pro-
cessos semelhantes. A formação ou 
génese dos metais no seio da Terra- 
-mãe, a metalogénesis, seria, nos 
seus aspectos fundamentais, um pro-
cesso de vegetação, a vegetação me-
tálica. Conhecer a natureza da virtude 
fermental que está na sua origem, e 
o mecanismo da sua actuação, seria 
entrar no segredo e na posse da cha-
ve do processo da metalogénesis.

Ao tempo em que Newton se interes-
sava pela virtude fermental da vege-
tação metálica, muitos dos estudiosos 
das plantas interessados na sua des-
crição e classifi cação interessavam- 
-se também pela sua análise química, 
já no quadro das preparações farma-
cêuticas a que se dedicavam, já no 
quadro de estudos gerais de botâni-
ca. Era o que acontecia, em França, 
no já referido Jardin du Roi e também 
na Academia Real das Ciências e 
um pouco pelo resto da Europa, na 
Inglaterra, em Itália, na Polónia, etc. 
Nesta prática, a maceração dos mais 
variados tipos de plantas em frascos 
de vidro, aquecidos por utilização de 
diferentes graus de calor, começan-
do com um banho de água mais ou 
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menos quente, seguido de um aque-
cimento directo em fogo brando que 
se ia tornando cada vez mais intenso, 
tornou-se um processo rotineiro. Foi 
nesta prática que se desenvolveu um 
grande interesse pela chamada palin-
génesis, o processo da “ressurreição” 
duma planta destruída pelo fogo, a 
partir das cinzas formadas, a que nos 
referiremos mais adiante. Tal como na 
vegetação metálica, o que estaria em 
causa seria a natureza e o modo de 
acção da virtude fermental que actu-
aria num caso e noutro. Nela residiria 
a possibilidade do praticante de alqui-
mia ser capaz de fazer, no curto tempo 
da vida de um vivente humano, o que 
a Natureza leva séculos no seio da 
Terra-mãe, a transformação dos me-
tais vis em metais nobres, e também 
a possibilidade do elixir da longa vida, 
que num processo de “ressurreição” 
contínua aproximaria o homem mortal 
da imortalidade do próprio Deus.

Nesta convicção, Newton e os seus 
contemporâneos que partilhavam a 
mesma crença limitavam-se a fazer 
sua uma crença que vinha da Anti-
guidade Clássica e atravessara toda 
a Idade Média: a ideia generalizada 
entre os mineralogistas ocidentais de 
que os metais cresciam no seio das 
minas donde eram extraídos [17]. 

Pouco menos de um século antes 
de Newton, Jerónimo Cardan (1501-
1576) referia-se ao assunto em ter-
mos bem claros: “ o que é uma mina 
senão uma planta coberta de terra? 
Os metais existem nas montanhas do 
mesmo modo que as árvores, com as 
suas raízes, os seus troncos, os seus 
ramos e as sua folhas próprias” [18]. 
Por sua vez, séculos antes, R. Bacon 
(1219-1292) escrevia que “alguns es-
critores antigos referem que se podia 
encontrar na ilha de Chipre uma es-
pécie de ferro que cortado em peque-
nos bocados e enterrado em terreno 
lavrado frequentemente, aí vegetaria 
de modo tal que todos os bocados en-
terrados se tornariam muito maiores” 
[19].

Com esta ideia, de que os metais 
nascem e crescem no seio da terra, 
muitos proprietários de minas iam ao 
ponto de suspender de tempos a tem-
pos a actividade da sua exploração, 
deixando-as repousar, por períodos 

mais ou menos longos, para que a 
mina recuperasse do seu processo 
de formação, tal qual é habitual fazer 
com os terrenos de cultura vegetal. 

Na Antiga Grécia, Aristóteles (384-322 
a.C.) na sua obra Meteorológica [20] 
descreveu a formação das substân-
cias minerais em termos de exalações 
subterrâneas devidas ao calor do sol 
que penetrava através da crosta ter-
restre e se ia acumulando no seio da 
terra. Actuando sobre a humidade 
subterrânea, este calor levaria à for-
mação de exalações húmidas que se 
libertariam das substâncias ali exis-
tentes, deixando-as com um excesso 
de exalações secas, o que explicaria 
a existência de substâncias líquidas e 
substâncias sólidas, substâncias em 
que predominaria o elemento água 
e substâncias em que predominaria 
o elemento Terra. Os metais seriam 
substâncias compostas resultantes 
da combinação, em proporções diver-
sas, das substâncias com exalações 
húmidas com as substâncias com 
exalações secas, por interacção das 
próprias exalações [21].

Ainda na Antiguidade, Plínio, o Velho 
(23-79), tido como o mais importante 
naturalista do seu tempo, na sua His-
tória Natural escreveu que as minas 
de chumbo, em Espanha, donde se 
extraia a galena, “renasciam” ao fi m 
de certo tempo [22]. Indicações seme-
lhantes encontram-se na Geografi a de 
Strabo de Capadócia (57 a.C.-21 d.C.) 
[23] e muitos outros autores ao longo 
de toda a Idade Média. 

Jorge Agricola (1494-1555), na sua 
obra De Re Metallica, o mais autori-
zado tratado sobre extracção e trata-
mento de metais nos 250 anos que se 
seguiram à sua primeira publicação 
em Basileia, no ano de 1556, num 
diálogo entre Daniel, um profundo co-
nhecedor de todas as tradições mine-
ralógicas, e um jovem mineiro ainda 
aprendiz, iniciando-o nas técnicas de  
rejuvenescimento das minas e na arte 
de extracção, refere outro tanto.

Também Paracelso, no seu livro De 
Mineralibus e no tratado sobre a Eco-
nomia dos Minerais e sua Genealogia, 
confessa a sua crença no processo da 
vegetação metálica dizendo que nela, 
à semelhança do que se passa com 

as plantas, os minerais envoltos pelo 
elemento Ar, germinam no seio da 
terra a partir de sementes jacentes 
no elemento matricial Água, com um 
período de desenvolvimento mais ou 
menos longo, até se tornarem espéci-
mes amadurecidos. Na complexa ma-
triz que é o seio da terra formada de 
substâncias com exalações húmidas 
e substâncias com exalações secas, 
da interacção de umas com as outras, 
resultaria a formação duma “árvore” 
com frutos prontos para serem co-
lhidos pelo homem quando chegada 
a estação própria. Se o homem não 
colher esses frutos no tempo próprio, 
eles tornam-se pó como em pó se tor-
nam os frutos vegetais não colhidos. 
Mas, qual Fénix, das cinzas a que 
são reduzidos podem renascer em 
processo de renovação contínua. Por 
isso não se esgotarão jamais no seio 
materno em que são gerados. Cabe 
ao homem ressuscitá-los das cinzas 
em que jazem. 

É na comunhão desta ideia centrada 
numa virtude fermental de metais e 
vegetais que metalogénesis e palin-
génesis assumem igual enquadra-
mento conceptual e a química vegetal 
enquadra a vegetação metálica. 

A terminologia usada pode ser encon-
trada na fi losofi a dos antigos Estóicos 
que a usavam para se referirem à 
contínua re-criação do Universo sob 
acção do Demiurgo depois de ter sido 
por ele absorvido. Filo de Alexandria 
(20 a.C.-50 d.C.) usara-a ao falar de 
Noé e seus fi lhos para referir a reno-
vação e renascimento da terra após 
o dilúvio a que tinham sobrevivido. 
E Plutarco (45-125) usara-a para se 
referir à chamada metempsicose, a 
perenidade da alma que sobrevive à 
morte do corpo em que habita, por 
transmigração, à hora da morte dele, 
para um novo corpo, num processo 
de eterna renovação e eterno renas-
cimento.

Todavia, a interligação da vegetação 
metálica de Newton com a virtude fer-
mental que ele tinha como elemento 
intrínseco de todo o processo vegeta-
tivo, permite-nos estabelecer uma re-
lação muito mais estreita entre os dois 
processos, a metalogénesis e a palin-
génesis pela qual havia, ao tempo de 
Newton, um grande e generalizado in-
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teresse, sobretudo entre aqueles que 
mais se interessavam pela química 
vegetal. 

Muito desse interesse, sobretudo ao 
longo do século XVII, foi alimentado 
por um relato de Joseph Du Chesne 
(1546-1609), médico e Embaixador de 
Henrique IV, conhecido por Quercetanus, 
referindo uma experiência de que fora 
testemunha, num laboratório de Cracó-
via, em que várias plantas teriam sido 
“ressuscitadas”, após terem sido calci-
nadas, a partir das cinzas obtidas. De 
facto, este relato foi ao tempo, e por 
muitos anos, testemunho de referên-
cia sobre o fenómeno. O próprio Di-
derot, no seu texto sobre palingénesis 
na Enciclopédie, o refere com grande 
destaque. 

Diz J. Du Chesne que um médico Po-
laco (cujo nome não menciona), em 
Cracóvia, o levou ao seu Laboratório 
e aí lhe mostrou as cinzas de diver-
sas plantas pertencentes a diferentes 
espécies que conservava em mais de 
trinta frascos hermeticamente fecha-
dos. Tomando um desses frascos, 
o médico aqueceu-o durante algum 
tempo sob fogo brando. Maravilhado 
e espantado, Du Chesne assistiu ao 
germinar, no frasco, de um rebento 
que rapidamente tomou a cor, o for-
mato e o tamanho da espécie original 
de que as cinzas provinham, acaban-
do no desabrochar duma fl or. Quan-
do o médico deixou de aquecer o 
frasco, à medida que o arrefecimento 
se dava, a “ressuscitada” planta que 
dentro dele se formara transformou-
-se de novo nas cinzas de que bro-
tara. Ali mesmo, o médico afi ançou 
a Du Chesne que obtivera idênticos 
resultados utilizando cinzas de rosas, 
de túlipas e de calêndulas, podendo 
repetir as experiências vezes sem 
conta [24].

K. Digby (1603-1665) numa palestra 
de 1660, que intitulou de Discurso 
sobre a Vegetação das Plantas, foi 
um dos muitos autores que no sécu-
lo XVII manteve vivo o interesse pelo 
fenómeno da palingénesis, creditado 
no relato de Du Chesne, referindo ele 
próprio o interesse que ao assunto vo-
taram muitos dos autores da época, 
com especial menção de A. Kircher 
(1602-1680) e W. Davisson (1662-
1728) [25-29].  

Ao interesse pela “ressurreição” de 
plantas a partir das suas cinzas se as-
sociou rapidamente o interesse pela 
experimentação que permitia prepa-
rar as chamadas árvores metálicas 
ou “árvores de Diana” a partir de solu-
ções de sais metálicos que atraíram a 
atenção de muitos curiosos das práti-
cas laboratoriais [30]. A descrição das 
experiências que se faziam no âmbito 
desta experimentação era corrente-
mente referida como palingénesis; 
hoje, é preferencialmente designada 
por vegetação metálica. 

A curiosidade pelo fenómeno narra-
do tornou-se grande, mesmo entre 
os mais cépticos. Tornou-se grande 
o número de curiosos que em algu-
mas cidades, por exemplo em Paris, 
pagavam para assistir a experiências 
anunciadas e descritas como ressur-
reições de rosas e túlipas. Plantas 
“ressuscitadas” tornaram-se objectos 
apetecidos para exibição em Gabine-
tes de curiosidades de História Natu-
ral [31]. 

Neste contexto, na caracterização da 
natureza e modo de actuação da virtu-
de fermental constitutiva de minerais 
e vegetais como a concebia Newton, 
a palingénesis servia melhor a causa 
dos interesses alquimistas do que a 
sua caracterização confi nada ao fe-
nómeno da metalogénesis. Se volta-
da apenas para esta, servia, como já 
atrás o referimos, o objectivo alqui-
mista da transformação dos metais vis 
em metais nobres, mas relegava para 
segundo plano o grande objectivo da 
regeneração contínua do homem pelo 
uso do Elixir da longa vida, até à pos-
sibilidade de o transformar no próprio 
Deus. 

O estudo virtude fermental pela via da 
metalogénesis, a vegetação metálica, 
assente no estudo da química mineral 
era  mais sedutor e, porventura, mais 
realista, na prossecução do objectivo 
alquimista da transformação dos me-
tais vis em metais nobres. Porém, o 
seu estudo pela via da palingénesis, 
assente na química vegetal, seria 
não só muito mais abrangente, como 
também mais nobre e adequado ao 
homem com o olhar posto no próprio 
Deus e comprometido na Sua Glória. 
E esta era uma atitude que os fi lóso-
fos da Renascença não descuravam 

de modo algum. Newton professou-a 
e nela se comprometeu.

Comum a vegetais e minerais, a vir-
tude fermental admitida por Newton 
como parte constitutiva de uns e ou-
tros e de que aqui nos servimos para 
diferenciar entre a sua concepção da 
química vegetal e a química dos ve-
getais (a fi toquímica), a química a que 
nos referimos hoje quando usamos 
a mesma terminologia, não deve ser 
identifi cada com a “força vital” do vi-
talismo, pois esta seria uma força de 
que só os seres vivos seriam dota-
dos. Devido a ela, os seus defensores 
acreditavam que nenhuma substância 
orgânica poderia ser preparada ou 
produzida fora da acção de um qual-
quer ser vivo. Para Newton esta não 
era a questão. A virtude fermental de 
Newton, nota essencial da sua quími-
ca vegetal, era a sua crença e a sua 
afi rmação do espírito seminal de to-
das as coisas da fi losofi a química de 
J.B. van-Helmont.

Não consta que este pioneiro da nova 
química iniciada com Paracelso al-
guma vez se tenha interessado pela 
palingénesis, ou tenha escrito algu-
ma coisa sobre ela; todavia, vários 
dos seus discípulos, nomeadamente 
Kircher, nas suas referências ao fenó-
meno por mais que uma vez o fi zeram 
dizendo que ele era uma prova das 
teorias seminais por ele defendidas, 
segundo as quais todas as coisas se-
riam formadas a partir de sementes 
próprias que não seriam simples ob-
jectos materiais, mas antes o “arquê” 
ou ideia do seu princípio activo [32]. 
Para Newton, a virtude fermental seria 
uma dessas sementes.
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ACTUALIDADE CIENTÍFICA

UMA FUSÃO CATALÍTICA

Através da combinação de duas for-
mas de activação de moléculas bem 
conhecidas, a catálise fotoredox e 
a organocatálise, químicos da Uni-
versidade de Princeton conseguiram 
obter a primeira α-alquilação de aldeí-
dos enantioselectiva (Science, DOI: 
10.1126/science.1161976).

Graças a um novo conceito de catá-
lise combinada, esta reacção outrora 
complicada torna-se “trivial” do ponto 
de vista operacional de acordo com 
os investigadores responsáveis, os 
químicos David W. C. MacMillan e 
David A. Nicewicz. Para além disso, 
segundo estes, esta estratégia pode 
conduzir a avanços na investigação 
de outras reacções enantioselectivas. 

MacMillan e Nicewicz escolheram 
um complexo ruténio(II) bipiridina, 
Ru(bpy)3

2+, como catalisador fotore-
dox. Apesar deste agente ser já usa-
do em algumas aplicações, tais como 
o armazenamento de energia, a sua 

utilização em síntese orgânica não é 
comum. Os investigadores pensaram 
que o complexo poderia ser usado 
para captar energia a partir da luz am-
biente e assim, introduzir um electrão 
no ciclo catalítico. MacMillan salienta 
que os mecanismos de electrão único 
são vulgares na Natureza, mas que 
os químicos de síntese não se inte-
ressam tipicamente por eles. 

No mecanismo proposto por MacMillan 
e Nicewicz, o complexo de ruténio gera 
um radical alquilo defi ciente em elec-
trões a partir de um brometo de alquilo. 

Este radical combina-se com uma 
enamina formada pela condensação 
de um aldeído com um catalisador 
amina quiral. Uma hidrólise subse-
quente produz o aldeído α-alquilado. 

Como este processo apenas necessita 
de radiação ambiente pouco energéti-
ca para activar o ciclo catalítico, e não 
de luz ultravioleta de alta energia, Mac-
Millan supõe que o processo possa ser 
viável à escala da síntese industrial. 
MacMillan acredita que “este conceito 

pode levar a um novo paradigma para 
a catálise assimétrica e que ao mes-
mo tempo abre a porta a muitas reac-
ções actualmente desconhecidas”. 

Para esse propósito, o seu grupo já 
aplicou o novo conceito de organo-
catálise fotoredox a outros tipos de 
transformações como trifl uorometila-
ções, aminações, benzilações e alqui-
locianações de aldeídos. (adaptado do 
artigo “A Catalytic Merger” de Bethany 
Halford publicado em 8/09/2008 no site 
Chemical & Engineering News: http://
pubs.acs.org/cen/news/news.html).

Paulo Brito
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INTRODUÇÃO

 
Lecciono, há já alguns anos, uma 
disciplina – Estequiometria Industrial 
– cujo tronco principal é a realização 
de balanços mássicos e energéticos 
em sistemas em estado estacionário. 
A disciplina dirige-se a alunos das li-
cenciaturas de Química Industrial e 
Engenharia Química. 

Os balanços, equações que resultam 
da aplicação dos princípios da con-
servação da massa e da energia a 
um determinado sistema, constituem 
uma ferramenta essencial em domí-
nios tão importantes como operações 
unitárias, cinética, dinâmica de siste-
mas e outros. Em tom de brincadeira, 
costumo dizer aos alunos que toda a 
gente faz balanços, não dá é por isso. 
E, para sustentar a minha afi rmação, 
refi ro como exemplo, os balanços de 
“massa” (em euros) que todos realiza-
mos quando pagamos uma despesa 
no hipermercado – o que entra na cai-
xa registadora menos o que sai (troco) 
dá o que se acumula. Na sequência 
deste “balanço”, introduzo a equação 
geral dum balanço a um determinado 
sistema na forma que considero mais 
pedagógica:

 

Por conseguinte, o balanço de massa 
e o balanço de energia apresentam a 
mesma forma. Se o termo da acumu-
lação for nulo, diz-se que o sistema 

está em estado estacionário, o que 
signifi ca que o conteúdo do sistema 
(em matéria ou energia) não se altera 
com o tempo. Nestas circunstâncias 
a eq. (1) pode ser escrita na forma, 

no caso dum balanço de energia. As 
quantidades de energia indicadas repor-
tam-se a um certo intervalo de tempo.

A minha experiência, com amostras 
signifi cativas de alunos (~120 alu-
nos), veio demonstrar que eles com-
preendem e realizam mais facilmente 
os balanços de matéria, do que os ba-
lanços de energia. A quantifi cação da 
massa de um sistema, ou dos caudais 
que entram e saem do sistema, que é 
necessário fazer para efectuar o ba-
lanço mássico é relativamente intuiti-
va. O mesmo não se verifi ca com a 
energia, que é um conceito mais com-
plexo. Um balanço de energia tem de 
incluir vários termos diferentes que 
traduzem as várias formas em que 
a energia pode existir (energia inter-
na, potencial, cinética) e os diferen-

tes mecanismos de transferência de 
energia (por transferência de massa, 
por transferência de calor ou por rea-
lização de trabalho). Outra razão pela 
qual os balanços energéticos são mais 
complexos do que os mássicos, pren-
de-se com o facto de os valores das 
energias internas e das entalpias utili-

zadas nos balanços serem referidos a 
um determinado estado de referência 
que se admite ter energia interna ou 
entalpia nulas. Embora a escolha do 
estado de referência seja, em princí-

pio, arbitrária, existem estados mais 
adequados do que outros, o que se 
traduzirá por uma simplifi cação da 
equação do balanço. Convém aqui 
relembrar que a defi nição do estado 
de referência implica a especifi cação 
da temperatura, pressão e estado de 
agregação. Por simplifi cação, este 
último é algumas vezes omitido, no 
caso de todas as espécies se encon-
trarem no mesmo estado. Os valores 
da energia interna e da entalpia relati-
vas (defi nidas em relação a um esta-
do de referência) encontram-se tabe-
lados. Por exemplo, os valores destas 
grandezas para a água encontram-se 
nas “Steam Tables”, onde o estado de 
referência adoptado é a água pura, no 
seu ponto triplo, ao qual se atribui o 
valor zero. 

Os diversos livros de texto que abor-
dam esta questão apresentam meto-
dologias diferentes para a realização 
dos balanços energéticos, umas mais 
pedagógicas do que outras. Conside-
ro que aquela que refi ro aqui é das 
mais simples e facilmente assimilável 
pelos alunos. 

Na maioria dos processos, os termos 
do balanço relativos às energias ciné-
tica e potencial apresentam uma gran-
deza desprezável quando compara-
dos com os termos da entalpia, do 

- quantidade de energia
que entra no sistema

 
quantidade de energia
que entra no sistema = 0                        ( 2 )

velocidade de entrada
de matéria (ou energia)

no sistema

velocidade de saída
de matéria (ou energia)

no sistema

velocidade de acumulação
   de matéria (ou energia)
            no sistema

 - 

 

=

  

(1)
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calor e do trabalho e, portanto, para 
fi ns práticos, não são considerados. O 
balanço energético é então designado 
por balanço entálpico.

Considere-se o sistema seguinte, com 
apenas uma corrente de entrada (e), 
e uma corrente de saída (s), por uma 
questão de simplifi cação, em estado 
estacionário:

Figura 1 Sistema com uma corrente de entrada 
(e) e uma corrente de saída (s) em estado 
estacionário. Q representa a quantidade 

de calor transferida entre o sistema 
e o seu exterior por unidade de tempo

O balanço entálpico a este sistema é, 
de acordo com a eq. (2):

He + Q( )− H s( )= 0               (3)

ou
 
He + Q = H s

                                 (4)

em que He e Hs representam as en-
talpias das correntes de entrada e de 
saída do sistema, respectivamente, e 
Q a quantidade de calor transferida 
entre o sistema e o exterior (por con-
venção, positiva se é transferida para 
dentro do sistema, e negativa se é 
para fora). Estas três quantidades são 
referidas a um intervalo de tempo. A 
eq. (4) representa um balanço entál-
pico a um sistema aberto em estado 
estacionário, referido a um certo inter-
valo de tempo. 

A importância da função entalpia 
(H=U+PV) advém do facto de con-
siderar implicitamente o trabalho do 
fl uxo efectuado pelo fl uido em movi-
mento nas tubagens das correntes de 
entrada e saída do sistema, questão 
que é abordada em detalhe em vários 
livros de texto [1-3]. As entalpias He 
e Hs contidas na eq. (4) são valores 
absolutos. No entanto, os valores da 
entalpia que se encontram tabelados 
são valores relativos, ou seja, estão 
referidos a um estado de referência ao 
qual se atribui entalpia nula. A relação 
entre a entalpia absoluta, H, e a entalpia 
relativa, Hr, é dada pela expressão,   

Sistema
e s

Q

H = H r + H0                                  (5)

sendo H0 a entalpia do estado de refe-
rência. A substituição das entalpias abso-
lutas na eq. (4), conduz à expressão:

He,r + H0( )+ Q = H s,r + H0( )     (6)

que devido ao cancelamento dos ter-
mos da entalpia do estado de referên-
cia origina,

He,r + Q = H s,r                               (7)

equação formalmente análoga à eq. (4). 

Em conclusão, os balanços de ener-
gia podem ser escritos em termos das 
entalpias absolutas ou relativas. Na 
prática, não dispomos de entalpias 
absolutas e, por isso, usam-se sempre 
entalpias relativas. Contudo, há que ter 
particular cuidado para que os valores 
da entalpia nos balanços se reportem 
ao mesmo estado de referência. 

Vamos abrir aqui um parêntesis para 
introduzir alguns conceitos que são 
essenciais para realizar balanços 
entálpicos a sistemas onde ocorre 
reacção química. Começaremos por 
referir velocidade de reacção, r, pela 
expressão,

r =
N i

s −N i
e

ni

,                                (8)

em que Ni
s e Ni

e representam as quan-
tidades do componente i, na maioria 
das vezes expressas em moles, à sa-
ída e à entrada do reactor, respectiva-
mente, durante um intervalo de tem-
po. νi é o coefi ciente estequiométrico 
da espécie i na reacção acertada. 
Convencionou-se que este coefi cien-
te é positivo se a espécie for um pro-
duto, e negativo se for um reagente. 
A velocidade exprime-se em (moles.
tempo-1), e é independente da espécie 
i escolhida para o seu cálculo. 

Outro parâmetro importante é a en-
talpia de reacção que se defi ne pela 
expressão,

ΔHR T, P( )= niH i T, P( )−
rprodutos,i

∑

                                                                    
que nos indica que é a diferença en-

tre a entalpia dos produtos (i) e a dos 
reagentes (j) nas condições (T, P). Hi 
(T, P) representa a entalpia da espé-
cie i e ni o respectivo coefi ciente este-
quiométrico.  

Esta expressão pode ser apresentada 
na forma mais sintética

ΔHR T, P( )= niH i T, P( )
espécie

∑    (10)

desde que se adopte a convenção 
anteriormente defi nida para o sinal do 
coefi ciente estequiométrico ν.

O cálculo da entalpia da reacção em 
condições padrão (1atm, 298K)1 pode 
ser efectuado a partir das entalpias de 
formação, 0

i,fHΔ , das espécies inter-
venientes na reacção pela expressão,

ΔHR
0 = niΔH f, i

0

i

∑                      (11)

A entalpia de formação da espécie i 
é a entalpia da reacção de formação 
desta espécie a partir dos elementos 
que a constituem, em condições pa-
drão. Pode ser defi nida por, 

ΔH f, i
0 = H i

0 − a e,iH e
0

e

∑             (12)

onde tal como anteriormente, H i
0  é a 

entalpia padrão da espécie i. He
0  é a 

entalpia padrão do elemento e que 
possui um coefi ciente atómico, αe,i, 
na espécie i. O somatório é efectuado 
sobre todos os elementos que consti-
tuem a espécie.

BALANÇO DE ENERGIA A UM SISTEMA 
COM REACÇÃO QUÍMICA

EQUAÇÃO DO BALANÇO QUE EXPLICITA A 
ENTALPIA DA REACÇÃO 

Vamos então considerar a fi gura que 
se segue (fi g. 2), que consiste num 
reactor em estado estacionário, com 
apenas uma corrente de entrada e 
uma corrente de saída, onde ocorre 
uma única reacção química. Os com-
ponentes das duas correntes encon-
tram-se no mesmo estado de agrega-
ção, por uma questão de simplifi cação. 

 (9)− njH j T, P( )
reagentes,j

∑

ν

ν

ν

α
e

ν
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Figura 2 Reactor com uma corrente de entrada 
(e) e uma corrente de saída (s). T e P represen-
tam respectivamente a temperatura e pressão 

das correntes e Ni a quantidade do componente 
i presente na corrente num certo intervalo de 
tempo, Q é a quantidade de calor transferida 

num certo intervalo de tempo 

Admitindo que as correntes são mistu-
ras ideais, e considerando desprezá-
veis todas as outras energias, e que 
o sistema não realiza trabalho, pode-
mos escrever o balanço entálpico ao 
reactor na forma:

N i
eH i

e∑ + Q = N i
sH i

s∑             (13)

em que Hi
e e Hi

s representam as ental-
pias específi cas da espécie i (Jmol-1), 
respectivamente à entrada e à saída 
do reactor. Vamos supor que seleccio-
namos para estado de referência de 
cada espécie, H i

0 , à temperatura T0 e 
pressão P0. Se ao membro esquerdo 
da eq. (13) adicionarmos os seguintes 
termos [2]:

N i
sH i

0 − N i
sH i

0∑∑( )   

e 

N i
eH i

0 − N i
eH i

0∑∑( )
  

e agruparmos os termos associados 
à corrente de entrada e à corrente de 
saída, o balanço adquire a forma

N i
e H i

e −H i
0( )+ Q −∑                                           

                                                      
              (14)

Pela defi nição de velocidade de reac-
ção, eq. (8), (Ni

s-Ni
e) = νi r, e tendo em 

conta a defi nição de entalpia de reac-
ção, eq. (10), podemos concluir que

H i
0 N i

s −N i
e( )= rΔHR

0∑          (15)

Substituindo a eq. (15) na expressão 
(14) obtemos:

N i
eH i

e,r + r −ΔHR
0( )+ Q = ∑∑

em que

H i
e,r = H i

e −H i
0( )           

e

H i
s,r = H i

s −H i
0( )  

representam as entalpias específi cas 
relativas ao estado de referência, da 
espécie i. Ou apresentando ainda a 
eq. (16) numa forma mais sintética, e 
facilmente memorizável [4],

He + Q + r −ΔHR
0( )= H s         (17)

Omitimos o superescrito r para sim-
plifi car. 

É contudo conveniente não esquecer 
o signifi cado dos vários termos da eq. 
(17). Assim,

H• e e Hs representam as entalpias 
relativas das correntes de entra-
da e de saída, respectivamente, 
por unidade de tempo. Cada uma 
é um somatório das entalpias de 
cada espécie presente na corren-
te, à qual se atribuiu o estado de 
referência (T0, P0);

Q é a quantidade de calor transfe-• 
rida num certo intervalo de tempo. 
Obedece à convenção de sinais;

r é a velocidade da reacção;• 

∆H• R
0 representa a entalpia da 

reacção nas condições (T0, P0). 
Obedece à convenção de sinais. 

EQUAÇÃO DO BALANÇO QUE NÃO EXPLI-
CITA O TERMO DE ENTALPIA DA REACÇÃO

 
A eq. (17) contém individualizado o 
termo da entalpia da reacção, que 
para a maioria das reacções pode ser 
determinada a partir das entalpias de 
formação padrão que se encontram 
tabeladas para muitos compostos, o 
que a torna particularmente útil.
              
Vamos agora referir uma forma alter-
nativa da equação do balanço de ener-
gia que não incorpora explicitamente 
o termo da entalpia de reacção. 

Considere-se novamente a eq. (14),

N i
e H i

e −H i
0( )+ Q −∑                                             

                                                      (14)

e em vez de substituirmos o termo (Ni
s – 

Ni
e), usemos a defi nição de entalpia de 

formação (eq. (12)) e explicitemos H i
0

 

H i
0 = ΔH f, i

0 + a e,iH e
0

e

∑  (18)

O 3º termo do 1º membro da eq. (14) 
pode ser alterado, substituindo nele 
esta última expressão (18):    

              (19)

                           (20)
              
= N i

sΔH f, i
0 − N i

eΔH f, i
0 + He

0 a e,i N i
s −N i

e( )
i

∑
⎡ 

⎣ 
⎢ 

⎤ 

⎦ 
⎥ 

e

∑∑∑                        
              (21)

O termo a e,i N i
s −N i

e( )= 0
i

∑  , uma vez 
que se trata do conjunto dos balanços 
mássicos aos e elementos, e = 1,…,e. 
Então, substituindo (21) em (14) e rear-
ranjando a equação obtém-se

N i
e ΔH f, i

0 + H i
e −H i

0( )[ ]∑ + Q = ∑                                              
                                  
                    (a)
              
              (22)
               
          (b)  

Os termos (a) e (b) são constituídos 
pela entalpia de formação da espé-
cie i mais a entalpia dessa espécie 
em relação ao estado padrão (298 
K, 1 atm). Se não há reacção, então 

e
iN = s

iN , e portanto os termos 0
i,fHΔ  

cancelam-se. Contudo, se houver re-
acção, então e

iN  ≠ s
iN e os termos 

0
i,fHΔ  darão conta implicitamente da 

entalpia da reacção. Deste modo é 
possível defi nir a entalpia total de uma 
corrente j pela expressão

H j = N i
j∑ ΔH f, i

0 + H i
j −H i

0( )[ ] (23)

Então o balanço, eq. (22), reduz-se à
forma simples,       
                                                      (24)

Esta forma de equação do balanço é 
particularmente adequada para imple-
mentar em computador uma vez que 
não é necessário efectuar o cálculo 
separado da entalpia da reacção. 

 

(16)

H i
0 N i

s −N i
e( )= H i

0N i
s − H i

0N i
e∑∑∑

= N i
s ΔH f, i

0 + a e,i
e

∑ He
0

⎛ 

⎝ 
⎜ 

⎞ 

⎠ 
⎟ − N i

e ΔH f, i
0 + a e,i

e

∑ He
0

⎛ 

⎝ 
⎜ 

⎞ 

⎠ 
⎟ ∑∑

= N i
sH i

s,r∑ − H i
0 N i

s −N i
e( )= N i

s H i
s −H i

0( )∑∑

α

α α

α

α

He + Q = H s

ν

− H i
0 N i

s −N i
e( )= N i

s H i
s −H i

0( )∑∑

= N i
s ΔH f, i

0 + H i
s −H i

0( )[ ]∑
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Apresenta-se a seguir um problema 
resolvido pelas duas formas do ba-
lanço entálpico, equações (17) e (24) 
[1], onde é possível comparar os dois 
processos de cálculo. 

Exemplo: O óxido nítrico pode ser 
obtido a partir da oxidação parcial do 
NH3 gasoso, com ar. No reactor dá en-
trada uma corrente gasosa de NH3, a 
25ºC, e uma corrente de ar a 750ºC, 
ambas a 1 atm. A conversão de NH3 
é 90%. Sabendo que a temperatura 
da corrente que sai do reactor é de 
920ºC, calcule a quantidade de calor 
que é necessário retirar do reactor por 
mole de NH3 alimentado. Considere 
que por cada mole de NH3 que entra 
no reactor entram 2,4 moles de O2.

Dados: 

RHΔ (920ºC, 1 atm) = -216,42 kcal mol-1

( )3

0
f ,NH gHΔ = -10,92 kcal mol-1 

2

0
f ,H O(g)HΔ = -57,8 kcal mol-1

( )
0

f ,NO gHΔ  = 21,6 kcal mol-1

As capacidades calorífi cas dos ga-
ses na forma  cp =a + bT + cT2 + dT3,                                       
podem ser retiradas do apêndice 3 da 
referência [1]. 

Considere a fi gura abaixo que repre-
senta as várias correntes do reactor.

Base de cálculo: 1 mol de NH3  na cor-
rente 2 por hora

A velocidade da reacção será então,

1hmol.0,225
4

0,9
r −==

 
Se escolhermos para temperatura de 
referência, T0 = 920ºC (1193 K), então 
a entalpia da corrente de saída é nula, 
H3 = 0, e a equação do balanço ener-
gético, eq. (17), reduz-se a:

H1
 + H2

 + Q + r (-∆HR) = 0
ou

H1
 + H2

 + r (-∆HR) = -Q

Os caudais de O2 e N2 à entrada, são:

1.hmol9,03

0,21
0,79

2,4N

1.hmol2,4N

1
N

1
O

2

2

−=

×=

−=

Substituindo na equação anterior do 
balanço, tem-se:

dTcdTc pNpO ++ ∫∫
1023

1193

1023

1193
22

03,94,2

Q = -22730 cal.h-1

Q = -22,73 kcal.h-1

Vamos agora resolver o problema 
por aplicação da equação geral do 
balanço de energia, eq. (24):

H1
 + H2

 + Q = H3

sendo a entalpia de cada corrente 
obtida pela expressão,

∑ ∫ ⎟
⎟
⎠

⎞
⎜
⎜
⎝

⎛
+Δ=

j

0
i

T

T
p

0
if,

j
i

j dTcHNH

equivalente à eq. (23). ipc é a capaci-
dade calorífi ca da espécie i no inter-
valo de temperatura [T0,Tj].

Assim, a entalpia da corrente 1 será 
dada por:

1-

1023

298
pN

1023

298
pO

1

cal.h61716

dTc09,03dTc02,4H
22

=

⎟⎟
⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
++⎟⎟

⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
+= ∫∫

Para a corrente 2 tem-se:

1

298

298
pNH

2

cal.h10920

dTc109201H
3

−−=

⎟⎟
⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
+−= ∫

Efectuando os balanços mássicos, 
tendo em atenção a conversão do NH3 
podemos determinar a composição da 
corrente de saída, 3. 

Assim, em mol.h-1:

A entalpia da corrente 3 será então 
dada pela expressão:

dTc109200,1H
1193

298
pNH

3
3

+⎟⎟
⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
+−= ∫

Substituindo na equação do balanço 
vem: 

A equação do balanço de energia 
geral é mais complicada quando os 
cálculos são efectuados manualmen-
te, devido ao facto de se escolher ge-
ralmente para estado de referência o 
estado padrão (25ºC, 1atm). Esta es-
colha implica que se retenham todos 
os termos do balanço. No entanto, 
esta forma é muito útil nas situações 
em que a estequiometria da reacção é 
mais complexa, ou quando os caudais 
das espécies têm que ser determina-
dos por balanços aos elementos.

CONCLUSÃO

A realização de balanços energéti-
cos, em particular em sistemas com 
reacção química, reveste-se de maior 
complexidade do que a realização 
dos balanços mássicos. Partindo da 
equação geral dum balanço de ener-
gia, apresentam-se duas equações 
alternativas dum balanço entálpico 

)O(g6H4NO(g)(g)5O(g)4NH 223 +→+

R E A C T O R

1

2

3

750ºC

25ºC
920ºC

O2  21%
N2  79%

NH3

NH3
O2
N2
NO
H2O

 
Q

1cal.h28071

669806028090852572841,6

c578001,35 dT
1193

298
OHp

2

−=

−+++−=

+−+ ⎟⎟
⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
∫

dTc216000,9
1193

298
pNO +⎟⎟

⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
++⎟⎟

⎠

⎞
∫

61716−10920+Q = 28071

Q = −22725cal.h-1

= −22,73kcal.h-1

c09,03c01,275 dTdT
1193

298
Np

1193

298
Op

22
++++ ⎟⎟

⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
⎟⎟
⎠

⎞
⎜⎜
⎝

⎛
∫∫ +⎟⎟

⎠

⎞

=

=

⎪
⎪
⎪

⎩

⎪
⎪
⎪

⎨

⎧

=

=

=

=

=

35,1

03,9

275,1

9,0

1,0

3

3

3

3

3

2

2

2

3

OH

N

O

NO

NH

N

N

N

N

N

QdTcpNH −=∫
298

1193
3

( )+− 216420225,0+
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a um sistema onde ocorre reacção 
química: uma equação onde o termo 
da entalpia da reacção aparece indivi-
dualizado, e outra onde não aparece 
individualizado, sendo as entalpias 
de formação das espécies os ter-
mos que implicitamente dão conta 
da entalpia da reacção. A primeira 
forma é particularmente útil quan-
do se dispõe do valor da entalpia 
da reacção à temperatura de uma 
ou mais correntes. A escolha desta 
temperatura como referência impli-
ca a anulação das entalpias dessas 
correntes, o que se traduz por uma 
simplifi cação dos cálculos, aspec-

to muito importante nas resoluções 
manuais. A segunda forma envolve 
mais cálculos, sendo particularmente 
útil para implementar no computador 
e nas situações em que a estequio-
metria da reacção é mais complexa 
(ou desconhecida) e ainda quando 
os caudais das espécies são determi-
nados por balanços aos elementos. 

NOTA
1 Actualmente considera-se que a pressão 
do estado de referência é 1 bar. Contudo, em 
muitas tabelas de dados termodinâmicos 
estes ainda se referem à pressão de 1 atm, 
sendo por isso ainda usada em alternativa.
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ACTUALIDADE CIENTÍFICA

PARTINDO LIGAÇÕES COM EFEITO 
DE ESTUFA

Os fl uorocarbonetos são compostos 
que encontram muitas utilizações 
especialmente depois de o protocolo 
de Montreal ter banido a utilização 
de clorofl uorocarbonetos (CFCs) por 
provocarem a destruição da camada 
de ozono.

Para além de muito utilizados como 
fl uidos de refrigeração em frigorífi cos 
e unidades de ar condicionado, as 
propriedades químicas da ligação C-F 
tornam os fl uorocarbonetos ideais 
para utilizações que exijam materiais 
resistentes quimica e termicamente. 

São ainda muito hidrofóbicos, pelo 
que podem ser utilizados como re-
vestimento em materiais à prova de 
água, não aderentes ou repelentes 
de sujidade, encontrando aplica-
ções desde a óptica ao vestuário 
passando por utensílios de cozinha. 

Para além disso, a elevada solu-
bilidade do oxigénio nestes com-
postos faz com que sejam um com-
ponente base do sangue artifi cial.

Os fl uorocarbonetos, FCs, são igual-
mente gases de efeito de estufa 
(GEEs) muito potentes, com o proble-
ma adicional de a sua inércia química 
e a sua resistência térmica os torna-
rem persistentes no meio ambiente. 

Por exemplo,  o tetrafl uorometano, 
análogo fl uorado do metano, persiste 
na atmosfera por 50000 anos.

As razões pelas quais os FCs são tão 
atractivos para inúmeras aplicações 
estão igualmente na origem da enor-
me difi culdade em os tratar, já que a 
quebra da ligação C-F só pode ser 
conduzida a temperaturas muito eleva-
das o que limita a adopção de proces-
sos que destruam estes compostos. 

Assim, muitos países compromete-
ram-se pelo protocolo de Kyoto a di-
minuir signifi cativamente as emissões 
de FCs em 2012.

A importância dos FCs no mundo ac-
tual, por um lado, e por outro os seus 
problemas ambientais explicam o in-
teresse despertado por um artigo pu-
blicado por um grupo da universidade 
Brandeis na Science de 29 de Agosto. 
O grupo de Oleg Ozerov sintetizou um 
catalisador que parte ligações C-F à 
temperatura ambiente, prometendo 
para breve uma arma química efi caz 
na guerra a estes compostos.

Os produtos da reacção apresentada 
são hidrocarbonetos e fl uorosilanos 
que não apresentam os problemas 
dos compostos de partida. Os auto-
res conseguiram neutralizar todo o 
material à temperatura ambiente em 
três FCs testados (num dos casos em 
apenas 6 horas).

Alguns especialistas da área comen-
taram que há alguns problemas a re-
solver antes de o processo poder ser 
utilizado em larga escala, nomeada-
mente em relação à síntese e reacti-
vidade do catalisador. 

Mas, como declarou Ozerov ao Envi-
romental Research Web, «Em termos 
de relevância ambiental, é possível 
que esta investigação abra as portas 
para potenciais novas tecnologias 
que removam os poluentes ambien-
tais fl uorados. Eu devo frisar que a 
investigação tal como está neste mo-
mento não é prática, mas o artigo da 
Science é uma prova de princípio, não 
é uma tentativa de demonstrar que 
pode ser aplicada já.»

PS
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ACTUALIDADE CIENTÍFICA

QUÍMICA E ARTE

No número de Julho da revista Analyti-
cal Chemistry o artigo «Visualization of 
a Lost Painting by Vincent van Gogh 
Using Synchrotron Radiation Based 
X-ray Fluorescence Elemental Map-
ping» descreve como  uma equipa 
multidisciplinar envolvendo a Universi-
dade Técnica de Delft, a Universidade 
de Antuérpia, o museu Kro¨ller-Müller, 
o Centro de Investigação e Restau-
ração dos Museus Franceses e dois 
aceleradores de partículas, o DESY 
em Hamburgo e o ESRF (Instalação 
Europeia de Radiação Sincrotrónica) 
em Grenoble, revelou o rosto de uma 
camponesa que durante 121 anos 
permaneceu escondido sob um «Pe-
daço de relva».

Van Gogh reciclava as suas telas pin-
tando sobre elas obras diferentes - os 
especialistas consideram que até um 
terço das primeiras obras do artista 
ocultam outras composições. Investi-

gações preliminares tinham revelado 
que esse era o caso do quadro «Patch 
of Grass», pintado em Paris em 1887 
e exposto no museu Kro¨ller-Müller, 
na cidade holandesa de Otterlo.

As técnicas convencionais de raios-X 
utilizadas neste tipo de análise ape-
nas permitiam ver sob as camadas de 
pintura mais superfi ciais vagos traços 
de uma cabeça, que se pensa poder 
fazer de uma série pintada por Van 
Gogh entre 1884-85, durante a esta-
dia na aldeia holandesa de Nuenen 
em que pintou «Os comedores de 
batatas», considerado o seu primeiro 
grande trabalho.

Os cientistas resolveram então exami-
nar pela primeira vez um quadro com 
radiação sincrotrão. Em Hamburgo, o 
quadro foi analisado por fl uorescên-
cia de raios-X, técnica que permitiu 
revelar os pigmentos utilizados nas 
várias camadas de tinta e criar um 
modelo a três dimensões do esboço.
As camadas superfi ciais mostraram 

ser constituidas principalmente por 
tintas incorporando sais de zinco, bá-
rio e enxofre depositadas sobre uma 
camada uniforme de um sal de chum-
bo, que foi usado como um primário 
que escondeu a pintura anterior e 
preparou a tela para uma nova. Para 
esboçar a cabeça da camponesa, van 
Gogh utilizou cinabre,  sulfureto de 
mercúrio utilizado durante milénios 
como o pigmento vermelho de eleição 
e para iluminar determinadas zonas 
da face, van Gogh recorreu ao amare-
lo de Nápoles ou amarelo de antimó-
nio, Pb(SbO3)2/Pb3(Sb3O4)2, misturado 
com branco de zinco. A fl uorescência 
do antimónio e do mercúrio permitiu 
recriar a cores e com uma precisão 
sem precedentes o esboço escondido.

PS

ACTUALIDADE CIENTÍFICA

NANOLOGO OLÍMPICO

A equipa de Chad A. Mirkin, profes-
sor da Universidade de Northwestern 
(EUA) e director do Instituto Interna-
cional de Nanotecnologia de North-
western, produziu em massa o logo-
tipo dos Jogos Olímpicos de Pequim, 
com dimensões micrométricas: 15000 
logotipos numa área de 1 centímetro 

quadrado (2500 logotipos caberiam 
num grão de arroz). Para defi nir o lo-
gotipo, os pontos chegaram a ter 90 
nanómetros de diâmetro. 

A técnica de impressão usada (Poly-
mer Pen Lithography) utiliza fi las de 
canetas fabricadas em polímero, per-
mitindo imprimir em grandes áreas a 
três escalas diferentes: nanométrica, 
micrométrica e milimétrica. 

Para aplicar este método é necessário 
utilizar um Microscópio de Força Ató-
mica (AFM). 

Refi ra-se que C. A. Mirkin desenvolveu 
uma outra técnica de padronização à 
escala nanométrica, designada por Dip 
Pen Lithography que também usa um 
AFM, usando a ponta de prova do AFM 
como caneta que, mergulhada numa 

tinta, permite transferir esse material  
(DNA ou materiais semicondutores) 
para um substrato criando estruturas 
com resolução nanométrica (Adap-
tado de Small Times, 15 de Agosto).

JM
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Ciências da Universidade do Porto R

No passado recente, têm sido publici-
tados na literatura científi ca da Quími-
ca Verde (QV) novos compostos, re-
acções químicas, processos de reali-
zar sínteses de compostos, etc., como 
sendo verdes – mas que, em segunda 
análise, se verifi ca que, embora en-
volvam melhorias quanto a certos as-
pectos da química usada (ambientais, 
de segurança, etc.), ignoraram outros, 
mantendo-os ou piorando-os. Estas 
situações afectam a reputação da QV 
e são prejudiciais para o seu desen-
volvimento, sendo desejável prevenir 
a sua ocorrência.

A meta fi nal deste artigo é contribuir 
para esta acção preventiva, para o 
que se cumprirão três objectivos es-
pecífi cos. Primeiro, discutir brevemen-
te exemplos que foram apresentados 
como sendo de QV mas que uma es-
crutinação mais profunda revelou que 
nem sempre o eram. Segundo, apre-
sentar sugestões quanto à atitude que 
os químicos devem adoptar com vista 
a minimizar falsas reivindicações de 
QV. Terceiro, chamar a atenção para 
os chamados Segundos Doze Princí-
pios da QV, formulados por Winterton 
em 2001 [1], cuja utilização pode ser 
muito útil para ajudar a cumprir o objec-
tivo anterior. Este conjunto de Princí-
pios tem sido muito menos publicitado 
do que os Doze Princípios de Anastas 
e Warner [2], já divulgados previamen-
te neste boletim [3], mas deve mere-
cer igualmente interesse por parte dos 
químicos, dada a sua utilidade para 
suportar a prática da QV de modo 

adequado a ser transferida suave-
mente do laboratório para a indústria.

CASOS DE “FALSA QUÍMICA VERDE”

Começa-se por apresentar alguns 
exemplos de situações em que a 
prossecução de alguns dos Princí-
pios da QV conduziu a um apregoado 
acréscimo de verdura – mas apenas 
aparente, porque as soluções adop-
tadas, embora propondo-se resolver 
alguns problemas, acabaram inadver-
tidamente por criar outros.1 Os casos 
envolvem escalas de actuação muito 
diferentes, o que evidencia o largo al-
cance desta questão – tão lato como 
o da própria Química.

Exemplo 1 – Reacções 

Têm sido propostas como verdes 
certas reacções de síntese orgânica 
catalisadas por pequenas moléculas 
orgânicas em presença de água, que 
permitem obter velocidades de reac-
ção mais elevadas e enantioselecti-
vidade aumentada (p. ex., para cer-
tas reacções aldol2) [4-6]. O uso da 
água como solvente cumpre o Prin-
cípio 5 da QV (privilegiar solventes 
benignos) e o uso de catalisadores 
orgânicos segue o Princípio 9 (pre-
ferir reacções catalíticas). No entan-
to, tais reacções podem dar origem 
a resíduos constituídos por misturas 
complexas de água e solventes orgâ-
nicos, provenientes do meio reaccio-
nal e também dos tratamentos para 
acabamento do produto. A separa-
ção dos solventes orgânicos nestas 
misturas é proibitivamente complexa, 
pelo que, na prática, não pode ser 
feita a sua recuperação; por outro 

lado, as misturas são difíceis de in-
cinerar devido à presença da água 
[4]. Em suma, o que aparentemente 
se ganha em verdura na reacção, afi -
nal perde-se quando se cria com os 
resíduos um problema ambiental de 
resolução difícil.
 
Exemplo 2 – Os líquidos iónicos 
como solventes

Os líquidos iónicos3 têm sido frequen-
temente apresentados como solven-
tes verdes que podem substituir com 
vantagens os solventes orgânicos 
tradicionais (Princípio 5 da QV). A sua 
proposta como solventes verdes tem 
como base os factos seguintes: 

a tensão de vapor dos líquidos • 
iónicos seria praticamente nula, 
presumivelmente impossível de 
medir, pelo que a sua volatilização 
e dispersão no ambiente seriam 
limitadas (em particular, a exposi-
ção por inalação dos trabalhado-
res que os manejam seria menor 
do que para solventes orgânicos 
tradicionais); 
presunção de serem termicamen-• 
te estáveis até temperaturas rela-
tivamente elevadas e não serem 
infl amáveis, pelo que os riscos 
de acidente (incêndio e, eventu-
almente, explosão), quando se 
perde o controlo na realização de 
reacções exotérmicas (polimeriza-
ções, oxidações, etc.), seriam limi-
tados; além disso, a estabilidade 
potenciaria a reutilização;
presunção de serem relativamen-• 
te não tóxicos, pelo que os seus 
efeitos no ambiente seriam nulos 
ou quase inócuos. 
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No entanto, quando recentemente se 
começaram a escrutinar as proprieda-
des dos líquidos iónicos, estas ideias 
foram postas em causa. Quanto a (i), 
é possível medir a pressão de vapor 
e a entalpia de vaporização de líqui-
dos iónicos e verifi cou-se que alguns 
deles podem ser destilados [7,8], o 
que mostra que a presunção de invo-
latilidade quase absoluta é incorrecta. 
Por outro lado, quanto a (ii), testes 
de combustibilidade revelaram que 
certos líquidos iónicos, quando aque-
cidos, sofrem ignifi cação [9]; e testes 
de termogravimetria mostraram que 
certos compostos deste tipo se degra-
dam termicamente [10,11]. Finalmen-
te, a realização de ensaios de citoto-
xicidade, toxicidade e ecotoxicidade, 
mostrou já que certos líquidos iónicos 
apresentam actividade biológica dele-
téria; além disso, ensaios de degrada-
ção ambiental mostraram que a exten-
são da biodegradabilidade pode variar 
bastante de composto para composto 
– um artigo de revisão recente propor-
ciona um panorama do trabalho reali-
zado neste campo [12]. Note-se que o 
estudo das propriedades tóxicas des-
tes compostos é bastante complexo 
porque eles envolvem duas espécies, 
o anião e o catião, e se um deles for 
tóxico, é de presumir que o líquido ió-
nico também o seja – é o que suce-
de, por exemplo, nos casos do catião 
ser baseado no grupo imidazólio ou 
do anião ser uma espécie fl uorada.

Estes factos mostram que, como para 
quaisquer outros compostos, não é de 
admitir a utilização de líquidos iónicos 
em Química Industrial sem avaliação 
prévia e cabal das propriedades dos 
compostos a usar, em especial as de 
toxicidade e as que afectam o destino 
ambiental. Em face destes problemas, 
no actual contexto de promulgação de 
legislação ambiental cada vez mais 
limitativa (por exemplo, o REACH4), 
as empresas industriais serão desmo-
tivadas a considerar a utilização de 
líquidos iónicos como solventes nos 
seus processos de fabrico. O seu li-
cenciamento para aplicação em larga 
escala terá de ser considerado caso 
a caso, sendo de prever que sejam 
impostas restrições à sua utilização 
em muitos casos, que complicam o 
manejamento – só quando a utilida-
de e efi cácia de um líquido iónico em 
síntese ou outra aplicação se traduzir 

em vantagens económicas que justifi -
quem o seu uso condicionado é que 
as empresas os adoptarão para ino-
var processos. Esta situação é bas-
tante diferente da propagandeada por 
muitos dos investigadores entusiastas 
no campo dos solventes iónicos des-
de a emersão da QV. 

Claro que o facto de os líquidos iónicos 
não serem inerentemente verdes, não 
implica que deixem de ser considera-
dos para aplicação industrial: apenas 
signifi ca que é necessário procurar 
proactivamente a benignidade quan-
do se desenham compostos deste 
tipo para cumprir funções no mundo 
real, tal como para quaisquer outros 
compostos – o que limitará o número 
de compostos susceptíveis de aplica-
ção. Esta postura já foi adoptada por 
um número restrito de investigadores 
no campo, que incluíram intencional-
mente objectivos de benignidade no 
design de líquidos iónicos [13-15]. Pa-
ralelamente, está a ser intensifi cada a 
investigação das propriedades tóxicas 
e consequentes riscos deste tipo de 
compostos (p. ex. [16-17]).

Finalmente, em contraponto especial-
mente dedicado às mentes renitentes 
a aceitar que é necessário considerar 
a perigosidade dos líquidos iónicos 
antes de se passar à sua utilização, 
refi ra-se que também neste campo 
se pode perseguir proactivamente a 
“malignidade”: é possível preparar 
líquidos iónicos intencionalmente pe-
rigosos – por exemplo, têm vindo a 
ser estudados consistentemente com-
postos deste tipo com grupos energé-
ticos que poderão vir a ter utilidade 
prática como explosivos e propelan-
tes [18-21]. Estas aplicações exigirão 
obviamente precauções limitativas na 
utilização, para garantir que só são 
usados por “boas mãos”, para fi ns 
específi cos e benéfi cos. Se por acaso 
caírem em “más mãos”, será mais um 
exemplo da natureza dual da ciência 
em geral e da química em particular – 
tanto pode servir o bem como o mal, 
tudo depende do modo como é utili-
zada.

Exemplo 3 – Uso de microondas 
para aquecimento

A utilização laboratorial em síntese 
orgânica de equipamento de micro-

ondas em substituição de mantas de 
aquecimento e de banhos de óleo tem 
sido apresentada como sendo uma 
medida que suporta a QV, nomeada-
mente quanto ao Princípio 6 (aumen-
to da efi ciência energética) [22-24]. 
Desde a sua introdução, em meados 
dos anos oitenta do século XX, esta 
modalidade de aquecimento tem vin-
do a ganhar bastante aceitação para 
realizar variados tipos de reacções de 
síntese em Química Orgânica, parti-
cularmente a partir da introdução de 
equipamento dedicado a uso labora-
torial, em meados dos anos noventa 
[25-28]. Em casos felizes, a técnica 
permite obter velocidade de aqueci-
mento elevada, reduzir o tempo de 
reacção (de horas para minutos), usar 
condições de reacção mais brandas, 
reduzir a extensão de reacções late-
rais e aumentar o rendimento da reac-
ção e sua reprodutibilidade – porque 
proporciona um aquecimento efi cien-
te em toda a massa reaccional por 
fricção molecular (e não de fora para 
dentro, como no caso do aquecimen-
to clássico por transferência de calor 
por condução-convexão). Duas áreas 
onde o uso de microondas permitiu 
obter sínteses laboratoriais inovado-
ras foram a das reacções sem sol-
vente e a das reacções realizadas em 
solventes de baixo ponto de ebulição 
(álcoois etílico e metílico, acetato de 
etilo, etc.) ou na própria água, em reci-
piente fechado – onde o aquecimento 
por microondas permite obter tempe-
raturas muito superiores à do ponto 
de ebulição em pouco tempo, sendo o 
sobreaquecimento do solvente possí-
vel devido ao aumento autogénico de 
pressão. 5

Não obstante a divulgação do uso de 
microondas para aquecimento, são 
raros na literatura os estudos em que 
se procurou determinar experimen-
talmente os ganhos de energia con-
seguidos comparativamente com os 
aquecimentos clássicos, uma das ra-
zões porque foram propalados como 
suportando a QV. Um primeiro traba-
lho sobre este assunto [29], de nature-
za preliminar e que contemplou ape-
nas três reacções, revelou que nem 
sempre ocorria poupança de energia 
consumida e que, quando ocorria, a 
sua extensão era muito variável de 
caso para caso (para uma reacção 
de acoplamento de Suzuki atingiu 
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85 vezes, noutros casos foi bastante 
menor). Um outro estudo [30], sobre 
a transesterifi cação de ácidos gordos 
para produzir biodiesel, em que a re-
acção foi realizada em reactor labo-
ratorial aberto, não mostrou grandes 
ganhos de energia quando foi usado 
o aquecimento por microondas (90,1 
kJ/L de biodiesel) relativamente ao 
convencional (94,3 kJ/L, calculado). 

Finalmente, um estudo mais recente 
e detalhado [31], com o objectivo ex-
presso de investigar as vantagens e 
desvantagens do aquecimento por mi-
croondas, comparou quatro reacções, 
realizadas em diferentes condições. 

Os seus resultados foram esclare-
cedores. 

Para a reacção de hidrólise da benza-
mida com ácido sulfúrico (ver Tabela 
1): no caso de refl uxo em recipiente 
aberto, o aquecimento por microon-
das consome signifi cativamente mais 
energia do que as técnicas de aque-
cimento clássico (manta eléctrica ou 
banho de óleo, comparar experiências 
8 e 9 com 2 e 3 na tabela), o que se 
deve em grande parte à baixa efi ci-
ência do magnetrão na conversão de 
energia eléctrica em microondas (da 
ordem de 50-65%); pelo contrário, 
quando o aquecimento é realizado em 
recipiente fechado (selado), atingem- 
-se temperaturas elevadas em pouco 
tempo e ocorre o sobreaquecimento 
do solvente (possível devido ao au-
mento autogénico de pressão), o uso 
de microondas permite uma poupan-
ça signifi cativa de energia – devida, 
sobretudo, ao encurtamento do tempo 
de reacção requerido, já que a tem-
peraturas elevadas as velocidades de 
reacção são maiores (experiências 5, 
6 e 7 na tabela). 

A comparação de experiências envol-
vendo outras reacções mostrou que 
os consumos de energia no aqueci-
mento por microondas dependem da 
natureza do solvente, mais precisa-
mente, do seu momento dipolar, que 
afecta as características de absorção 
da radiação pela mistura de reacção, 
e do seu ponto de ebulição, bem como 
da escala de operações – à escala la-
boratorial (5-200 mmol de reagentes 
num volume de 4-300 ml) [31].

Exp Método de 
aquecimentoc

Escalad Temperatura de 
reacção (ºC)

Tempo 
(min)

Consumo 
(kW.h/mol)

Aquecimento clássico

1 Banho de óleo 1/10 100 720 80,10

2 Banho de óleo 5/50 100 720 18,26

3 Manta eléctrica 5/50 100 720 19,24

4 Autoclave 0,4/4 180 7 31,30

Aquecimento por microondas

5 Selado (A) 0,4/4 180 7 1,36

6 Selado (B) 0,4/4 180 7 8,38

7 Selado (A) 1/10 180 7 1,20

8 Selado (B) 5/50 100 120 48,23

9 Selado (C) 5/50 100 120 161,44

a) Tabela simplifi cada de [31]
b) Reacção:

Os artigos laudatórios do aquecimen-
to por microondas também esque-
cem frequentemente as limitações da 
técnica, que têm de ser tidas em con-
ta para avaliar a sua potencialidade 
para proporcionar verdura à química. 
Desde logo, o aquecimento por mi-
croondas pode não ser exequível, por 
exemplo, se a reacção requerer um 
solvente apolar, cuja absorção das mi-
croondas é limitada, a não ser que os 
reagentes, catalisadores, etc., sejam 
polares e proporcionem absorção, ou 
se possa usar um agente passivo, for-
temente absorvente, que provoque o 
aquecimento (por exemplo, uma vare-
ta de carboneto de silício, SiC, inse-
rida no reactor). Por outro lado, não 
se pode esquecer que o tratamento 
preliminar dos reagentes e a purifi ca-
ção do produto (“work-up”) consomem 
frequentemente quantidades de ener-
gia que não podem ser desprezadas 
face à energia gasta na reacção. Este 
aspecto não foi incluído em nenhum 
dos estudos anteriormente referidos, 
mas tem de ser considerado quan-
do se pretende avaliar o ecobalanço 
energético global do processo.

Finalmente, será de registar que o 
escalamento do aquecimento por mi-
croondas para a grande escala indus-
trial é problemático – nunca foi feito 
e o escalamento directo é provavel-
mente impossível de realizar, devido

à profundidade de penetração das 
microondas em meios absorventes 
ser limitada6 (a questão da segurança 
levantaria também problemas). Até ao 
momento, o escalamento foi realizado 
apenas à escala laboratorial, da or-
dem de alguns gramas para centenas 
de gramas ou, em reactores de fl uxo, 
para a escala intermédia de alguns 
quilogramas, mas estes últimos reac-
tores não permitem a realização de 
reacções sem solvente [32,33]; por 
outro lado, os reactores de fl uxo são 
naturalmente abertos, pelo que tam-
bém não possibilitam aquecimento em 
vaso selado – em conclusão, o esca-
lamento de situações em que o uso de 
microondas teve êxito no laboratório 
parece problemático. O escalamento 
para quantidades maiores (instalação 
piloto ou industrial) só poderá ser re-
alizado por replicação de reactores 
(“numbering-up”), provavelmente de 
fl uxo contínuo [27,28]. 

Em suma, o aquecimento por microon-
das não possibilita sempre um aumen-
to de verdura energética relativamen-
te aos aquecimentos convencionais 
– a situação tem de ser avaliada caso 
a caso. Embora o uso de microondas 
no laboratório, em casos felizes, aju-
de a promover a QV a esta escala, à 
escala real da Química Industrial será 
mais difícil a obtenção de proveitos 
generalizados de verdura por esta via.

Tabela 1  Consumo energético da hidrólise da benzamida com H2SO4 5% a,b

O

NH2

5% H2SO4

MW or Δ
OH

O

c) A, B e C referem-se a diferentes tipos de equipamento de microondas de laboratório
d) Massa de benzamida (g)/Volume de H2SO4 (ml)
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Exemplo 4 – Os biocombustíveis

Recentemente, tem havido um gran-
de interesse em pressionar o fabrico 
de biocombustíveis – bioetanol, bio-
diesel, etc. – a partir de matérias- 
-primas de origem vegetal, portanto 
renováveis (Princípio 7 da QV), sem 
se atender aos variados efeitos noci-
vos sobre o ambiente que as práticas 
agrícolas para obtenção de biomassa 
e que a conversão industrial desta 
em biocombustíveis podem exercer 
[34], bem como à energia dispendi-
da na produção agrícola. Esta última 
compreende variadas parcelas, nem 
sempre integralmente contabilizadas: 
o gasóleo usado no equipamento 
agrícola, a energia usada no fabrico 
de fertilizantes e produtos fi tossanitá-
rios e respectivos transportes, electri-
cidade e gás gastos nas instalações 
agrícolas, etc. 

A energia produzida pelo biocombus-
tível tem de ser superior à investida 
na sua produção para que esta valha 
a pena do ponto de vista energético 
e ambiental. Este aspecto é avalia-
do mediante balanços energéticos 
detalhados, que permitem calcular a 
efi ciência energética da produção – 
em geral, esta é avaliada pela razão 
“energia obtida para energia investi-
da” (EROI).7

Por exemplo, balanços energéticos 
detalhados, realizados num estudo 
comparativo recente (2005), mostra-
ram que o fabrico de bioetanol a partir 
da cana-de-açúcar (Brasil) apresenta 
um valor do EROI muito superior ao 
do bioetanol obtido a partir dos grãos 
de milho (EUA) [35]. 

A Tabela 2 apresenta valores obtidos 
no balanço energético do bioetanol 
produzido nos dois países, que permi-
tem concluir que o bioetanol de cana 
tem um EROI com valor apreciável 
(3,67), ao passo que o de milho tem 
um valor marginal (1,10) – pelo que, 
em termos energéticos, a produção 
do primeiro é proveitosa, ao passo 
que a do segundo é problemática. 

O estudo compreendeu também o 
cálculo da pegada ecológica8 do bio-
combustível nos dois países, obtida 
como a soma da área de solo agrícola 
para cultivar a matéria-prima vegetal 

(cana ou milho) e da área de fl oresta 
necessária para absorver o dióxido de 
carbono emitido na produção, distri-
buição e combustão do bioetanol ou 
na distribuição e combustão da gaso-
lina com que aquele é misturado. 

Os valores apresentados na Tabela 2 
mostram que a pegada ecológica do 
bioetanol de cana usado no Brasil é 
cerca de metade da gasolina E859 
usada nos EUA.

Sector da 
produção

Energia 
investida

Energia 
obtida

EROIc Pegada 
ecológica (ha)

Cana do açúcar (Brasil)

Agricultura 35,98 -

Indústria 3,63 155,57

Distribuição 2,82 -

Total 42,43 155,57 3,67 0,56d

Grão de milho (EUA)

Agricultura 22,08 -

Indústria 41,60 71,44

Distribuição 1,34 -

Total 65,02 71,44 1,10 1,11e

Este exemplo mostra quão complexa é 
a verdura dos biocombustíveis – que, 
apesar de serem “bio”, podem ser, 
ou não, tão verdes como se propala. 

O problema da verdura dos biocombus-
tíveis é muito elaborado e não se ousa 
tratá-lo aqui em pormenor, mas vinca-
-se que sem Agricultura Verde não 
pode haver biocombustíveis verdes – 
e que a Agricultura Verde é algo ainda 
mais difícil de praticar do que a QV. 10

DISCUSSÃO

Os exemplos considerados mostram 
que um aumento de verdura num dado 
aspecto de um composto ou reacção, 
resultante da aplicação proactiva feliz 
só de um ou alguns dos Princípios da 
QV, não signifi ca necessariamente 
que o composto ou processo de o sin-

Tabela 2  Balanço de energia da produção de bioetanol (GJ/hectare) e Pegada
     Ecológica – comparação do bietanol de cana (Brasil) e de milho (EUA) a,b

a) Tabela adaptada de [35]
b) Valores referentes a um automóvel usado durante um ano, expressos em ha
c) Razão “energia obtida para energia investida” (ver nota7)
d) Para automóveis a gasool (mistura de 76% gasolina + 24% etanol) o valor é 0,63
e) Este valor refere-se a gasolina E85 (85% de gasolina + 15% etanol); para veículos a gasolina pura, o 
valor é 1,74.

tetizar seja globalmente mais susten-
tável – pois pode implicar que outros 
princípios tenham sido não intencio-
nalmente violados, sem o investiga-
dor se aperceber, porque considerou 
apenas uma componente limitada da 
verdura (um conceito muito complexo, 
como se discutiu em [36]). 

A presente discussão evidencia que a 
QV deve ser praticada de modo holís-
tico, tendo sempre em vista o objecti-

vo fi nal de obter verdura global – e es-
crutinando simultaneamente todos os 
Princípios da QV, etapas do ciclo de 
vida do composto e/ou reacção, etc., 
e a todas as suas implicações para a 
perseguição da verdura. 

Os químicos académicos ou laborato-
riais, formados num enquadramento 
mental reducionista, oferecem fre-
quentemente resistência à mudança 
para uma postura sistémica, devido a 
razões variadas, exemplifi cadas ten-
tativamente e sem preocupações de 
exaustividade no Quadro 1. 

Estas razões incluem desde a forma-
tação mental embutida pelo ensino 
da ciência em moldes tradicionais, 
que resiste a visões integradas, até 
defi ciências de formação em campos 
relevantes para a QV que não fazem 
parte da química.
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OS SEGUNDOS DOZE PRINCÍPIOS 
DA QV

A mudança de atitude pode ser fa-
cilitada se os químicos interiorizarem 
os chamados Segundos Doze Princí-
pios da QV, formulados por Winterton 
(2001) e que são dirigidos especial-
mente aos profi ssionais da Química 
Académica que divisam novos proces-
sos de síntese de moléculas [1]. Estes 
princípios, que suplementam os Doze 
Princípios “clássicos,” são apresenta-
dos brevemente no Quadro 2, numera-
dos a partir de treze (na sequência dos 
primeiros doze [3] e para evitar con-
fusões com estes), e podem contribuir 
para a adopção de uma mentalidade 
mais pragmática quanto à concretiza-
ção de QV e, especialmente, facilitar 
as tarefas posteriores de desenvolvi-
mento do processo de fabrico verde, 
tornando-o mais expedito e efi caz.

Os Segundos Doze Princípios ape-
lam aos químicos académicos que 
realizam a investigação de laboratório 
sobre síntese de compostos químicos 
para incluir na sua actividade uma 
atitude proactiva de atenção às ca-
racterísticas de verdura (ou sua falta) 
das reacções químicas que desenvol-
verem ou usarem – o que exige que 
foquem mais atenção na verdura. Tal 
atitude passa por: (i) planeamento e 
realização de trabalho laboratorial de 
base globalmente mais dirigido para 
a QV; e (ii) colheita e publicação de 
informações relativas à verdura das 
reacções químicas que utilizarem nas 
sínteses que inventarem. Neste con-
texto, os Segundos Doze Princípios 
pressionam os químicos laboratoriais 
para que privilegiem, em particular, 
respectivamente: (i) o estudo da quí-
mica básica necessária para obter 
vias de síntese mais verdes; e (ii) a 
colecta de dados adicionais que per-
mitam avaliar comparativamente as 
características de verdura das novas 
vias de síntese investigadas e estabe-
lecidas (ver nomeadamente os Princí-
pios 15, 16 e 21) – mediante cálculo de 
métricas de massa e ambientais [36]. 

Assim, a adopção destes princípios 
suplementares, embora requeira tra-
balho adicional, poderá contribuir 
decisivamente para a consolidação 
do Design Verde de produtos e pro-
cessos, porque a disponibilização da 
informação recolhida facilitará a ava-

13 – Identificar e quantificar os coprodutos (subprodutos eventuais e resíduos)
Identificar os coprodutos e determinar as suas quantidades 

relativamente à do produto principal
14 – Obter conversões, selectividades, produtividades, etc.

Para além do rendimento químico das reacções de síntese, 
determinar métricas relevantes para a QV: selectividades, produtividades 

(eficiência atómica e similares), etc.
15 – Estabelecer balanços materiais completos para o processo

Especificar, quantificar e contabilizar todos os materiais usados na obtenção do 
produto final, incluindo os auxiliares, nomeadamente os solventes

16 - Determinar as perdas de catalisadores e solventes nos efluentes
Determinar as quantidades ou caudais dos fluxos de efluentes líquidos, sólidos, 

e gasosos e as concentrações de reagentes auxiliares neles
17 – Investigar a termoquímica básica do processo

Avaliar e relatar as variações de entalpia das reacções exotérmicas para alertar
sobre eventuais problemas de libertação de calor com a mudança de escala

18 – Considerar limitações de transferência de calor e de massa
Identificar factores que afectem a transferência de calor e de massa no escalamento 
(velocidade de agitação ou de dispersão de gases, área de contacto gás-líquido, etc.)
19 – Visualizar as reacções sob a perspectiva dos engenheiros químicos
Identificar e compreender pontos de constrição para o escalamento da química 
no desenvolvimento do processo industrial por estudo das várias alternativas de 

tecnologia disponíveis para o implementar e contactos com engenheiros químicos
20 – Considerar a globalidade do processo industrial 

ao seleccionar a química de base
Avaliar o impacto das alternativas possíveis de todas as variáveis de processo 

(matérias-primas, natureza do reactor, operações de separação, etc.) nas opções 
possíveis para a química de base

Realizar experiências com os reagentes comerciais que vão ser utilizados no fabrico
21 – Ajudar a desenvolver e aplicar medidas de sustentabilidade do processo

Avaliar quantitativamente, na extensão possível, o grau de sustentabilidade do 
processo industrial (actividade ainda incipiente, mas com futuro)

22 – Quantificar e minimizar o uso de “utilidades”
Dar atenção ao uso e minimização das “utilidades” e proporcionar informação 

que permita avaliar as respectivas necessidades logo no início do desenvolvimento 
do processo e ao longo do escalamento da síntese

23 – Identificar situações de incompatibilidade entre a segurança do 
processo e a minimização de resíduos

Dar atenção à segurança do processo a desenvolver com base na síntese 
laboratorial e alertar para o facto de existirem restrições de segurança que limitam

as condições de implementação da reacção à escala industrial
24 – Monitorizar, registar e minimizar os resíduos produzidos na 

realização laboratorial da síntese
Dar atenção pormenorizada e quantitativa aos resíduos produzidos na síntese 

laboratorial e lutar pela sua minimização

( * ) Estes Princípios [1] foram numerados a partir de treze para impedir confusões com os Doze 
(Primeiros) Princípios da QV (de Anastas e Warner [2]) listados em [3]

Quadro 1 Limitações à adopção holística da Química Verde pelos Químicos Académicos

Quadro 2 Segundos Doze Princípios da Química Verde*
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liação do potencial das reacções quí-
micas estudadas no laboratório para 
serem escaladas com boas soluções 
técnicas e sem perda das suas ca-
racterísticas verdes. Esta informação 
permitirá aos engenheiros químicos 
e químicos de processo obter com 
mais facilidade, por exemplo, bons ní-
veis de minimização de resíduos e de 
consumo de energia, quando as mes-
mas reacções são realizadas a escala 
maior do que no laboratório (à escala 
piloto ou de processo). 

A disponibilidade de dados deste tipo 
é importante porque a verdura de uma 
reacção química só tem interesse real 
no contexto da sua utilização na práti-
ca industrial, que é sempre precedida 
pelo estudo do respectivo escalamen-
to. Embora a obtenção da verdura à 
escala industrial envolva frequente-
mente compromissos entre factores 
contraditórios, impostos por conside-
rações técnicas, económicas ou co-
merciais (e não apenas químicas), a 
adopção dos novos princípios pelos 
investigadores laboratoriais facilitará 
a avaliação e comparação da verdu-
ra potencial das diversas alternativas 
de processos químicos, logo desde 
as primeiras actividades do desen-
volvimento do processo – incluindo a 
fase preliminar de selecção do próprio 
produto. 

CONCLUSÃO

Em suma, o desenvolvimento da QV 
exige que os químicos laboratoriais de 
síntese passem a pensar e actuar es-
trategicamente, com alcance global, 
de modo sistémico, dirigido ao objec-
tivo de obter verdura total – para o que 
têm de considerar sempre simultanea 
e integradamente, como um “sistema 
coesivo” [37], todos os Doze Princí-
pios da QV (e não só). A interiorização 
dos Segundos Dozes Princípios, que 
obrigam a escrutinar explicitamen-
te as características de verdura, ou 
pelo menos uma parte destas, poderá 
constituir uma ajuda para a adopção 
desta postura holística.

A aplicação dos Segundos Doze 
Princípios da QV pelos químicos 
laboratoriais, só por si, não garante 
o desenvolvimento posterior, à es-
cala industrial, de processos quími-

cos limpos. No entanto, eles ajudarão 
aqueles químicos a fazer incidir a 
sua atenção nas áreas de investiga-
ção mais produtivas quanto à QV e 
a seleccioná-las precocemente como 
merecedoras de actividade prioritária 
– isto é, favorecem uma atitude proac-
tiva dos químicos com respeito à QV. 
Além disso, o seu seguimento pode 
proporcionar muita informação útil 
aos químicos e engenheiros químicos 
que procedem à selecção de produ-
tos (isto é, dos compostos a fabricar) 
e se ocupam do desenvolvimento dos 
processos industriais para a sua fabri-
cação – para eles poderem praticar 
mais facilmente o desenvolvimento do 
produto e processo de modo a obter 
características mais verdes.

NOTAS
1   Esta situação – ao resolver um problema 

provocar inadvertidamente a emergência 
de outro – tem sido comum ao longo do 
desenvolvimento da civilização, e mere-
ce a atenção da heurística, a actividade 
de resolver problemas [38]. Tais proble-
mas são designados em inglês por unin-
tended ou unintentional problems, termo 
que se poderá traduzir por problemas não 
intencionais, à falta de melhor tradução.

2 As reacções aldol permitem o estabeleci-
mento de uma ligação C-C, sendo muito 
importantes em Química Orgânica. En-
volvem duas moléculas com grupos car-
bonilo (aldeídos, cetonas e derivados), 
eventualmente com perda de uma molé-
cula de água, que dão origem à formação 
de uma ligação C-C em que os dois car-
bonos constituem dois novos centros es-
tereogénicos cujas confi gurações abso-

 lutas e relativas podem ser controladas 
– o que é muito útil na síntese de molé-
culas mais complexas com as mesmas 
ligações mas com estereoquímicas dife-
rentes (por exemplo, moléculas usadas 
como produtos farmacêuticos).

3 Os líquidos iónicos são compostos inte-
gralmente compostos por iões (sais) com 
ponto de fusão inferior a 373 K ou 100ºC 
(ou, segundo outros autores, até 298 K 
ou 25ºC, aproximadamente a tempe-
ratura ambiente, um critério muito mais 
restritivo, que deixa de fora muitos dos 
incluídos na defi nição anterior). Como 
podem integrar catiões e aniões orgâni-
cos muito diversifi cados, constituem uma 
família de compostos muito numerosa – 
e a sua composição pode ser manejada 
intencionalmente para condicionar as 
suas propriedades como solventes. 

4 Regulamento relativo ao Registo, Avalia-
ção, Autorização e Restrição de subs-
tâncias químicas (REACH - Registration, 
Evaluation, Authorisation and Restriction 
of Chemicals).

5 A temperatura elevada (> 200ºC), a água 
comporta-se como um solvente pseudo-
orgânico: a constante dieléctrica decres-
ce substancialmente, o produto iónico 
aumenta cerca de três décadas e o poder 
de solvatação é análogo ao do metanol 
e etanol à temperatura ambiente, etc. A 
temperaturas elevadas, certas reacções 
catalisadas por ácidos ou bases ocorrem 
mais rapidamente e exigem menores 
concentrações de catalisador.

6 É esta mesma razão que determina o 
tamanho limitado dos microondas do-
mésticos para cozinha – permitem assar 
um frango, mas não há “tamanho super” 
para peru ou carneiro inteiro (para famí-
lias numerosas)!

7 EROI é a abreviatura do inglês “energy 
returned on investment” (usam-se tam-
bém outras abreviaturas/designações 
alternativas, nomeadamente EROEI ou 
ERoEI, que abreviam “energy returned 
on energy invested”). Note-se que o con-
ceito, que foi inventado por economistas 
para estudar a economia da extracção 
do petróleo, é genérico, aplicando-se a 
qualquer processo de extracção ou pro-
dução de energia. No caso da extracção 
do petróleo do subsolo, o valor varia de 
jazida para jazida – quanto maior for, 
mais lucrativa é a exploração. O EROI 
da extracção do petróleo tem vindo a 
decrescer: nos anos trinta do século 
passado era de 100:1 ou mais, mas pre-
sentemente, quando a extracção exige 
perfuração horizontal de jazidas já sem 
grande pujança, pode diminuir para va-
lores inferiores a 20:1, porque o material 
extraído é predominantemente água (por 
exemplo, só com 10% de petróleo) e a 
separação requer uma quantidade enor-
me de energia [38].

8 A pegada ecológica [40,41] é uma fer-
ramenta de cálculo da carga ambiental 
provocada por uma população humana, 
actividade económica, etc. que tem por 
base dois conceitos – a sustentabilida-
de e a capacidade de suporte (“carrying 
capacity”) do solo terrestre. Consiste 
em determinar a área de solo necessá-
ria para produzir os recursos naturais, 
matérias-primas, etc., e para depor e as-
similar os resíduos e poluentes envolvi-
dos na manutenção sustentável de uma 
população, actividade económica, etc. 
Quanto mais recursos esta exigir e mais 
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resíduos produzir, maior é a respectiva 
carga ambiental e maior será a pegada 
ecológica.

9 A sigla E85 designa a mistura de 85% de 
gasolina com 15% de etanol.

10 Embora não se tenha plena consciência 
disso, a prática da agricultura tem vindo 
a alterar o ambiente desde a sua inven-
ção na Revolução Neolítica  [42].
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ACTUALIDADE CIENTÍFICA

O CHEIRO DO CANCRO

Retirando amostras dos cheiros da pele
 (Crédito da imagem: Monell Chemical 

Senses Center, Philadelphia)

Terminou no dia 21 de Agosto em Fi-
ladélfi a o 236º Encontro da American 
Chemical Society, ACS, onde foram 
apresentados os trabalhos mais re-
centes da comunidade química norte-
-americana. Um dos trabalhos apre-
sentados, «First detection of  ‘odor 
profi le’ for skin cancer may lead to 
rapid, non-invasive diagnostic test», 
poderá levar ao desenvolvimento a 
breve trecho de uma técnica de dia-
gnóstico de cancro de pele absoluta-
mente revolucionária.

Apenas nos Estados Unidos, são 
diagnosticados mais de um milhão de 
cancros de pele por ano. Os carcino-
mas espino-celulares e basocelulares 
são a forma mais comum de cancro 
da pele, normalmente não fatais: a 
maioria das mortes relacionadas com 
cancro de pele é devida a melano-
mas, que dão conta de cerca de 5% 
dos casos diagnosticados. 

As pessoas que se suspeita poderem 
desenvolver cancros de pele necessi-
tam submeter sinais suspeitos a exa-
mes e biópsias frequentes de forma a 
que eventuais tumores possam ser de-
tectados numa fase inicial. O trabalho 
de Michelle Gallagher, uma post-doc 
do Monell Chemical Senses Center, em 

Filadélfi a actualmente a trabalhar na 
Rohm & Haas, poderá permitir o 
desenvolvimento de testes de dia-
gnóstico simples e não invasivos.

Há muito que se suspeita que os 
tumores libertam um cheiro único 
graças a uma série de estudos que 
indicam que os cães podem cheirar 
melanomas e outros cancros. Por 
exemplo, Armand Cognetta, um der-
matologista de Tallahassee, na Flo-
rida, treinou um cão para encontrar 

amostras de melanomas escondidas 
numa sala assim como detectar mela-
nomas na pele de pacientes enquanto 
Carolyn Willis, do Amersham Hospital 
em Inglaterra, os utilizou para detectar 
cancro da bexiga.

«Os cães cheiravam qualquer coisa 
mas ninguém conseguiu descobrir 
exactamente o quê», referiu Michel-
le Gallagher que, sob orientação de 
George Preti, um químico do Mo-
nell Center, tentou descobrir quais 
os compostos químicos em causa.

Para isso, a equipa trabalhou com 11 
doentes aos quais tinham sido dia-
gnosticados carcinomas basocelula-
res e com um grupo de controle esco-
lhido de acordo com a idade, género 
e etnicidade dos pacientes. Ambos os 
grupos foram «limpos» de odores de 
fontes externas com uma semana de 
lavagem com produtos sem aroma e 
roupa fornecida pelos cientistas.

Depois da limpeza, as amostras de 
cheiro foram recolhidas com o auxílio 
de um funil dotado de um fi ltro absor-
vente colocado sobre a pele dos volun-
tários durante 30 minutos. A pele foi ain-
da lavada com uma solução alcoólica 
para recolher compostos não voláteis.

A equipa detectou quase 100 com-
postos químicos diferentes emanados 

pela pele usando técnicas de croma-
tografi a em fase gasosa e espectro-
metria de massa. 

Os perfi s químicos da pele saudável e 
cancerosa são diferentes quer no tipo 
quer nas concentrações de VOCs (vo-
latile organic compounds, compostos 
orgânicos voláteis).

«Descobrimos dois compostos quími-
cos em particular cujo perfi l era signi-
fi cativamente diferente quando se 
comparava um paciente com cancro 
e um saudável» explicou Gallagher, 
sublinhando que «estão presentes os 
mesmos compostos químicos em am-
bos os casos, mas junto aos tumores 
as quantidades de certas substâncias 
químicas aumentam, enquanto a pre-
sença de outras diminui, em compa-
ração com o perfi l das pessoas sau-
dáveis».

Os autores não indicaram quais as 
substâncias químicas em causa uma 
vez que pretendem procurar outros 
marcadores, nomeadamente asso-
ciados também ao carcinoma espino-
celular e ao melanoma, e patentear 
a sua descoberta. Se forem bem su-
cedidos, os narizes electrónicos em 
desenvolvimento poderão então ser 
utilizados em testes de diagnóstico.

PS
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INTRODUÇÃO

São considerados biocombustíveis 
as substâncias combustíveis produzi-
das a partir da biomassa e neles se 
incluem o biodiesel (monoalquiléster 
de ácidos gordos - FAME), o bioálcool 
(etanol) e o biogás (mistura de meta-
no e CO2). 

O sector dos transportes rodoviários 
é, a nível mundial, 98% dependen-
te do petróleo. Na UE este sector é 
responsável por mais de 20% das 
emissões totais de CO2, sendo mais 
de 50% dessas emissões devidas 
ao transporte rodoviário particular, 
que desde 1999 aumentou 22%. 

As alterações climáticas, o aumen-
to do preço do petróleo e a segu-
rança do abastecimento energético 
conduziram ao crescente interesse 
sobre a utilização dos biocombus-
tíveis como substitutos dos carbu-
rantes derivados do petróleo [1].

Actualmente, o biodiesel é essen-
cialmente produzido a partir de plan-
tas oleaginosas por um processo de 
transesterifi cação (ver Figura 1), en-
volvendo álcool (essencialmente me-
tanol, CH3OH) e um catalisador, prefe-
rencialmente alcalino, de fase líquida, 
sendo, por isso, considerado um pro-
cesso de catálise homogénea. 

As principais matérias-primas são 
maioritariamente os óleos, previamen-
te refi nados, de colza, girassol e soja. 

Quimicamente, o biodiesel é descrito 
como uma mistura de ésteres metíli-
cos de ácidos gordos (ésteres mono, 
di e triglicéridos). A glicerina, subpro-
duto da reacção de transesterifi cação, 
pode ser utilizada na indústria farma-
cêutica e cosmética [1,2].

Para a adequada introdução no mer-
cado, o biodiesel deve obedecer a 
determinadas especifi cações. Natu-
ralmente que a matéria-prima afec-
ta consideravelmente os requisitos 
do processo de fabrico e as espe-
cifi cações fi nais do biocombustível. 

De referir que, para garantir as re-
feridas especifi cações, o processo 
de produção de biodiesel tem de ser 
muito bem controlado, quer ao nível 
do controle reaccional, quer, sobre-
tudo, ao nível dos processos de se-
paração biodiesel/metanol, biodiesel/
catalisador e biodiesel/água, no pro-
cesso de lavagem do biocombustível. 

Um dos parâmetros mais impor-
tantes nas especifi cações é o teor 
máximo de glicerina total, que é 
de 0,25% nas normas europeias e 
americanas, de modo a evitar a for-
mação de depósitos na câmara de 

 

Figura 1 Reacção de transesterifi cação para produção de biodiesel

combustão e a produção de teores 
elevados de acroleína nos gases de 
escape dos veículos automóveis [2]. 

Outros parâmetros importantes são 
a viscosidade, o teor de água, o ín-
dice de iodo, o teor de mono, di e 

triglicéridos, o teor de metanol, o 
teor de enxofre, cinzas, resíduo car-
bonoso, contaminação total e núme-
ro de cetano. As especifi cações do 
biodiesel actualmente consideradas 
baseiam-se na norma EN 14214. 

A Tabela 1 apresenta as metas es-
tipuladas pela UE para a incorpo-
ração de biocombustíveis nos com-
bustíveis fósseis até 2010, onde se 
inclui a incorporação do biodiesel no 
gasóleo [3].  

2005 2006 2007 2009 2010

2% 2,75% 3,5% 5% 5,75%

A Figura 2 apresenta, de forma es-
quemática, o processo de produção 
de biodiesel.

Tabela 1 Metas comunitárias 
para a incorporação de biocombustíveis 

nos combustíveis fósseis [3]
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DESENVOLVIMENTO DE NOVOS 
CATALISADORES HETEROGÉNEOS 
PARA A PRODUÇÃO DE BIODIESEL

A transesterifi cação é o processo tecni-
camente mais efi ciente e mais viá-
vel para a produção de biodiesel em 
larga escala, com minimização de 
subprodutos, desde que as matérias-
-primas mantenham um nível mínimo 
de qualidade. Este processo pode ser 
conduzido na presença de catalisa-
dores ácidos, básicos e enzimáticos, 
simples ou complexos. O emprego 
de catalisadores ácidos, como o áci-
do sulfúrico, leva a uma cinética da 
reacção muito lenta quando compa-
rada com os catalisadores alcalinos. 
Outro inconveniente na utilização dos 
catalisadores ácidos tem a ver com 
a sua remoção do biodiesel, visando 
prevenir possíveis danos às partes in-
tegrantes dos motores.

A catálise básica é, pelo contrário, 
muito rápida, atingindo-se normal-
mente o estado estacionário ao fi m 
de 15 minutos e com excelentes ren-
dimentos, muitas vezes superiores a 
90%. No entanto, tem o inconveniente 
de ser sensível à presença de água 
e de ácidos gordos livres, os quais 
consomem o catalisador e levam à 
formação de géis e sabões. Tais cons-
trangimentos difi cultam a utilização de 

Figura 2 Diagrama processual esquemático do processo de produção de biodiesel

óleos usados de frituras. Por outro 
lado, os catalisadores enzimáticos 
oferecem vantagens relativamente 
aos catalisadores ácidos e alcalinos, 
como sejam a menor sensibilidade à 
água, a recuperação do catalisador e 
a sua separação do biodiesel. No en-
tanto, apresenta custos elevados [2].

Para fazer face às difi culdades encon-
tradas com a utilização dos actuais e 
convencionais catalisadores homogé-
neos alcalinos ou ácidos, nomeada-
mente, nos processos de separação 
biodiesel/catalisador, começa a ser 
empregue uma linha alternativa de 
catalisadores sólidos, daí designar-se 
por catálise heterogénea. Por outro 
lado, estas soluções alternativas e 
inovadoras de produção de biodiesel 
permitem rentabilizar economicamen-
te o processo produtivo, tornando-o 
mais competitivo e também mais sus-
tentável do ponto de vista ambiental. 
Neste aspecto, a utilização de siste-
mas catalíticos heterogéneos para a 
transesterifi cação dos triglicéridos em 
biodiesel implicará a eliminação de 
diversos processos de lavagem/recu-
peração do catalisador e do próprio 
biodiesel, permitindo assegurar uma 
maior efi ciência e rentabilidade do 
processo, baixando os seus custos de 
produção, havendo ainda a possibili-
dade de poder ser implementado em 

regime de funcionamento contínuo 
processual.

A utilização de catalisadores heterogé-
neos conduz a um aumento do tempo 
de duração do catalisador, pois não é 
necessário recirculação deste, nem re-
generação do estado inicial do mesmo, 
visto que o tempo de utilização será 
claramente superior aos processos 
convencionais de catálise homogénea, 
acarretando menos substituições no 
reactor, o qual será, necessariamente, 
de leito fi xo catalítico. Tal facto implica-
rá maior qualidade do produto fi nal e 
do produto secundário, a glicerina. No 
entanto, quer o grau de conversão da 
reacção, quer o “turnover number” 1 
para poderem ser mantidos, terão de 
se optimizar as condições operatórias 
do reactor. De referir ainda que, ajus-
tando o caudal de reagentes para va-
lores adequados, é possível maximizar 
a conversão da reacção, de tal modo 
que o tempo de contacto com o leito 
catalítico seja o mais adequado possí-
vel para atingir este fi m.

Realizando uma breve pesquisa bi-
bliográfi ca sobre o que já foi efectua-
do nesta matéria, destacam-se várias 
contribuições, as quais estão sinteti-
zadas na Tabela 2. Está em curso o 
estudo da performance catalítica de 
catalisadores como óxidos alcalinos, 
aluminatos e estruturas híbridas bási-
cas com metais, para se poderem se-
leccionar as estruturas catalíticas com 
mais actividade. Os catalisadores em 
causa serão sais metálicos de amino-
ácidos, tais como, zincoarginato, ní-
quelarginato, adequados à catálise da 
metanólise de trialquilgliceróis. Os ar-
ginatos serão heterogeneizados utili-
zando substratos orgânicos, tais como 
polímeros, membranas e grânulos ge-
rados por polimerização em emulsão.

A optimização deste processo à esca-
la industrial, passará pelo estudo pré-
vio, em laboratório, da variação das 
razões de concentração, temperatura, 
forma e composição dos catalisadores 
e tempo de residência num reactor ca-
talítico de leito fi xo. Pretende-se a pos-
teriori, optimizar um processo à escala 
piloto de uma unidade processual de 
produção de biodiesel com catalisador 
heterogéneo e determinar a sua pu-
reza comparando com as especifi ca-
ções constantes da norma EN 14214.
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Autores (ano) Catalisadores utilizados e propriedades Condições experimentais e resultados obtidos

Kiss et al. 
(2006)

Zeólitos Y, β e ZSM-5, Resinas catiónicas 
Amberlyst-15 e Nafion-50, óxidos 

metálicos como ZrO2/SO4
2-, TiO2/SO4

2- 
e SnO2/SO4

2- e Cs2,5H0,5PW12O40

Bons resultados de conversão reaccional e rendimento obtidos 
para ZrO2/SO4

2- numa vasta gama de temperaturas.

Rosa et al. 
(2005)

Ácido butilestanóico ((C4H9)SnO(OH)), 
óxido de dibutilestanho ((C4H9)2SnO) 

e dibutil dilaurato de estanho 
((C4H9)2Sn(C12H23O2)2)

Transesterificação do óleo de soja. Rácio molar óleo/ metanol/ 
catalisador: 100/400/1, 10 h de tempo reaccional. Maior 
conversão (35%) para o óxido de dibutilestanho.

Srivastava
et al. (2006)

Catalisadores de Fe-Zn suportados em 
complexos cianídricos, sem e com terc- 

-butanol (agente complexante) e com um 
copolímero (EO20PO70EO20)

Maior actividade e selectividade com agente complexante na 
matriz catalítica.

Perin et al. 
(2006)

SiO2/H2SO4, SiO2/KOH e Al2O3/KOH, 
SiO2/HCl, SiO2/ZnCl2, SiO2/AlCl3 e 

Al2O3/H2SO4

Transesterificação do óleo de mamona e de soja, com metanol, 
temperaturas de 25ºC e 65ºC, rácio suporte/catalisador de 
50% (m/m), rácio óleo/metanol de 1:6, rácio mássico de 
5 g óleo/0,25 g de catalisador. Melhores resultados para 
catalisadores suportados de alumina para catálise alcalina, 
enquanto que a sílica apresentou melhores resultados para 
catálise ácida.

Rosa et al. 
(2007)

K2CO3, Na2CO3 e CaCO3

Transesterificação do óleo de mamona, com metanol; rácio 
óleo/ metanol/ catalisador de 100/600/1, tempo reaccional 
de 10 h. O K2CO3 apresentou melhor actividade catalítica e 
maiores rendimentos na obtenção de biodiesel. CaCO3 não 
apresentou qualquer actividade catalítica.

Brito et al. 
(2007)

Zeólito Y
Utilização de óleos usados de frituras. Bons resultados em 
termos de rendimento de biodiesel.

West et al. 
(2007)

ZrO2/SO4
2- Bons resultados em termos de actividade do catalisador e de 

rendimento do biodiesel.

Santos et al. 
(2007)

Hidrotalcites de magnésio e alumínio 
(rácio Mg/Al de 3), modificadas com 
Zn, Sn, Ba, Mn, Ce e Ca, com 5% 

catalisador (%m/m)

Transesterificação do óleo de soja com metanol, 70ºC, 
tempo reaccional de 3 h, rácio metanol/óleo de 9:1. Bons 
resultados obtidos em termos de rendimento e qualidade final 
do biodiesel.

CONCLUSÕES

Nesta primeira abordagem, pode-se 
concluir que as vantagens da substi-
tuição dos actuais catalisadores ho-
mogéneos por matrizes catalíticas 
heterogéneas (sólidas), constituem 
mais-valias do ponto de vista proces-
sual, económico e ambiental, em que 
este último aspecto deriva da mini-
mização da produção de resíduos e 
de efl uentes no processo de fabrico. 
Por outro lado, pode-se constatar, 
de entre os resultados experimentais 
encontrados na pesquisa bibliográfi -

ca efectuada que, quer a actividade 
catalítica, quer os rendimentos de 
biodiesel obtidos, quer a qualidade 
do biocombustível (cumprimento dos 
requisitos de qualidade constantes na 
norma EN 14214) foram maximizados 
com matrizes de catalisadores metá-
licos suportados, principalmente a de 
ZrO2/SO4

2-, para várias temperaturas, 
preferencialmente, mais elevadas, na 
ordem dos 65 a 70ºC, com quantidades 
de metanol seis vezes superiores à dos 
óleos utilizados e com teores de 1% de 
catalisador relativamente ao óleo usa-
do no processo de transesterifi cação.

NOTA
1 Defi ne-se turnover number como a 

quantidade de substrato convertida por 
quantidade de catalisador.
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ACTUALIDADES CIENTÍFICAS

PROCURA DE SILÍCIO PARA CÉLULAS 
FOTOVOLTAICAS EM ALTA

Em princípios de Agosto, a Evonik e 
SolarWorld anunciaram a abertura 
de uma fábrica de produção de silício 
«solar» em Rheinfelden, na Alema-
nha, como parte do consórcio Joint 
Solar Silicon.  As empresas dizem que 
o seu processo de produção de fi lmes 
ultra-fi nos de silício permite uma eco-
nomia de até 90% em relação à ener-
gia utilizada nos processos de produ-
ção convencionais. A nova fábrica terá 

uma capacidade de produção de 850 
toneladas de silício «solar» por ano e 
a matéria-prima será fornecida pela 
fábrica de silano (SiH4) da Evonik.

As células fotovoltaicas de fi lme fi no, 
embora com uma efi ciência em labo-
ratório inferior à das células de primei-
ra geração, frequentemente permitem 
melhores resultados em comparação 
com as células clássicas nas aplica-
ções reais do dia-a-dia, devido a per-
das inferiores às temperaturas eleva-
das de funcionamento e a uma melhor 

efi ciência em condições de baixa in-
tensidade de luz. No entanto, o cresci-
mento da fatia de mercado destas cé-
lulas tem sido limitado pela sua baixa 
disponibilidade no mercado. Assim, 
ambas as notícias são excelentes 
já que as células convencionais do-
minam por enquanto o mercado das 
fotovoltaicas e a falta de silício mono-
cristalino no mercado tem limitado o 
crescimento do sector e aumentado 
muito o preço deste material e, conse-
quentemente, dos painéis solares.

PS

PRÉMIO NOBEL DA MEDICINA 2008

O Prémio Nobel da Medicina de 2008, 
atribuído pelo Karolinska Institute, foi 
repartido entre Harald zur Hausen, 
pela descoberta do vírus do papilo-
ma humano (VPH ou HPV), causador 
do cancro cervical, e, conjuntamen-
te,  Françoise Barré-Sinoussi e Luc 
Montagnier, pela descoberta do vírus 
da imunodefi ciência humana (VIH ou 
HIV). Harald zur Hausen nasceu em 
1936 na Alemanha, foi Director Cientí-
fi co do Centro Alemão de Investigação 
do Cancro (German Cancer Research 
Centre), em Heidelberg, Alemanha, 
onde é Professor Jubilado. Adoptan-
do uma posição contrária ao que se 
pensava nos anos de 1970, postulou 
que o vírus do papiloma humano seria 
o causador do cancro cervical, o se-
gundo tipo de cancro mais comum nas 
mulheres. A sua descoberta conduziu 
à caracterização da história natural da 
infecção pelo HPV, do mecanismo da 
carcinogénese induzida pelo HPV e ao 
desenvolvimento de vacinas profi lácti-
cas contra este tipo de cancro. Mais de 
5% de todos os tipos de cancro a nível 
mundial são causados por infecções 

persistentes com este vírus. A infec-
ção com o vírus do papiloma humano 
é o agente mais comum de transmis-
são sexual, afectando 50% a 80% da 
população. O trabalho desenvolvido 
por Harald zur Hausen permitiu que 
se compreendessem os mecanismos 
para a carcinogénese induzida pelo 
vírus do papiloma e os factores predis-
ponentes para a persistência viral e a 
transformação celular.  Estes estudos 
permitiram que fossem descobertas 
vacinas que conferem protecção supe-
rior a 95% em relação a dois tipos de 
HPV. Françoise Barré-Sinoussi e Luc 
Montagnier descobriram o vírus da imu-
nodefi ciência humana (HIV). Françoise 
Barré-Sinoussi nasceu em França em 
1947. É professor e director  da Unida-
de de Regulação de Infecções por Re-
trovírus, no Departamento de Virologia 
do Instituto Pasteur, em Paris. Luc 
Montagnier nasceu em 1932 em Fran-
ça. É Professor Jubilado e Director da 
Fundação Mundial para a Pesquisa e 
Prevenção da SIDA (World Foundation 
for AIDS Research and Prevention) em 
Paris. Em 1981 surgiram os primeiros 
relatórios médicos de um novo síndro-
ma de imunodefi ciência. A produção 

de vírus foi identifi cada em linfócitos 
de pacientes com nodos linfáticos in-
chados em estágios iniciais de imuno-
defi ciência adquirida e em sangue de 
doentes em estágios mais avançados 
da doença. Françoise Barré-Sinoussi e 
Luc Montagnier isolaram e caracteriza-
ram este vírus HIV  que afecta o siste-
ma imunitário  devido à sua replicação 
massiva e danos celulares dos linfóci-
tos. Após a descoberta do HIV, vários 
grupos contribuiram para demonstrar 
que este vírus estava na origem da 
síndroma da imunodefi ciência humana 
adquirida (AIDS ou SIDA). Foi possível 
desenvolver métodos de diagnóstico 
de pacientes infectados e vários tipos 
de medicamentos antivirais. A com-
binação de prevenção e tratamento 
permitiu reduzir substancialmente a 
propagação da doença e aumentar 
a esperança de vida de doentes em 
tratamento. O vírus foi provavelmente 
transmitido por chimpanzés a humanos 
na África Ocidental no início do século 
XX, mas ainda não está claro porque 
razão esta epidemia se propagou tão 
dramaticamente a partir dos anos de 
1970. (Adaptado do “Press Release” 
de nobelprize.org)                        JM

N M 2008 i t t t í A i f de vírus foi identificada em linfócito
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INTRODUÇÃO

A Sociedade Portuguesa de Química é 
uma sociedade científi ca que “tem por 
objecto promover, cultivar e desen-
volver, em Portugal, a investigação, o 
ensino e a aplicação da Química” (Es-
tatutos da SPQ) e cujos sócios poten-
ciais são, naturalmente, todos os que 
obtiveram formação nesta disciplina. 
Prestes a completar o seu 1º Cente-
nário [1911-2011], a SPQ decidiu ini-
ciar um estudo de caracterização da 
situação dos químicos em Portugal. 
Este relatório constitui um primeiro 
passo nesse sentido, ao responder à 
pergunta “Quantos somos?” e abordar 
de forma preliminar a questão “Onde 
estamos?”.

O objectivo principal deste trabalho 
é o levantamento da população de 
diplomados na área de Química em 
idade activa, contabilizando-se para 
tal, todos os diplomados desde o ano 
lectivo de 1966/67 até ao ano lecti-
vo de 2006/07. Adicionalmente, foi 
efectuado um levantamento prelimi-
nar da situação profi ssional destes 
diplomados, em particular, através da 
contabilização dos que se encontram 
ligados aos Ministérios da Educação 
e da Ciência e Ensino Superior, e que 
se encontram a exercer actividade no 
Ensino (Superior, e Básico de 3º ciclo 
e Secundário) e os que benefi ciam de 
uma bolsa para formação avançada. 
Foi efectuado também o levantamento 
dos diplomados registados no Centro 
de Emprego do Instituto do Emprego 
e Formação Profi ssional (IEFP). 

Para a determinação do número de 
diplomados foi necessário conjugar 
dados de diversas fontes, dada a au-
sência de continuidade da informação 
em cada uma delas, no período consi-
derado, [1967-2007]. 

Deste modo, foram utilizados os da-
dos do Instituto Nacional de Estatís-
tica (INE) para o período [1967-1977] 
e do Gabinete de Planeamento, Ava-
liação, Estratégia e Relações Interna-
cionais (GPEARI, ex-OCES - Obser-
vatório da Ciência, e Ensino Superior) 
do Ministério da Ciência Tecnologia e 
Ensino Superior (MCTES), a partir de 
1993. No período de [1978-1992], em 
que se constatou falta de informação 
nessas duas fontes, os dados foram 
solicitados por contacto directo com 
as próprias Instituições de Ensino Su-
perior. Para cinco pares Curso/Institui-
ção não foi possível obter informação 
relativa a alguns anos deste período – 
por falha nos registos ou por ausência 
de resposta das instituições – tendo 
sido realizadas estimativas por com-
paração entre instituições similares.
Os cursos considerados como perten-
centes à área da Química e abrangi-
dos por este estudo foram as licencia-
turas e bacharelatos em Química, En-
sino de Física e Química, Bioquímica 
e Engenharia Química, indicados no 
Quadro A.

Quadro A  Designações dos cursos 
da área de Química

RESULTADOS 
Excepto quando indicado em contrário, 
os dados apurados referem-se à 
situação em 31 de Dezembro de 2007. 

Quantos somos?

Após a recolha e tratamento dos dados 
relativos ao número de diplomados 
entre 1967 (ano lectivo de 1966/67) e 
2007 (ano lectivo de 2006/07) e rea-
lizada a estimativa dos valores omis-
sos, obteve-se o valor fi nal de cerca 
de 21 mil diplomados na área de Quí-
mica, em Portugal.

De acordo com o INE, a população 
portuguesa com habilitação superior é 
actualmente de 927,6 milhares de in-
divíduos, pelo que os diplomados na 
área de Química representam 2,3% 
dos diplomados em Portugal.

De um modo geral, o número de di-
plomados foi aumentando signifi cati-
vamente ao longo do tempo, embora 
se notem alguns períodos de aumento 
signifi cativo seguido de alguma esta-
gnação, tal como pode ser constatado 
no Gráfi co 1. Por exemplo, no período 
de 1985 a 1987 houve um crescimen-
to a que se seguiu uma nítida estabili-
zação. A partir de 1992, retomou-se a 
tendência de subida no número de di-
plomados, com um crescimento bas-
tante acentuado entre 2001 e 2004.  

O ano de 2007 é um ano singular por-
que engloba os diplomados de cursos 
pré-Bolonha e os primeiros diploma-
dos de 1º e 2º Ciclos de Bolonha (Li-
cenciatura e Mestrado Integrado), cor-
respondentes a alunos que optaram 
pela transição para os novos ciclos e, 
portanto, completaram a graduação 
mais cedo do que o fariam nos cur-
sos originais. O somatório dos valores 
apurados para o período [1966-2006] 
é de 19838 diplomados, a que acres-
cem 1397 novos diplomados no ano 
de 2007, do que resulta o valor fi nal 
global de 21235 diplomados.

Designação

Bioquímica
Bioquímica e Química Alimentar

Ciências da Engenharia Química e 
Bioquímica

Ciências da Engenharia – Engenharia 
Química

Ciências Físico-Químicas
Ciências Químicas e do Ambiente
Engenharia Química e Bioquímica
Engenharia Química e Biológica
Engenharia Química Industrial
Física e Química (Ensino de)

Química
Química Aplicada

Química Educacional
Química Industrial

Química Industrial e Gestão
Química Tecnológica
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O decréscimo em 2006 está de acor-
do com a queda do número de alunos 
matriculados pela primeira vez no 1º 
ano, registada a partir de 2000. O 
crescimento no ano de 2007 resulta 
da singularidade acima referida (licen-
ciados pré-Bolonha e primeiros licen-
ciados de 1º Ciclo), sendo de prever 
uma nova redução no ano de 2008.

Relativamente ao número de diplo-
mados total, a última década ([1998-
2007]) contribuiu com mais de metade 
dos diplomados da área de Química 
(11175 num total de 21235) (Gráfi co 
2). Nesta década é também notório 
um alargamento na oferta de cursos 
na área de Química, existindo tam-
bém um maior número de instituições 
a ministrar cursos na área de Quími-
ca, incluindo instituições do Ensino 
Superior Particular e Cooperativo. 
Além disso, foi neste período que as 
Instituições do Ensino Superior Públi-
co Politécnico iniciaram a formação 
ao nível da Licenciatura.

Gráfi co 1 Evolução do número de diplomados na área de Química por ano

Gráfi co 2  Evolução do número de novos diplomados na área de Química, por década. Os dados 
relativos à década de 1968-1977 incluem os diplomados no ano lectivo 1966/67

A distribuição dos diplomados por tipo 
de ensino encontra-se resumida no 
Quadro B. Verifi ca-se que cerca de 
80% dos diplomados da área de Quí-
mica são provenientes do Ensino Su-
perior Público Universitário, tal como 
seria de esperar devido à maior oferta 
de cursos. O Ensino Superior Privado 
(Particular e Cooperativo) tem pouco 

peso na contribuição para o valor glo-
bal da população de químicos, sendo 
responsável pela formação de apenas 
0,9% dos diplomados.

Quadro B  Distribuição dos diplomados da área 
de Química por tipo de Ensino

Tipo de Ensino 
Superior

Nº de 
Diplo-
mados

Ensino Público Universitário 17 095

Ensino Público Politécnico 3 942

Ensino Privado Universitário  65

Ensino Privado Politécnico  133

Total 21 235

O Quadro C apresentada a distribui-
ção dos diplomados na área de Quími-
ca por curso. Optou-se por não distin-
guir os diversos ramos de cada curso, 
considerando-se somente as designa-
ções gerais dos mesmos e agrupando 
os dados correspondentes. Os diplo-
mados em ‘Química Educacional’ fo-
ram adicionados aos diplomados em 
‘Química’, por não haver continuidade 
dos dados referentes a este curso ou 
ramo da Licenciatura de Química. Os 
diplomados em ‘Engenharia Química 
Industrial’ foram adicionados aos di-
plomados em ‘Engenharia Química’ 
e os diplomados em ‘Bioquímica e 
Química Alimentar’ foram adicionados 
aos diplomados em ‘Bioquímica’.

Quadro C Distribuição dos diplomados na área 
de Química por curso

Curso Total

Engenharia Química (Lic) 7 141

Engenharia Química (Bac.) 2 539

Química Industrial  649

Química Tecnológica  522

Química 4 487

Química Aplicada  802

Física e Química (Ensino de) 2 791

Bioquímica 2 106

Total (Ensino Público) 21 037

Ciências Químicas e do ambiente  48

Química  23

Engenharia Química (Bac.)  127

Total (Ensino Privado)  198

Total Global 21 235

Os cursos com maior número de di-
plomados são Engenharia Química, 
Química e Física (Ensino) e Química. 
Tal seria de esperar, já que são tam-
bém os tipos de formação mais anti-
gos e mesmo os únicos existentes no 
país até 1985, originando, assim, uma 
maior acumulação de diplomados.

O Gráfi co 3 mostra a contribuição per-
centual das quatro licenciaturas mais 
representativas na área da Química, 
para o número total de diplomados 
em cada ano (de 1967 a 2007). Até ao 
fi nal dos anos 90, e exceptuando os 
anos de 1966/67 e 1969/70, o número 
de diplomados em Engenharia Quími-
ca foi superior ao número de diploma-

Década

N
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e 
d
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lo
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a
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dos de cada um dos outros cursos da 
área de Química. Durante os anos 80 
assistiu-se à emergência de novas li-
cenciaturas nesta área, que passaram 
a contribuir signifi cativamente para o 
número total de diplomados a partir 
dos anos 90. São disso exemplo os 
cursos de Bioquímica e de Física e 
Química (Ensino). Os cursos de Fí-
sica e Química (Ensino) contribuíram 
com o maior número de diplomados 
no período 2002-2006, mas o ano de 
2007 já evidencia o efeito da diminui-
ção drástica do número de entradas 
nestas licenciaturas nos anos anterio-
res (de 327 alunos matriculados no 1º 
ano pela primeira vez em 2000 para 
apenas 36 em 2005).

Onde estamos?

De acordo com a taxa média de activi-
dade da população com habilitação su-
perior indicada pelo INE (85,4%), a po-
pulação activa actual de diplomados na 
área de Química será de 18,1 milhares.

Foram contabilizados cerca 1260 di-
plomados na área de Química nos 
quadros de pessoal das instituições 
de Ensino Superior.

Tendo em conta os dados disponíveis 
mais recentes, estima-se que estejam 
a exercer funções no Ensino Secundá-
rio e 3º ciclo cerca de 6270 diplomados 
da área de Química, com 5746 no en-
sino público e 527 no ensino privado.
Estima-se que cerca de 1200 a 1500 
diplomados da área de Química be-

nefi ciem de uma bolsa de investiga-
ção da FCT. Dada a falta de dados 
recentes e completos, esta estimativa 
foi efectuada tendo em conta a in-
formação disponível sobre o número 
bolsas no período de 2000-2004 e a 
informação dos inquéritos realizados, 
em 2006, pela Universidade de Aveiro 
aos seus diplomados de Engenharia 
Química e pela Associação Nacional 
de Bioquímicos aos diplomados em 
Bioquímica.

De acordo com o relatório “A procura 
de emprego dos diplomados com for-
mação superior”, disponibilizado no sí-
tio do GPEARI/MCTES em Fevereiro 
de 2008, o número de diplomados da 

área de Química inscritos nos centros 
de emprego do Instituto do Emprego e 
Formação Profi ssional (IEFP) em De-
zembro de 2007 era de 808. O conjun-
to destas estimativas está sumariado 
no Quadro D.

Quadro D  Situação profi ssional dos diplomados

Situação dos 

Diplomados

Nº (em 

milhares)

Inactivos 3,1

Activos 18,1

Docentes do Ensino 
Superior 1,3

Docentes do Ensino 
Secundário e 3À 6,3

Bolseiros 1,5
Outras actividades não 
identificadas 8,2

Inscritos no Centros de 
Emprego (IEFP) 0,8

Em termos gerais, 

i) Cerca de 42% dos diplomados acti-
vos exercem funções no ensino, sen-
do 7% docentes do ensino superior e 
os restantes 35% docentes do 3º ciclo 
e secundário;
ii) Os bolseiros representam entre 6 a 
8% dos diplomados activos;
iii) Os mais de 8.000 diplomados  (45% 
dos diplomados activos) contabiliza-
dos em “outras actividades não iden-
tifi cadas” incluem naturalmente todos 
os que se encontram a exercer activi-
dade industrial, comercial e de servi-
ços no sector químico. Não foi possí-
vel estimar o número daqueles que se 
encontram a exercer actividades não 
relacionadas com o diploma obtido;

iv) O número de diplomados desem-
pregados inscritos no IEFP (808) re-
presenta apenas 4,4% dos diplomados 
activos. No entanto, a indicação do 
par curso/instituição que permite iden-
tifi car os diplomados só começou a 
ser pedida pelo IEFP a partir de Agos-
to de 2007 e só abrange cerca de 2/3 
dos inscritos. Os sócios da Sociedade 
Portuguesa de Química (2137 sócios 
activos) representam 10% do total dos 
diplomados da área. Se considerar-
mos apenas o universo dos diploma-
dos que se encontram a exercer acti-
vidade no Ensino ou que benefi ciam 
de uma bolsa para formação avança-
da (que constituem uma maioria signi-
fi cativa dos sócios), a taxa de adesão 
à SPQ é de aproximadamente 25%.

REFERÊNCIA

[1] P. J. A. Ribeiro-Claro e Lina Brito, SPQ, 2008.

Gráfi co 3  Distribuição percentual do número de diplomados das quatro licenciaturas mais representativas na área da Química, de 1967 a 2007
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DESTAQUES

SEGUNDAS JORNADAS LUSO-BRASILEIRAS DE ENSINO 
E TECNOLOGIA EM ENGENHARIA (JLBE09)

10-13 FEVEREIRO 2009 NO PORTO

As Segundas Jornadas Luso-Brasileiras de Ensino e Tecnologia em Engenharia (JLBE09) serão um fórum para a abordagem 
dos assuntos técnicos e cientí fi cos mais relevantes em relação às áreas de Ensino, Gestão, Projecto, Ambiente, Urbanismo, 
Energia, Materiais e Processos. Estas Jornadas são organizadas pelo Insti tuto Politécnico do Porto e pela Ponti fí cia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (Brasil) e decorrerão no Insti tuto Superior de Engenharia do Porto, entre 10 
e 13 de Fevereiro de 2009. O evento está estruturado em Sessões Plenárias e Técnicas nas áreas referidas, pretendendo 
as comunicações previstas consti tuir uma referência de interesse actual e promover linhas de trabalho futuras.

E: jlbe09@isep.ipp.pt URL: www.isep.ipp.pt/jlbe09

HYDROGEN POWER - THEORETICAL AND ENGINEERING SOLUTIONS - INTERNATIONAL SYMPOSIUM 
(HYPOTHESIS VIII)

1-3 ABRIL 2009 EM LISBOA

Realiza-se em Lisboa, entre 1 e 3 de Abril de 2009, a oitava edição do HYPOTHESIS 
(HYdrogen POwer - THeoreti cal and Engineering Soluti ons - Internati onal Symposium). O HYPOTHESIS é um evento que 
pretende reunir profi ssionais ligados à indústria, a laboratórios públicos, a universidades e a agências governamentais 
para discuti rem e parti lharem a visão e a experiência relacionadas com a Economia do Hidrogénio. O tema principal da 
edição de 2009 será “Sistemas de Hidrogénio e Materiais para a Sustentabilidade”. A transição do sistema energéti co 
actual para um sistema mais sustentável exige, não apenas uma solução mas, um conjunto de abordagens tecnológicas 
disti ntas. São esperadas contribuições em tópicos como Fundamentos, Modelação e Simulação, Produção de Hidrogénio, 
Armazenamento e Distribuição de Hidrogénio, Células de Combustí vel no Transporte, Sistemas Fixos e Portáteis. 

E: hypothesisregistrati on@leading.pt URL: www.hypothesis.ws

FIFTH INTERNATIONAL MATERIALS SYMPOSIUM (MATERIAIS 2009)
5-8 ABRIL 2009 EM LISBOA

Realiza-se em Lisboa, entre 5 e 8 de Abril de 2009, sob os auspícios da 
Sociedade Portuguesa de Materiais (SPM), o 5º Simpósio Internacional 
de Materiais (MATERIAIS 2009). Desde 2001 que estes encontros
bienais se tornaram uma referência internacional na área da Ciência dos Materiais e Engenharia, onde cienti stas, 
engenheiros e técnicos discutem os mais recentes resultados e trocam ideias e informação. O últi mo encontro (MATERIAIS 
2007, realizado no Porto) reuniu 649 parti cipantes registados. Estas conferências abordam todos os ti pos de materiais, 
dando ênfase aos avanços mais recentes na teoria, modelação, simulação, caracterização, processamento e aplicações 
industriais. Na edição de 2009 serão destacadas para apresentação contribuições nos seguintes tópicos: (i) efeitos 
presentes apenas à nanoescala, (ii) materiais estruturados molecularmente, (iii) cristalografi a, defeitos associados com 
estruturas cristalinas e a sua relação com propriedades fí sicas, (iv) materiais refractários, (v) materiais para aplicações em 
engenharia civil, (vi) produção de dispositi vos usando materiais electrónicos e electro-ópti cos, (vii) materiais não cristalinos, 
incluindo óxidos e vidros metálicos, (viii) integração de materiais em sistemas biológicos, (ix) integridade estrutural: 
corrosão e fadiga, (x) avaliação da performance por simulação, (xi) avanços na ciência de superfí cie e métodos analíti cos, 
(xii) materiais para a produção de energia, transporte e armazenamento e (xiii) novas aplicações para materiais naturais. 

E: materiais2009@ist.utl.pt URL: www.demat.ist.utl.pt/materiais2009

9º ENCONTRO DE QUÍMICA DOS ALIMENTOS

29 ABRIL-2 MAIO 2009 EM ANGRA DO HEROÍSMO

A Divisão de Química Alimentar da Sociedade Portuguesa de Química, em colaboração com a Universidade dos Açores 
através do Departamento de Ciências Agrárias e do Centro de Investi gação em Tecnologias Agrárias dos Açores (CITAA), 
organiza o 9º Encontro de Química dos Alimentos, que terá lugar em Angra do Heroísmo, Açores. O 9º Encontro de 
Química dos Alimentos tem como tema a Qualidade e Sustentabilidade. Além de sessões plenárias com oradores 
convidados, o programa cientí fi co incluirá comunicações orais e em poster em torno das seguintes áreas temáti cas: (i) 
produção de alimentos e sustentabilidade, (ii) qualidade dos alimentos, (iii) nutrição e saúde, (iv) segurança e toxicologia, 
(v) alimentos tradicionais e (vi) processamento e tecnologias de produção.

E: 9eqa2009@uac.pt URL: www.angra.uac.pt/9eqa2009
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7º ENCONTRO NACIONAL DA DIVISÃO DE QUÍMICA FÍSICA (9ENQF)
1ST IBERIAN MEETING ON IONIC LIQUIDS

11-12 JUNHO 2009 EM AVEIRO 

O próximo Encontro Nacional de Química Física (9ENQF) terá lugar em Aveiro nos dias 11 e 12 de Junho de 2009. Para 
este encontro a organização escolheu duas áreas temáti cas principais: Química Computacional e Líquidos Iónicos, com 
palestras plenárias de Francesc Illas (Barcelona), Benedito C. Cabral (Lisboa), Robin Rogers (Quill, Belfast) e Andrew 
P. Abbott  (Leicester). São esperadas no entanto contribuições de todas as áreas da Química Física, havendo lugar no 
programa para 20 comunicações orais. No seguimento da colaboração com a Real Sociedade Espanhola de Química 
decidida no últi mo Encontro Nacional da Sociedade Portuguesa de Química, decorrerá em simultâneo com o 9ENQF o 1º 
Encontro Ibérico de Líquidos Iónicos. Este Encontro irá focar técnicas experimentais relevantes, assim como métodos e 
aplicações teóricas e computacionais de suporte. Vários tópicos serão abordados em detalhe pelos oradores convidados, 
nomeadamente, a química fí sica dos líquidos iónicos, propriedades termofí sicas, equilíbrio de fases, separações, 
espectroscopia e electroquímica.

E: enqf@dq.ua.pt URL: path.web.ua.pt/9enqf
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15TH INTERNATIONAL CONFERENCE ON COMPOSITE STRUCTURES (ICCS/15)

15-17 JUNHO 2009 NO PORTO

A 15ª Conferência Internacional de Estruturas Compósitas (ICCS/15) surge no seguimento de uma série de conferências 
bienais que começaram na Escócia em Setembro de 1981, todas organizadas pelo Prof. Ian Marshall, o Editor-Chefe 
do “Journal of Composite Structures”. Estas conferências conti nuam a ser o único fórum internacional de discussão de 
aspectos estruturais dos materiais compósitos e são uma das conferências mais anti gas na área dos materiais compósitos. 
A edição de 2009 será a primeira realizada em Portugal. Tal como nas edições anteriores, os proceedings da conferência 
farão parte de um número especial a publicar no “Journal of Composite Structures” (Elsevier).

E: ferreira@fe.up.pt

III REUNIÃO IBÉRICA DE COLÓIDES E INTERFACES (RICI)
VIII REUNIÓN DEL GRUPO ESPECIALIZADO DE COLOIDES E INTERFASES DE LAS REALES SOCIEDADES

DE QUÍMICA Y FÍSICA (GECI)
13-15 JULHO 2009 EM GRANADA, ESPANHA

A III Reunião Ibérica de Colóides e Interfaces, que se realiza simultaneamente 
com a “VIII Reunión del Grupo especializado de Coloides e Interfases de las Reales 
Sociedades de Química y Física” irá decorrer entre o dia 13 e 15 de Julho de 2009, 
no Palácio de Exposições e Congressos de Granada, Espanha. O evento é organizado 
pelas Sociedades Reais Espanholas de Química e Física e pela Sociedade Portuguesa 
de Química e incluirá plenárias, contribuições orais e posters, seguidos de discussões. 
O encontro terá apontamentos nas principais áreas de colóides e interfaces, focando nomeadamente os seguintes tópicos: 
(i) polímeros e polielectrólitos, (ii) sistemas biológicos e biomiméti cos, (iii) superfí cies e interfaces, (iv) nanopartí culas, 
(v) colóides, (vi) teoria e métodos de simulação, (vii) aplicações industriais de colóides e interfaces e (viii) interfaces e 
colóides exóti cos. Estão previstas as seguintes lições plenárias: “Theoreti cal studies on polymers and polyelectrolytes 
in soluti on”, Prof. Alberto Canelas Pais, Departamento de Química da Universidade de Coimbra; “Colloidal tools for 
studying the eff ect of amyloids on biological membranes”, Prof. Joan Estelrich Latrás, Departamento de Físico-Química 
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Barcelona; ”Role of interfaces in polymer-based electronic devices”, 
Prof. Jorge Manuel Ferreira Morgado, Insti tuto de Telecomunicações do Insti tuto Superior Técnico de Lisboa; “Plenty 
of room in the world of neglected dimensions”, Prof. Luis M. Liz-Marzan, Departamento de Química-Física da Unidade 
Associada CSIC-Universidade de Vigo; “Applicati ons on magneti c colloids”, Prof. Sonia Melle, Departamento de Ópti ca da 
Escola de Ópti ca da Universidade Complutense de Madrid; “Ion-specifi c eff ects in the electrokineti c behavior of model 
Colloids: A Monte Carlo simulati on study”, Prof. Manuel Quesada Pérez, Departamento de Física da Escola Universitária 
Politécnica de Linares da Universidad de Jaén; “Charge transport across hybrid structures comprising nanoparti cles 
and polyelectrolytes”, Prof. António Fernando Sousa da Silva, Departamento de Química da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto; “Colloidal parti cles in immunodiagnosti cs: signal amplifi cati on & colloidal stability”, Dr. Manuel 
Villacampa, Departamento de Investi gação e Desenvolvimento da Operon S.A. Immunodiagnosti cs, Zaragoza.
Até à data limite de 1 de Maio de 2009 são aceites resumos para contribuições na Reunião. Os sócios da Sociedade 
Portuguesa de Química benefi ciam da taxa de inscrição mais baixa, se o fi zerem até 15 de Maio de 2009.

E: rici3@ugr.es URL: rici3.ugr.es

III CONFERÊNCIA NACIONAL EM MECÂNICA DOS FLUIDOS, TERMODINÂMICA E ENERGIA (MEFTE – BRAGANÇA 09)
17-18 SETEMBRO 2009 EM BRAGANÇA

A III Conferência Nacional em Mecânica dos Fluidos, Termodinâmica e Energia (MEFTE – BRAGANÇA 09) irá decorrer 
nos dias 17 e 18 de Setembro de 2009 no campus do Insti tuto Politécnico de Bragança. Esta conferência é organizada 
pelo IPB, FEUP, IST e UBI, em colaboração com a APMTAC (Associação Portuguesa de Mecânica, Teórica, Aplicada e 
Computacional) e pretende promover um fórum de discussão entre a comunidade cientí fi ca que realiza investi gação nas 
diversas áreas temáti cas, nomeadamente, (i) mecânica de fl uidos, (ii) termodinâmica, (iii) combustão, (iv) transferência 
de calor, (v) fontes de energia, (vi) energias alternati vas, (vii) sistemas de conversão e armazenamento de energia, (viii) 
análise energéti ca e exergéti ca de equipamentos e processos, (ix) aplicações de termodinâmica e mecânica dos fl uidos, 
(x) aplicações em micro e em nano sistemas, (xi) hidrodinâmica maríti ma, (xii) fl uidos não Newtonianos e reologia, 
(xiii) aerodinâmica, (xiv) escoamentos bifásicos, (xv) refrigeração, (xvi) turbulência, (xvii) métodos numéricos e (xviii) 
métodos experimentais. Pelo enorme crescimento e interesse público na investi gação dos temas da mecânica dos fl uidos, 
termodinâmica e da energia, tanto do ponto de vista teórico como numérico e experimental, a organização espera que 
esta conferência possa vir a ter um enorme sucesso. A data limite para submissão de resumos é 30 de Março de 2009.

E: elizabeth@ipb.pt URL: www.meft e09.ipb.pt
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10-13 Fevereiro 2009 no Porto
Segundas Jornadas Luso-Brasileiras de Ensino e Tecnologia em 
Engenharia (JLBE2009)
E: jlbe09@isep.ipp.pt 
URL: www.isep.ipp.pt/jlbe09

15-17 Fevereiro 2009 em Melbourne, Austrália
Materials of the Future-Science of Today: Radical 
Polymerizati on
E: graeme.moad@csiro.au 
URL: www.csiro.au/events/RAFT.html

1-3 Abril 2009 em Lisboa
HYdrogen POwer - THeoreti cal and Engineering Soluti ons - 
Internati onal Symposium (HYPOTHESIS VIII)
E: hypothesisregistrati on@leading.pt 
URL: www.hypothesis.ws

1-3 Abril 2009 em Roma, Itália
3rd Internati onal Symposium on Trace Elements in Food 
(TEF-3)
E: francesco.cubadda@iss.it 
URL: www.tef3-2009.it

5-8 Abril 2009 em Lisboa
Fift h Internati onal Materials Symposium (MATERIAIS 2009)
E: materiais2009@ist.utl.pt 
URL: www.demat.ist.utl.pt/materiais2009

16-17 Abril 2009 em Barcelona, Espanha
5th European Symposium on Clinical Laboratory and Diagnosti c 
Industry: Standardizati on and Tumor Markers
E: xfi lella@clinic.ub.es 
URL: www.acclc.cat

19-23 Abril 2009 em Rostock-Warnemünde, Alemanha
Third Internati onal Congress on Operando Spectroscopy. 
Recent Developments and Future Perspecti ves in Spectroscopy 
of Working Catalysts (OperandoIII 2009)
E: info@catalysis.de 
URL: www.catalysis.de/operando

29 Abril-2 Maio 2009 em Angra do Heroísmo
9º Encontro de Química dos Alimentos
E: 9eqa2009@uac.pt 
URL: www.angra.uac.pt/9eqa2009

25 Maio-5 Junho 2009 em Braga
1st Marie Curie Cutti  ng Edge Practi cal Training Course: 
“Fabricati on and characterisati on of ti ssue engineering 
scaff olds”
URL: www.inventscience.org

11-12 Junho 2009 em Aveiro
7º Encontro Nacional da Divisão de Química Física (9ENQF)
1st Iberian Meeti ng on Ionic Liquids
E: enqf@dq.ua.pt 
URL: path.web.ua.pt/9enqf

15-17 Junho 2009 no Porto
15th Internati onal Conference on Composite Structures 
(ICCS/15)
E: ferreira@fe.up.pt

5-9 Julho 2009 em Montréal, Canadá
13th Internati onal IUPAC Conference on Polymers & Organic 
Chemistry (POC-’09)
E: wskene@umontreal.ca 
URL: www.poc09.com 

13-15 Julho 2009 em Granada, Espanha
III Reunião Ibérica de Colóides de Interfaces (RICI)
VIII Reunión del Grupo especializado de Coloides e Interfases 
de las Reales Sociedades de Química y Física (GECI)
E: rici3@ugr.es 
URL: rici3.ugr.es

19-24 Julho 2009 em Luxemburgo, Luxemburgo
Internati onal Symposium on Novel Aromati c Compounds 
(ISNA-13)
E: thilgen@org.chem.ethz.ch 
URL: www.isna13.lu

20-24 Julho 2009 no Porto
Internati onal Conference on Nanoscience, Nanoengineering 
and Nanotechnology (NANO’2009)
E: sg@fe.up.pt 
URL: paginas.fe.up.pt/clme/nano2009

21-23 Julho 2009 em Manchester, Inglaterra
3rd Internati onal Meeti ng on Developments on Materials, 
Processes and Applicati ons of Emerging Technologies (MPA)
E: info@mpa-meeti ng.com 
URL: www.mpa-meeti ng.com

26-31 Julho 2009 em Glasgow, Escócia
15th Internati onal IUPAC Conference on Organometallic 
Chemistry Directed Towards Organic Synthesis (OMCOS-15)
E: pavelk@chem.gla.ac.uk 
URL: www.omcos15.com

26-31 Julho 2009 em Cracóvia, Polónia
19th IUPAC Internati onal Symposium on Ionic Polymerizati on 
(IP ‘09)
E: ip09@bilbo.cbmm.lodz.pl
URL: www.ip09.cbmm.lodz.pl

2-7 Agosto 2009 em Glasgow, Escócia
IUPAC 42nd Congress: Chemistry Soluti ons
E: iupac2009@rsc.org 
URL: www.iupac2009.org

17-18 Setembro 2009 em Bragança
III Conferência Nacional em Mecânica dos Fluidos, 
Termodinâmica e Energia (MEFTE – BRAGANÇA 09)
E: elizabeth@ipb.pt 
URL: www.meft e09.ipb.pt

4-8 Julho 2010 em Melbourne, Austrália
12th IUPAC Internati onal Congress of Pesti cide Chemistry
E: elizabeth@raci.org.au 
URL: www.raci.org.au/iupacicpc2010
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